
GABINETE DA PREFEITA

RETIFICAÇÃO DE LEI

LEI 11.106 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2001

DISPÕE SOBRE O IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO INTER VIVOS
DE BENS IMÓVEIS E DE DIREITOS REAIS A ELES RELATIVOS - I T B I.

ONDE SE LÊ - art. 19, inciso IV - ‘‘IV - impedir, dificultar ou provocar qualquer
embaraço à ação fiscal: multa de 300 (trezentas) Unidades Fiscais de Campinas - UFIC’’- 
LEIA-SE -- art. 19, inciso  ‘‘V - impedir, dificultar ou provocar qualquer embaraço à
ação fiscal: multa de 300 (trezentas) Unidades Fiscais de Campinas - UFIC’’.

Campinas, 15 de janeiro de 2002

SECRETARIA DE FINANÇAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO
DE ADMINISTRAÇÃO

Em, 15 de Janeiro de 2002
Protocolo: 4.001.788/01 - Interessado: SOSPP - Concorrência 035/01 - Objeto:
Registro de Preços de areia grossa lavada, areia fina lavada e areia cava.

DECISÃO DE RECURSO

Em fase dos elementos constantes no presente protocolado, em especial, do parecer jurídico
exarado pela Coordenadoria Setorial de Procedimentos Legais acolhido pela Comissão
Permanente de Licitações, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto pela empresa
Gramacon Comércio de Grama e Materiais de Construção Ltda. contra a classificação
da proposta da empresa Distribuidora e Comércio Emereci de Materiais de Construção
Ltda., mantendo-se, em conseqüência, incólume o Julgamento das Propostas da
Concorrência nº 035/01, publicado no Diário Oficial do Município, edição de 14/012/01. Á
Comissão Permanente de Licitações para prosseguimento.

LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO

Secretário Municipal de Finanças respondendo cumulativamente pela Secretaria Municipal de
Administração

DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS - SETOR DE
CADASTRO DE FORNECEDORES

EMPRESAS COM REGISTROS CADASTRAIS APROVADOS

1) PROTOCOLO : 71243/2001 -- Comercial Brismaq Ltda. -  ASSUNTO :
Renovação Cadastral -  JULGAMENTO : 41-010, 71-010, 74-040, 75-030.

2) PROTOCOLO : 00169/2002 -- Comercial e Importadora Wild Ltda. -  ASSUNTO
: Inscrição Cadastral -  JULGAMENTO : 66-075.

3) PROTOCOLO : 72626/2001 -- CTA -- Consultoria Técnica e Assessoria S/C Ltda
. ASSUNTO : Renovação Cadastral -  JULGAMENTO : 20-001, 20-011, 20-017,
20-019, 20-022, 20-036, 20-040.

4) PROTOCOLO : 35816/2001 -- Gramacon - Comércio de Grama e Materiais de
Construção Ltda.  -  ASSUNTO : Renovação Cadastral -  JULGAMENTO : 15-058,
15-060, 15-071, 15-077, 15-087, 15-113, 37-050, 47-030, 52-040, 52-070, 56-010,
56-020, 56-025, 95-005, 95-010.

5) PROTOCOLO : 76881/2001 -- Hélio Barbosa Campinas - ME.  -  ASSUNTO :
Renovação Cadastral -  JULGAMENTO : 15-113, 15-114.

6) PROTOCOLO : 01247/2002 -- Hezolinem Equipamentos Topográficos e
Comércio de Serviços de Desenvolvimento Ltda.  -  ASSUNTO : Renovação
Cadastral -  JULGAMENTO : 66-075.

7) PROTOCOLO : 33520/2001 -- Lab Brazil Laboratório Farmacêutico Ltda - ME. -
ASSUNTO : Inscrição Cadastral -  JULGAMENTO : 65-014.

8) PROTOCOLO : 72204/2001 -- Marcos Rodrigues Campinas - ME. -  ASSUNTO :
Inscrição Cadastral -  JULGAMENTO : 15-097.

9) PROTOCOLO : 11250/2001 -- RCA Temporários e Efetivos Ltda.  -  ASSUNTO
: Renovação Cadastral -  JULGAMENTO : 15-025, 15-057, 15-071, 15-078, 15-080,
15-113, 15-114, 15-139.

10) PROTOCOLO : 00602/2002 -- Santiago & Cintra Importação e Exportação Ltda
-  ASSUNTO : Inscrição Cadastral -  JULGAMENTO : 15-112, 66-075.

11) PROTOCOLO : 36603/2001 -- SS Silveira & Silveira Comercial Ltda. -  ASSUNTO :
Renovação Cadastral -  JULGAMENTO : 73-020, 79-020, 79-030, 85-030.

12) PROTOCOLO : 01737/2002 -- Trimbase Comércio, Representação e Serviços
Técnicos Ltda. -  ASSUNTO : Inscrição Cadastral -  JULGAMENTO : 66-075.

13) PROTOCOLO : 76390 /2001 -- Unibanco AIG Seguros S.A. -  ASSUNTO :
Renovação Cadastral -  JULGAMENTO : 15-086.

14) PROTOCOLO : 77265/2001 -- Yoshikawa Comércio Manutenção de Máquinas
e Equipamentos Ltda - EPP. -  ASSUNTO : Inscrição Cadastral -  JULGAMENTO :
15-036, 15-068, 15-070.

A COMISSÃO JULGADORA

MARIA ALCINA FERREIRA SANTOS NOGUEIRA

Presidente

KATIA CILENE RUELLA

Membro

ELISEU ALVES TEIXEIRA FILHO

Membro

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

Protocolado nº 67.968/2001 -- Interessado: S.M.A. -- DPCC -- Assunto:
Concorrência nº 056/2001 -- Objeto: Registro de Preços de materiais de consumo
para escritório.
A Comissão, após análise dos documentos apresentados na licitação sob referência,
decide por HABILITAR as empresas a seguir mencionadas: 
- Comercial Modelocópias Ltda.; 
- S S Silveira & Silveira Comercial Ltda.;
- Indústria de Artefatos de Papel Anhanguera Ltda.; 
- Papa Lix Plásticos e Descartáveis Ltda. - EPP; 
- Adriana Moura & Cia Ltda. ME; 
- Darquima Produtos para Limpeza Ltda.;
- Challenger Informática Comércio e Serviços Ltda.;
- Comércio e Indústria Multiformas Ltda.; 
- A M C Informática Ltda.; 
- Sixpel Informática e Material de Escritório Ltda.; 
- Ripel Comércio de Papéis e Material de Escritório Ltda. 
A Comissão comunica que, caso não haja recurso, a abertura dos envelopes proposta
das empresas habilitadas será realizada às 14:30 horas do dia 24/01/2002, em sala
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própria localizada no endereço abaixo.
Os autos do processo estão com vista franqueada aos interessados na Comissão
Permanente de Licitações da Secretaria de Administração, localizada à Avenida
Anchieta nº 200, 6º andar - Campinas - SP., nos horários das 08:30 as 16:00 horas.
Nada mais havendo a tratar, foi encerrado o presente Termo que lido e achado
conforme, vai devidamente assinado.

Campinas, 14 de janeiro de 2002

FERNANDO PIVA PACHECO

MARILDA LARA PIZA

ELISEU ALVES TEIXEIRA FILHO

SECRET. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -- CMAS

RESOLUÇÃO CMAS Nº 01 / 2002

O Conselho Municipal de Assistência Social -- CMAS, no uso de suas atribuições, que
lhe confere a Lei nº 8742 de 07/12/93 -- LOAS ( Lei Orgânica de Assistência Social ) e
tendo em vista a Lei nº 8724 de 27/12/95, que dispõe sobre a sua criação, Decreto nº
13.509, incisos VI e VII e através de sua Presidente no uso de suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO:

1) a deliberação da reunião extraordinária de 10/01/2002;
2) a explicação da SMAS em relação ao programa Renda Cidadã realizado pelo
Município de Campinas;
3) os critérios de participação das Entidades Beneficentes de Assistência Social;
4) o PPAS 2002/2005 que elencou como prioridade Criança, Adolescente e Família;
5) as Resoluções SEADS nº 015 de 27/09/2001 e nº 020 de 16/11/2001

RESOLVE :

Aprovar o Programa Renda Cidadã e Fortalecimento a família, de acordo com os
objetivos e diretrizes do Município de Campinas, determinadas no PPAS,
inicialmente com as Entidades :

- Sociedade Civil Carmelitas de Caridade
- Centro Comunitário do Jd. Santa Lúcia
- Centro promocional Tia Ileide

Campinas, 10 de Janeiro de 2002

MARIA APARECIDA DE SOUZA FERREIRA FULFULE

Presidente do CMAS / Campinas

(12, 15, e 16/01)

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -- CMAS

RESOLUÇÃO CMAS Nº 02 / 2002

O Conselho Municipal de Assistência Social -- CMAS, no uso de suas atribuições,
que lhe confere a Lei nº 8742 de 07/12/93 -- LOAS ( Lei Orgânica de Assistência
Social ) e tendo em vista a Lei nº 8724 de 27/12/95, que dispõe sobre a sua criação,
Decreto nº 13.509, incisos VI e VII e através de sua Presidente no uso de suas
atribuições legais : 

CONSIDERANDO :

1) a reunião extraordinária de 10/01/2002;
2) a resolução CMAS nº 017/2001 que aprovou o Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil - PETI a nível Federal;
3) o PPAS do Município de Campinas com prioridade absoluta para criança,
adolescente, família principalmente na erradicação do Trabalho Infantil;
4) as diretrizes e objetivos da SMAS na condução do Programa

RESOLVE :

Aprovar o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil -- PETI a nível
Municipal, Estadual, contando inicialmente com as seguintes Entidades :

 - Associação Beneficente Direito de Ser

 - Centro Promocional Tia Ileide

 - Externato São João ( Vida Nova, Pq. Oziel e Centro )

 - Centro Comunitário do Jd. Santa Lúcia

 - Sociedade Civil Carmelitas de Caridade -- Centro Assistencial Vedruna

Campinas, 10 de Janeiro de 2002

MARIA APARECIDA DE SOUZA FERREIRA FULFULE

Presidente do CMAS / Campinas

(12, 15, e 16/01)

SECRET. DE ASSUNTOS JURÍDICOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E DA CIDADANIA

COMUNICADO

PROTOCOLADO N° 40.675/2001, EM NOME DE SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE. MODALIDADE: CONCORRÊNCIA N° 022/01. OBJETO: REGISTRO DE
PREÇOS DE MATERIAIS DE CONSUMO, ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAMPINAS. CONTRATADA: AAR --
SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA MATERIAL ESCRITÓRIO LTDA. ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS N° 001/02. VALOR: POR ITEM: 054 (R$ 12,76).

CONTRATADA: ADRIANA MOURA & CIA LTDA -- ME. ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS N° 002/02. VALOR: POR ITEM: 029(R$ 0,19), 030 (R$ 0,19), 033 (R$ 12,97),
036 (R$ 14,19), 037 (R$ 33,09), 038 (R$ 51,03), 066 (R$ 66,29) E 074 (R$ 3,79).

CONTRATADA: BACCIOTTI SILVEIRA & CIA LTDA-ME. ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS N° 003/02. VALOR: POR ITEM: 002 (R$ 0,80), 006 (R$ 0,80), 013 (R$ 0,34),
020 (R$ 1,03), 027 (R$ 1,28) E 031 (R$ 54,00).

CONTRATADA: CHALLENGER INFORMÁTICA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/02. VALOR: POR ITEM: 003 (R$ 0,46), 007
(R$ 0,46), 008 (R$ 0, 46), 032(R$ 69,72), 042 (R$ 34,86), 046 (R$ 2,33), 047 (R$ 3,80),
052 (R$ 19,30), 053 (R$ 149,35), 063 (R$ 112,54), 064 (R$ 102,80) E 071 (R$ 8,10).

CONTRATADA: MAX-FER COMERCIAL LTDA. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N° 005/02. VALOR: POR ITEM: 039 (R$ 3,34), 040 (R$ 3,90), 055 (R$ 5,40), 060 (R$
3,34), 067 (R$14,00), 072 (R$ 27,00) E 073 (R$ 21,00).

CONTRATADA:COMERCIAL MODELOCÓPIAS LTDA. ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS N° 006/02. VALOR: POR ITEM: 001 (R$ 5,80), 004 (R$ 0,80), 005 (R$ 0,80),
016 (R$ 7,00), 025 (R$ 110,00), 026 (R$ 45,00), 034 (R$ 6,40), 035 (R$ 9,00), 041 (R$
155,00), 045 (R$ 15,00), 048 (R$ 10,00), 049 (R$ 105,00), 056 (R$ 105,00), 059 (R$
100,00), 062 (R$ 160,00), 068 (R$ 15,00), 069 (R$ 105,00) E 070 (R$ 115,00).

CONTRATADA: NOVA ERA COMERCIAL DISTRIBUIDORA LTDA. ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS N° 007/02. VALOR: POR ITEM: 017 (R$ 0,55), 018 (R$
0,94), 061 (R$ 1,74) E 065 (R$ 3,63).

CONTRATADA: PAPA-LIX PLÁSTICOS E DESCARTÁVEIS LTDA - EPP. ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS N° 008/02. VALOR: POR ITEM: 009 (R$ 1,48), 011 (R$
11,07), 014 (R$ 11,53), 019 (R$ 1,45), 021 (R$ 1,74), 022 (R$ 2,79), 023 (R$ 2,79), 024
(R$ 2,86) E 028 (R$ 0,30).

CONTRATADA: RIPEL COMÉRCIO DE PAPÉIS E MATERIAL DE ESCRITÓRIO
LTDA. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 009/02. VALOR: POR ITEM: 010 (R$
1,15), 012 (R$ 7,22), 015 (R$ 2,19), 043 (R$ 1,15), 044 (R$ 1,15) E 050 (R$ 3,98).
PRAZO: 12 (DOZE) MESES. ASSINATURA: 09-01-2002.

IZALENE TIENE

Prefeita Municipal

PROTOCOLADO N° 42.046/01, EM NOME DE SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE. MODALIDADE: CONCORRÊNCIA N° 023/01. CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE CAMPINAS. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAIS
DE CONSUMO DE ODONTOLOGIA. CONTRATADA: A.M. MOLITERNO. ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS N° 010/02. VALOR: POR ITEM: 009 (R$ 2,28), 025 (R$
3,49), 031 (R$ 3,20), 062 (R$ 3,48), 065 (R$ 32,99), 082 (R$ 13,89), 093 (R$ 34,99) E
096 (R$ 12,99).

CONTRATADA: CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 011/02. VALOR: POR ITEM: 012 (R$ 1,66).

CONTRTADA: DENTAL LELLO LTDA. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
012/02. VALOR: POR ITEM: 001 (R$ 23,82), 002 (R$ 2,51), 003 (R$ 2,85), 005 (R$
4,49), 006 (R$ 1,80), 007 (R$ 2,28), 010 (R$ 2,28), 011 (R$ 21,38), 013 (R$ 18,52). 014
(R$ 24,64), 015 (R$ 11,43), 016 (R$ 20,42), 017 (R$ 20,42), 018 (R$ 20,42), 019 (R$
1,71), 021 (R$ 20,42), 022 (R$ 19,98), 023 (R$ 6,00), 024 (R$ 2,85), 027 (R$ 83,60), 028
(R$ 1,48), 029 (R$ 380,00), 030 (R$ 3,42), 032 (R$ 0,73), 037 (R$ 2,81), 038 (R$ 2,81),
039 (R$ 0,57), 040 (R$ 0,57), 041 (R$ 0,57), 043 (R$ 0,74), 047 (R$ 18,00), 048 (R$
4,14), 050 (R$ 1,31), 051 (R$ 7,71), 052 (R$ 7,71), 053 (R$ 7,71), 054 (R$ 7,71), 055 (R$
7,71), 056 (R$ 3,57), 058 (R$ 7,71), 059 (R$ 7,71), 060 (R$ 7,71), 061 (R$ 7,71), 064 (R$
8,10), 066 (R$ 7,68), 067 (R$ 3,43), 068 (R$ 62,00), 069 (R$ 2,39), 070 (R$ 2,39), 072

EXPEDIENTE

O DIÁRIO OFICIAL DE CAMPINAS (Lei nº 2819/63) é uma publicação da Prefeitura de
Campinas, produzido pela IMA (Informática de Municípios Associados S/A). Avenida
Anchieta, 200 - 2º andar - Paço Municipal. 
Assinaturas: Informações através do telefone (019) 3232-9611 ou no endereço acima. 

Recebimento de matérias para publicação na Edição do dia seguinte ATÉ 12:00 horas.
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(R$ 22,03), 073 (R$ 0,57), 074 (R$ 0,57), 075 (R$ 0,57), 076 (R$ 0,57), 079 (R$ 6,36),
088 (R$0,57), 089 (R$ 0,57), 090 (R$ 0,57), 091 (R$ 2,29), 092 (R$ 104,30), 094 (R$
3,80), 095 (R$ 3,80), 098 (R$ 15,96), 102 (R$ 0,57), 103 (R$ 0,57), 104 (R$ 0,57), 106
(R$ 1,81), 107 (R$ 1,81), 108 (R$ 1,81), 109 (R$ 1,81), 110 (R$ 1,81), 111 (R$ 1,81),
112 (R$ 1,81), 113 (R$ 1,81), 125 (R$ 12,79), 126 (R$ 12,79), 127 (R$ 15,14), 128 (R$
15,14), 129 (R$ 12,79), 130 (R$ 15,14), 131 (R$ 15,14), 132 (R$ 15,14), 133 (R$ 15,14),
134 (R$ 15,14), 135 (R$ 15,14), 136 (R$ 11,43), 137 (R$ 42,26) E 138 (R$ 2,81).

CONTRATADA: DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS LTDA. ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS N° 013/01. VALOR: POR ITEM: 071 (R$ 1,05), 078 (R$
0,17) E 083 (R$ 7,70).

CONTRATADA: DENTAL SOLIDENT LTDA -- EPP. ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS N° 014/02. VALOR: POR ITEM: 008 (R$ 3,40), 026 (R$ 2,00), 033 (R$ 1,50),
034 (R$ 12,50), 035 (R$ 1,20), 036 (R$ 1,20), 042 (R$ 0,79), 044 (R$ 1,60), 063 (R$
10,10), 077 (R$ 1,20), 086 (R$ 3,60), 087 (R$ 16,00), 097 (R$ 7,80), 099 (R$ 1,20), 100
(R$ 1,20) E 101 (R$ 1,20).

CONTRATADA: DENTÁRIA E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR PORTO
ALEGRENSE LTDA. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/02. VALOR: POR
ITEM: 004 (R$ 37,40), 045 (R$ 1,94), 046 (R$ 1,94), 049 (R$ 4,44), 057 (R$ 8,70),
080(R$ 3,80), 081 (R$ 13,88), 084 (R$ 5,34), 085 (R$ 3,80), 105 (R$ 19,10), 114 (R$
8,70), 115 (R$ 8,70), 116 (R$ 8,70), 117 (R$ 7,40), 118 (R$ 7,40), 119 (R$ 7,40), 120
(R$ 7,40), 121 (R$ 7,40), 122 (R$ 7,40), 123 (R$ 7,40), 124 (R$ 7,40), 139 (R$ 9,89) E
140 (R$ 9,89).

CONTRATADA: PAPA-LIX PLÁSTICOS E DESCARTÁVEIS LTDA- EPP. ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS N° 016/02. VALOR: POR ITEM: 020 (R$ 0,76). PRAZO: 12
(DOZE) MESES. ASSINATURA:09-01-02.

IZALENE TIENE

Prefeita Municipal

PROTOCOLADO N° 73.831/01, EM NOME DE SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE. MODALIDADE: COMPRA DIRETA N° 078/02. CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE CAMPINAS. CONTRATADA: J. PREPAROS ALIMENTÍCIOS
LTDA. TERMO DE CONTRATO N° 017/02. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO PREPARADA. VALOR: R$ 154.826,28
(CENTO E CINQUENTA E QUATRO MIL, OITOCENTOS E VINTE E SEIS REAIS E
VINTE E OITO CENTAVOS). PRAZO: 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DE
18-12-01. ASSINATURA: 09-01-02.

IZALENE TIENE

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE CULTURA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL
DE CAMPINAS

COMUNICADO

Devido à urgência relatada em parecer técnico nº 481 do Departamento de Parques e
Jardins, aprovo ‘‘ad referendum’’ a remoção da árvore ‘‘Piptademia Sp’’, situada à
Rua Pedro Álvares Cabral em frente ao número 350, com replantio no local da
mesma espécie.
1 - À C.S.P.C. para publicação em Diário Oficial do Município;
2 -- Ao Departamento de Parques e Jardins para prosseguimento.

Campinas, 28 de dezembro de 2.001

VALTER VENTURA DA ROCHA POMAR

Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Turismo

Presidente do CONDEPACC

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL
DE CAMPINAS

COMUNICADO

Uma vez que a Escola Estadual ‘‘Orozimbo Maia’’ recebeu verba da Fundação para
o Desenvolvimento da Educação ( F.D.E.) para a realização de reforma e que o
prazo para o uso dessa verba expira-se a 15/01/2002, sendo que a reunião do
CONDEPACC para a devida autorização será posterior à data acima, e portanto com
risco de perda da verba indicada
Aprovo ‘‘ad referendum’’ a realização das seguintes reformas na Escola Estadual
Orozimbo Maia, indicada para preservação total pelo CONDEPACC, a saber:
A - Instalação de escada de incêndio no pátio interno, não devendo interferir nos
alicerces originais, criando apenas uma abertura na empena lateral para se conectar
ao interior do edifício, servindo de rota de fuga em caso de incêndio;
B - Instalação de reservatório de água elevado que terá 5,50 metros de diâmetro,
disposto entre as quadras esportivas e junto à divisa do fundo;
C - Confecção de seis ( 06) quadros para a exibição das pinturas murais encontradas
e que são mais significativas , nos seguintes lugares:
_ um quadro no ambiente 2 -- escada -- parede do 1° patamar;

_ um quadro no ambiente 3 -- parede de fundo ao lado da porta do ambiente 4, acima
da proteção da escada;
_ três quadros na sala de informática -- barrados superiores;
_ dois quadros na biblioteca;
D - Pintura de todas as salas e da fachada, esclarecendo que as cores escolhidas
obedecem aos tons encontrados nas prospecções realizadas no local e que estão
especificadas no ‘‘Caderno para Orientação da Repintura’’.
1 - À C.S.P.C. Para notificar o interessado;
2 - À Secretaria de Obras/DUS para prosseguimento.

Campinas, 11 de janeiro de 2.002

VALTER VENTURA DA ROCHA POMAR

Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Turismo

Presidente do CONDEPACC

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
DE CAMPINAS - CONDEPACC

COMUNICADO

O Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas- CONDEPACC, em sua
reunião do dia 22 de novembro de 2.001, decidiu recomendar o tombamento dos
dois maciços arbóreos do Jardim Santa Terezinha, Campinas- SP ( Processo nº
005/95), conforme mapa anexo.
Decidiu ainda que os bens receberão ‘‘a priori’’ um raio de 300 metros envoltórios,
onde qualquer intervenção deve ter autorização prévia do CONDEPACC.

Campinas, 13 de dezembro de 2.001

VALTER VENTURA DA ROCHA POMAR

Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Turismo

Presidente do CONDEPACC

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE DA SECRETARIA

COMUNICADO

A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições, torna sem efeito o
edital de chamada da servidora de matrícula 55.311-5, publicado no Diário Oficial
do Município de 12 de janeiro de 2002.

Campinas, 15 de janeiro de 2002

CORINTA MARIA GRISOLIA GERALDI

 Secretária Municipal de Educação

(16, 17 e 18/01)

GABINETE DA SECRETARIA

EDITAL DE CHAMADA

A Secretária Municipal de Educação, Corinta Maria Grisolia Geraldi, faz saber à
servidora Gisela de Fátima Falbo, matrícula 66331-0, CC E0350Z, Professora
Efetiva III, prestando serviços na EMEF ‘‘Prof. André Tosello’’, que tendo sido
verificado o seu não comparecimento, sem causa justificada por mais de 30 (trinta)
dias consecutivos, fica pelo presente Edital, convidada a fazer prova de que seu
afastamento se funda em motivo de força maior ou coação ilegal, sob pena de
DEMISSÃO POR ABANDONO DO CARGO, nos termos dos artigos 195 e
198-II, Parágrafo 1º da Lei 1.399/55 (Estatuto dos Funcionários Públicos). 
E para que ninguém alegue ignorância, é expedito o presente Edital, que será
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publicado no Diário Oficial do Município por 03 (três) dias consecutivos.

Campinas, 14 de janeiro de 2002

CORINTA MARIA GRISOLIA GERALDI

 Secretária Municipal de Educação

(16, 17 e 18/01)

EDITAL S.M.E. Nº 002/2002

Substituição de Supervisor Educacional
A Secretária Municipal de Educação no uso de suas atribuições faz saber que, no dia
18/01/2002, às 09:00 horas, no CEFORMA, sito à Rua Dr. Betim, nº. 520 -- Vila
Marieta, haverá escolha, em caráter de substituição de 07 (sete) vagas de Supervisor
Educacional Substituto.
O período de substituição será até 12/07/2002, prazo proposto para investidura nos
cargos de carreira.
Serão chamados os candidatos inscritos e classificados na Faixa II do nº. 21 ao 45,
de acordo com a Resolução SME 24/2000.
No ato da escolha, os candidatos deverão apresentar a declaração de assiduidade,
conforme o estabelecido na Resolução 02/2002.
O campo de atuação, bem como, os blocos de escolas, serão apresentados no ato da escolha.
O não comparecimento do candidato, por qualquer motivo, implicará na desistência da vaga.
Para que ninguém alegue ignorância, expede-se o presente Edital.

Campinas, 15 de janeiro de 2002

CORINTA MARIA GRISOLIA GERALDI

 Secretária Municipal de Educação

(16, 17 e 18/01)

SECRETARIA DE FINANÇAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO
DE FINANÇAS

CORREÇÃO:

Na publicação do D.O.M. de 12/01/2002 onde se lê: "...Prot. 01066/00 - Honor da
Conceição Brito..."; leia-se: "... Prot. 01066/01 - Honor da Conceição Brito..."

Prot. 61443/00 - Edivaldo José dos Santos - Diante das manifestações constantes
no presente protocolado, INDEFIRO o pedido de remissão por não atender o
disposto no § 2º art. 1º da Lei 9950/98, que limita a concessão do benefício ao valor
do imposto, cuja somatória total do débito não ultrapasse a quantia correspondente a
30 (trinta)  UFIR.

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO

Secretário Municipal de Finanças

DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS

Prot. 74113/01 - Comercial Construtora e Incorporadora Itararé Ltda - Com
base na manifestação do setor competente, consubstanciado nos Termos da Ordem
de Serviço do Gabinete do Prefeito de nº 609, de 29/08/2001, DEFIRO o presente
pedido de Certidão de Valor Venal.
Prot. 75221/01 - B.S.W. Construções Comércio e Administração de Imóveis
Ltda - Com base na manifestação do setor competente, consubstanciado nos Termos
da Ordem de Serviço do Gabinete do Prefeito de nº 609, de 29/08/2001, DEFIRO o
presente pedido de Certidão de Valor Venal. 
Prot. 76927/01 - Rosana Mateus de Souza - Com base na manifestação do setor
competente, consubstanciado nos Termos da Ordem de Serviço do Gabinete do Prefeito de
nº 609, de 29/08/2001, DEFIRO o presente pedido de Certidão Negativa de Lançamento.
Prot. 9753/01 - Fabio Paradella Santos - Com base na manifestação do setor
competente, tendo sido recolhido o imposto devido pelo excesso na divisão para
extinção do condomínio existente sobre o imóvel rural cadastrado no INCRA sob nº
624.047.015.911-4, com área de 57.747,83m2, em face do desmembramento do
referido imóvel em Gleba 59 F, com área de 26.660,00m2 e Gleba 59, com área de
31.087,53m2, conforme Escritura Pública de Divisão Amigável, de 14/02/2001,
lavrada no 4º Tabelião de Notas de Campinas, bem como, liberada a guia ‘‘sem
valor’’ para os condôminos que receberam quota parte material menor que sua quota
parte ideal, nada mais havendo a ser providenciado, arquive-se.
Prot.: 19923/01 - Int.: Hort Representações de Hotéis Ltda - Assunto: Não
Incidência de ITBI - Com base na manifestação do setor competente e atendendo
ao disposto nos artigos 208 a 210 da Lei 5.626/85 - CTM, DEFIRO o pedido de
reconhecimento de não-incidência de ITBI referente à transmissão do imóvel
codificado sob nº 042.059.817/02, incorporado ao patrimônio da requerente em
realização de capital, em face da cisão da empresa Aremar Organização de Viagens
e Turismo Ltda, conforme Contrato Social de constituição da empresa Hort
Representações de Hotéis Ltda, arquivado na JUCESP em 12/05/97, posto que da
análise contábil da empresa requerente, constatou-se a inexistência de receitas, não
figurando como atividade preponderante a compra e venda de bens imóveis ou de
direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil, nos termos do artigo
3º, combinado com o artigo 4º, da Lei Municipal nº 8188/94.
Prot.: 49536/00 - Int.: Avilmar Washington Martins e Ilce Martins Martelli -

Assunto: Não Incidência de ITBI - Com base na manifestação do setor competente
e atendendo ao disposto nos artigos 208 a 210 da Lei 5.626/85 - CTM, DEFIRO o
pedido de reconhecimento de não-incidência de ITBI referente à transmissão dos
imóveis urbanos codificados sob nº 000.826.000/02, 042.012.698/02,
042.062.986/02, 042.094.660/02 e dos imóveis rurais cadastrados no INCRA sob nº
624.047.011.819-1 e 624.047.018.163-2, para os sócios alienantes em decorrência da
desincorporação do capital da empresa PEDRABRASIL Indústria e Comércio Ltda,
conforme Distrato Social de 30/06/2000, arquivado na JUCESP em 19/07/2000, por
atender às exigências da Lei Municipal nº 10.401/99.
Prot.: 10468/01 - Int.: DBC Distribuidora de Bebidas Ltda - Assunto: Não
Incidência de ITBI - Com base na manifestação do setor competente e atendendo
ao disposto nos artigos 208 a 210 da Lei 5.626/85 - CTM, DEFIRO o pedido de
reconhecimento de não-incidência do ITBI referente à transmissão do imóvel
codificado sob nº 029.202.000/02, incorporado ao patrimônio da requerente em
realização de capital, em face da incorporação total da empresa Distribuidora de
Bebidas Campinas Ltda conforme Alteração Contratual por Incorporação, de
15/12/99 e Protocolo da Incorporação, de 30/11/99, vez que a transmissão dos bens
imóveis se deu em conjunto com a totalidade do patrimônio da empresa incorporada,
atendendo as exigências da Lei Municipal nº 8.188/94.
Prot.: 23114/01 - Int.: Benevenuto Tilli e outros - Assunto: Não Incidência de ITBI
Com base nos artigos 208 a 210 da Lei 5.626/85 - CTM, reconheço a
não-incidência de ITBI referente à divisão para extinção do condomínio existente
sobre o imóvel designado por lotes 01, Qt. 21 - Br. Geraldo, com área de
11.504,96m, codificado sob nº 055.021.858/03, conforme minuta da Escritura de
Divisão Amigável às fls. 03 e 04, tendo em vista que não ocorrerá a transmissão a
nenhum condômino de quota parte material maior que sua quota parte ideal;
consubstanciado nos termos da Lei Municipal nº 10.401/99.
Protocolo nº: 010359/97 - Interessado(a): Ana Associação Nazarena Assistencial
Beneficente - C.C. : 017.938.200-02 - Assunto: Imunidade Tributária - IPTU -
Com base na manifestação do setor competente e nos artigos 145 e 149, combinados
com o artigo 173, da Lei Federal (Complementar) nº 5.172/66 (CTN), e artigos 28 e
33 da Lei Municipal nº 5.626/85(CTM), e atendendo aos artigos 57 a 59 da Lei
Municipal nº 11.109/01, indefiro o pedido de reconhecimento de imunidade do
IPTU, referente ao exercício de 1997, para o imóvel codificado sob n°
017.938.200-02, tendo em vista que o requerente não atendeu a notificação para
apresentação de documentos necessários para a devida analise, publicada no DOM
em 20/06/2001; devendo os lançamentos (IPTU e Taxas Imobiliárias) serem
mantidos no referido exercício fiscal, nos termos da Lei 8.240/94 ( e alterações). 
Protocolo nº: 025583/97 - Interessado(a): Luiz Strumendo - C.C. :
055.033.885-03 - Assunto: Isenção do IPTU - Com base na manifestação do setor
competente e nos artigos 145 e 149, combinados com o artigo 173, da Lei Federal
(Complementar) nº 5.172/66 (CTN), e artigos 28 e 33 da Lei Municipal nº
5.626/85(CTM), e atendendo aos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01,
indefiro o pedido de Isenção do IPTU, referente ao exercício de 1997, para o imóvel
codificado sob n° 055.033.885-03, tendo em vista que o requerente não apresentou a
documentação exigida, nos termos do artigo 3° da Lei Municipal 8.729/95.
Considerando que houve vistoria no imóvel em 25/07/1997, determino que seja
alterado a partir do exercício de 1998 o lançamento de IPTU territorial para IPTU
predial, com área total construída de 143,30 m2, Tipo/padrão/subpadrão A-2.9 e ano
base para depreciação 1997, reemitindo-se os lançamentos em cobrança atrasada no
presente exercício fiscal, consubstanciado nos termos das Leis Municipais 8.240/94,
9927/98 (e respectivas alterações) e 11.111/02.
Protocolo nº: 048547/97 - Interessado(a): Sindicato dos trabalhadores em
empresas ferroviárias da Zona Paulista - C.C. : 006.103.000-02 - Assunto:
Imunidade Tributária - IPTU - Com base na manifestação do setor competente e
nos artigos 145 e 149, combinados com o artigo 173, da Lei Federal (Complementar)
nº 5.172/66 (CTN), e artigos 28 e 33 da Lei Municipal nº 5.626/85(CTM), e
atendendo aos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, indefiro o pedido de
reconhecimento de imunidade do IPTU, referente ao exercício de 1997, para o
imóvel codificado sob n° 006.103.000-02, tendo em vista que o requerente não
atendeu a notificação para apresentação de documentos necessários para a devida
analise, publicada no DOM em 17/12/97; devendo os lançamentos (IPTU e Taxas
Imobiliárias) serem mantidos no referido exercício fiscal, nos termos da Lei
8.240/94 ( e alterações). 
Protocolo nº: 075269/00 - Interessado(a): Igreja Batista do Novo Campos Elísios -
C.C. : 042.163.906-02 - Assunto: Imunidade Tributária - IPTU - Com base na
manifestação do setor competente e nos artigos 145 e 149, combinados com o artigo
173, da Lei Federal (Complementar) nº 5.172/66 (CTN), e artigos 28 e 33 da Lei
Municipal nº 5.626/85(CTM), e atendendo aos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº
11.109/01, indefiro o pedido de reconhecimento de imunidade do IPTU, referente
ao exercício de 2000, para o imóvel codificado sob n° 042.163.906-02, tendo em
vista que a requerente não atendeu a notificação para apresentação de documentos
necessários para a devida analise, publicada no DOM em 30/08/2001; devendo os
lançamentos (IPTU e Taxas Imobiliárias) serem mantidos no referido exercício
fiscal, nos termos da Lei 9927/98 (e alterações).
Protocolo nº: 05478/01 e anexo 53634/01 - Interessado(a): CCC -- Centro de
Ciência e Cultura - C.C. : 029.691.000-02 - Assunto: Imunidade Tributária do
IPTU - Com base na manifestação do setor competente e nos artigos 145 e 149,
combinados com o artigo 173, da Lei Federal (Complementar) nº 5.172/66 (CTN), e
artigos 28 e 33 da Lei Municipal nº 5.626/85(CTM), e atendendo aos artigos 57 a 59
da Lei Municipal nº 11.109/01, indefiro o pedido de reconhecimento de imunidade
do IPTU, referente ao exercício de 2001, bem como restituição dos valores pagos
anteriormente, por falta de amparo legal, visto que o artigo 150, VI, c, da CF, prevê
imunidade tributária sobre o patrimônio das entidades referidas no mesmo, porém, a
imunidade pretendida pelo requerente refere-se ao imóvel objeto de locação,
também, não procede a alegação do requerente quanto a existência de disposição
contratual, atribuindo ao locatário os encargos inerentes ao pagamento do IPTU,
uma vez que não podem ser opostos à Fazenda Pública as convenções particulares
relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, conforme disposto no artigo
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123 da Lei 5.172/66 - CTN;. devendo os lançamentos(IPTU e Taxas Imobiliárias)
serem mantidos no referido exercício fiscal, nos termos da Lei 9927/98 (e alterações). 
Protocolo nº: 05.479/01 e anexo 53635/01 - Interessado(a): CCC -- Centro de
Ciência e Cultura - C.C. : 027.130.600-02 - Assunto: Imunidade Tributária do
IPTU - Com base na manifestação do setor competente e nos artigos 145 e 149,
combinados com o artigo 173, da Lei Federal (Complementar) nº 5.172/66 (CTN), e
artigos 28 e 33 da Lei Municipal nº 5.626/85(CTM), e atendendo aos artigos 57 a 59
da Lei Municipal nº 11.109/01, indefiro o pedido de reconhecimento de imunidade
do IPTU, referente ao exercício de 2001, bem como restituição dos valores pagos
anteriormente, por falta de amparo legal, visto que o artigo 150, VI, c, da CF, prevê
imunidade tributária sobre o patrimônio das entidades referidas no mesmo, porém, a
imunidade pretendida pelo requerente refere-se a imóvel objeto de locação, também,
não procede a alegação do requerente quanto a existência de disposição contratual,
atribuindo ao locatário os encargos inerentes ao pagamento do IPTU, uma vez que
não podem ser opostos à Fazenda Pública as convenções particulares relativas à
responsabilidade pelo pagamento de tributos, conforme disposto no artigo 123 da Lei
5.172/66 - CTN; devendo os lançamentos(IPTU e Taxas Imobiliárias) serem
mantidos no referido exercício fiscal, nos termos da Lei 9927/98 (e alterações 
Protocolo nº: 005843/01 - Interessado(a): Igreja Internacional da Graça de Deus
- C.C. : 042.163.985-02 - Assunto: Imunidade Tributária - IPTU - Com base na
manifestação do setor competente e nos artigos 145 e 149, combinados com o artigo
173, da Lei Federal (Complementar) nº 5.172/66 (CTN), e artigos 28 e 33 da Lei
Municipal nº 5.626/85(CTM), e atendendo aos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº
11.109/01, indefiro o pedido de reconhecimento de imunidade do IPTU, referente
ao exercício de 2001, para o imóvel codificado sob n° 042.163.985-02, tendo em
vista que a requerente não atendeu a notificação para apresentação de documentos
necessários para a devida analise, publicada no DOM em 30/08/2001; devendo os
lançamentos (IPTU e Taxas Imobiliárias) serem mantidos no referido exercício
fiscal, nos termos da Lei 9.927/98 ( e alterações).
Protocolo nº: 9353/01 e anexo 53630/01 - Interessado(a): CCC -- Centro de
Ciência e Cultura - C.C. : 033.510.050-03 - Assunto: Imunidade Tributária do
IPTU - Com base na manifestação do setor competente e nos artigos 145 e 149,
combinados com o artigo 173, da Lei Federal (Complementar) nº 5.172/66 (CTN), e
artigos 28 e 33 da Lei Municipal nº 5.626/85(CTM), e atendendo aos artigos 57 a 59
da Lei Municipal nº 11.109/01, indefiro o pedido de reconhecimento de imunidade
do IPTU, referente ao exercício de 2001, bem como restituição dos valores pagos
anteriormente, por falta de amparo legal, visto que o artigo 150, VI, c, da CF, prevê
imunidade tributária sobre o patrimônio das entidades referidas no mesmo, porém, a
imunidade pretendida pelo requerente refere-se a imóvel objeto de locação, também,
não procede a alegação do requerente quanto a existência de disposição contratual,
atribuindo ao locatário os encargos inerentes ao pagamento do IPTU, uma vez que
não podem ser opostos à Fazenda Pública as convenções particulares relativas à
responsabilidade pelo pagamento de tributos, conforme disposto no artigo 123 da Lei
5.172/66 -- CTN; devendo os lançamentos(IPTU e Taxas Imobiliárias) serem
mantidos no referido exercício fiscal, nos termos da Lei 9927/98 (e alterações). 
Protocolo nº: 015513/01 - Interessado(a): Laudeci Rodrigues Paranhos (Igreja
do Evangelho Quadrangular) - C.C. : 048.337.700-02 - Assunto: Imunidade
Tributária - IPTU - Com base na manifestação do setor competente e nos artigos
145 e 149, combinados com o artigo 173, da Lei Federal (Complementar) nº
5.172/66 (CTN), e artigos 28 e 33 da Lei Municipal nº 5.626/85(CTM), e atendendo
aos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, indefiro o pedido de
reconhecimento de imunidade do IPTU, referente ao exercício de 2001, para o
imóvel codificado sob n° 048.337.700-02, tendo em vista que a requerente não
atendeu a notificação para apresentação de documentos necessários para a devida
analise, publicada no DOM em 02/08/2001; devendo os lançamentos (IPTU e Taxas
Imobiliárias) serem mantidos no referido exercício fiscal, nos termos da Lei
9.927/98 ( e alterações). 
Protocolo nº: 023160/01 - Interessado(a): Igreja Pentecostal Deus é Amor - C.C.
: 043.146.600/03 - Assunto: Imunidade Tributária - IPTU - Com base na
manifestação do setor competente e nos artigos 145 e 149, combinados com o artigo
173, da Lei Federal (Complementar) nº 5.172/66 (CTN), e artigos 28 e 33 da Lei
Municipal nº 5.626/85(CTM), e atendendo aos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº
11.109/01, indefiro o pedido de reconhecimento de imunidade do IPTU, referente ao
exercício de 2001, para o imóvel codificado sob n° 043.146.600/03, tendo em vista
que o requerente não atendeu a notificação para apresentação de documentos
necessários para a devida analise, publicada no DOM em 30/08/2001; devendo os
lançamentos (IPTU e Taxas Imobiliárias) serem mantidos no referido exercício
fiscal, nos termos da Lei 9.927/98 ( e alterações). 
Protocolo nº: 030023/01 - Interessado(a): Cilene da Silva Mizael (Sociedade
Civil de Cultura Bíblica) - C.C. : 045.229.700-03 - Assunto: Imunidade
Tributária - IPTU - Com base na manifestação do setor competente e nos artigos
145 e 149, combinados com o artigo 173, da Lei Federal (Complementar) nº
5.172/66 (CTN), e artigos 28 e 33 da Lei Municipal nº 5.626/85(CTM), e atendendo
aos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, indefiro o pedido de
reconhecimento de imunidade do IPTU e taxa de sinistro, referente ao exercício de
2001, para o imóvel codificado sob n° 045.229.700-03, tendo em vista que o
requerente não atendeu a notificação para apresentação de documentos necessários
para a devida analise, publicada no DOM em 30/08/2001; devendo os lançamentos
(IPTU e Taxas Imobiliárias) serem mantidos no referido exercício fiscal, nos termos
da Lei 9.927/98 ( e alterações). 

CARLOS FERNANDO COSTA

Diretor - DRI/SF

JUSTIFICATIVA -- ORDEM CRONOLÓGICA

A Prefeitura Municipal de Campinas, nos termos do artigo 5º da lei Federal n.º 8.666
de 21 de junho de 1.993 , modificada pela Lei federal n.º 8.883, de 8 de junho de
1.994, Instruções nº 02 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, vem justificar
o pagamento fora da ordem cronológica, por se tratar de relevante interesse público,
dos seguintes serviços e fornecimentos, no mês de janeiro de 2.002 :
RAZÃO SOCIAL
- Petrobrás Distribuidora S/A         R$ 9.575,76

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO

Secretário Municipal de Finanças

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS

COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO MOBILIÁRIA

Despacho do Sr. Coordenador

Retificação de publicação de 31/08/2001
Protocolo nº 38.644/99 -- Laura Helena Hoffmann 
Onde se lê: com data retroativa a 31/12/1988
Leia-se: com data retroativa a 03/04/1986

Retificação de publicação de 24/10/2001
Protocolo nº 46.109/00 -- Feliciano Ferreira Junior
Onde se lê:da inscrição nº 56898-5
Leia-se: da inscrição nº 56898-8

Retificação de publicação de 14/11/2001
Onde se lê: 75.247/99 - Ricardo Alexandre Xavier da Silva 
Leia-se: 75.248/99 - Ricardo Alexandre Xavier da Silva

Assunto: Cancelamento de inscrição
09.090/00 - Vera Lúcia José de Souza - Torno sem efeito a publicação de
14/11/2001 por ter sido publicada incorretamente. 
09.090/00 - Vera Lúcia José de Souza - Embora não comprove a data de
encerramento de atividade, defiro o pedido de cancelamento de inscrição nº 24598-4,
junto ao Cadastro Municipal de contribuintes do ISSQN, com data retroativa a
09/02/2000, data da protocolização, com base no Art. 20 da Lei 8.230/94, sem
prejuízo de débitos existentes até a presente data. Recorro de ofício ao Sr. Diretor do
DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
58.208/00 - Ivan Costa Hunold - Com base na carteira profissional e declaração do
Hospital da Aeronáutica de São Paulo, que comprovam estar o requerente exercendo
atividades com vínculo empregatício, defiro o pedido de cancelamento da inscrição
nº65798 (antiga), junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com data
retroativa a 31/12/1987, sem prejuízo de débitos existentes até a presente data.
Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da IN. 
50.191/00 - João Fernandes Luiz - Com base na análise e manifestação fiscal, na
cópia do Contrato Social e baixa junto ao CRECI desde 18/12/2000, defiro o pedido
de cancelamento da inscrição nº 57819-3, junto ao Cadastro Municipal de
contribuintes do ISSQN, com data retroativa a 18/12/2000, sem prejuízo de débitos
existentes até a presente data. Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos
do Art. 3º da IN 11/93.
58.392/00 -- Jeanete Mufalo Silva Bueno - Por não ter comprovado o encerramento
de atividade na data alegada e por não atender a notificação nº 04938, indefiro o
pedido de cancelamento de inscrição junto ao Cadastro Municipal de contribuintes
do ISSQN.
59.101/00 -- Vera Lucia dos Santos - Embora não comprove o encerramento de
atividade na data alegada, defiro o pedido de cancelamento de inscrição nº 11976-8,
junto ao Cadastro Municipal de contribuintes do ISSQN, com data retroativa a
15/09/2000, data da protocolização, com base no Art. 20 da Lei 8.230/94, sem
prejuízo de débitos existentes até a presente data. Recorro de ofício ao Sr. Diretor do
DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
59.998/00 -- Sidney Kazuyuki Sato -- Pela ausência de documentos que comprovem
o encerramento de atividade na data alegada, indefiro o pedido de cancelamento de
inscrição junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN.
73.069/00 - Paulo Sérgio Luciano Pereira - Com base na cópia do contrato de
locação residencial comprovando a mudança de domicílio tributário, defiro o pedido
de cancelamento da inscrição nº 9649-0, junto ao Cadastro Municipal de
Contribuintes do ISSQN, com data retroativa a 01/01/1997, sem prejuízo de débitos
existentes até a presente data. Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos
do Art. 3º da IN 11/93.
74.631/00 - Lourival Carlos -Com base na Carteira Profissional que comprova estar
a requerente exercendo atividades com vínculo empregatício, defiro o pedido de
cancelamento da inscrição nº 28420-3, junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes
do ISSQN, com data retroativa a 13/02/1995, sem prejuízo de débitos existentes até
a presente data. Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da
IN 11/93.
74.656/00 -- Nagib Said -Com base na Carta de concessão de Benefícios de
aposentadoria e na análise e manifestação fiscal , defiro o pedido de cancelamento da
inscrição nº 30084 (antiga), junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN,
com data retroativa a 31/12/1991, sem prejuízo de débitos existentes até a presente data.
Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
05.518/01 -- Athayde Theodoro Filho - Com base na Carteira Profissional que
comprova estar a requerente exercendo atividades com vínculo empregatício, defiro
o pedido de cancelamento da inscrição nº 35279-9, junto ao Cadastro Municipal de
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Contribuintes do ISSQN, com data retroativa a 23/08/1995, sem prejuízo de débitos
existentes até a presente data. Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos
do Art. 3º da IN 11/93.
17.712/01 - Raimundo Neves dos Santos ME -- Por não ter apresentado os
documentos exigidos no anexo 4 da IN 01/98, indefiro o pedido de cancelamento de
inscrição junto ao Cadastro Municipal de contribuintes do ISSQN.
23.409/01 - Alexandre Sessa - Com base na Manifestação do DU comprovando que
o requerente não possui obras sob sua responsabilidade no município desde a data
alegada, defiro o pedido de cancelamento da inscrição nº 88587 (antiga), junto ao
Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com data retroativa a 18/08/1992,
sem prejuízo de débitos existentes até a presente data. Recorro de ofício ao Sr.
Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
26.826/01 -- Edson Marcelino de Oliveira - Com base na comprovação de atividade
empresarial e de acordo com análise e manifestação fiscal, defiro o pedido de cancelamento
da inscrição nº 51188-9, junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com
data retroativa a 01/04/1998, sem prejuízo de débitos existentes até a presente data. Recorro
de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
27.986/01 - Adriana Radovich Von Zuben - Com base na Carta de Concessão de
Benefícios da aposentadoria, defiro o pedido de cancelamento da inscrição nº
4733-3, junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com data
retroativa a 02/03/2000, sem prejuízo de débitos existentes até a presente data.
Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
28.739/01- Carmen Conceição Dias Real - Com base na comprovação de estar
residindo e regularmente inscrito em outro município e de acordo com análise e
manifestação fiscal, defiro o pedido de cancelamento da inscrição nº 43000 (antiga),
junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com data retroativa a
31/12/1987, sem prejuízo de débitos existentes até a presente data. Recorro de ofício
ao Sr. Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
29.657/01 - Vanderlei Luiz Vicentin - Com base na cópia do DIC comprovando
atividade empresarial em empresa regularmente inscrita junto ao CCM desde a data
alegada, defiro o pedido de cancelamento da inscrição nº 24.198-9, junto ao
Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com data retroativa a 31/01/2001,
sem prejuízo de débitos existentes até a presente data. Recorro de ofício ao Sr.
Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
31.458/01 -- Luiz Manoel Melato - Com base na Carteira Profissional que
comprova estar a requerente exercendo atividades com vínculo empregatício, defiro
o pedido de cancelamento da inscrição nº 38.024-5, junto ao Cadastro Municipal de
Contribuintes do ISSQN, com data retroativa a 31/12/1998, sem prejuízo de débitos
existentes até a presente data. Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos
do Art. 3º da IN 11/93.
31.499/01 -- Daniela Stellati Pereira - Com base na comprovação e regularidade de
inscrição e exercício profissional em outro município, defiro o pedido de cancelamento
da inscrição nº 27622-7, junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com
data retroativa a 31/12/2000, sem prejuízo de débitos existentes até a presente data.
Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
32.715/01 -- Elaine Blóes de Carvalho -- Por não ter comprovado o encerramento de
atividade, indefiro o presente pedido de cancelamento de inscrição, junto ao
Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com data retroativa.
34.139/01 -- Allan Nassif - Com base na certidão de ART e ainda na manifestação
do DU comprovando não haver obras sob responsabilidade do requerente, no
período alegado e estando o mesmo desde aquela data regularmente inscrito e
estabelecido em outro município, defiro o pedido de cancelamento da inscrição nº
44064 (antiga), junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com data
retroativa a 31/12/1987, sem prejuízo de débitos existentes até a presente data.
Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
34.374/01 -- Marcelo Tomasi Novaes - Com base na certidão de ART nº
052/2001atestando não haver em nome do requerente qualquer anotação de
responsabilidade técnica, defiro o pedido de cancelamento da inscrição nº 31903-1,
junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com data retroativa a
31/12/1995, sem prejuízo de débitos existentes até a presente data. Recorro de ofício
ao Sr. Diretor do DRM nos termos do Art. 3º da IN 11/93.
36.267/01 -- Luzia Luceni da Silva - Com base na cópia do DIC comprovando o
encerramento da atividade ex-ofício desde a data alegada, defiro o pedido de
cancelamento da inscrição nº 52337 (antiga), junto ao Cadastro Municipal de
Contribuintes do ISSQN, com data retroativa a 24/06/1986, sem prejuízo de débitos
existentes até a presente data. Recorro de ofício ao Sr. Diretor do DRM nos termos
do Art. 3º da IN 11/93.
36.748/01 - Fernando Valadão Ourique - Por não ter comprovado o encerramento
de atividade, indefiro o presente pedido de cancelamento de inscrição, junto ao
Cadastro Municipal de Contribuintes do ISSQN, com data retroativa.

PAULO ROBERTO DESTITO

Coordenador

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS

COORD. SETORIAL DE PROGR. FISCAL E ADM.

ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO (I.S.S.Q.N.)
Nos termos do R.I.S.S. aprovado pelo Decreto 11794/95 - artigos 157, inciso V e 158:
fica o contribuinte notificado do lançamento de I.S.S.Q.N., através do Auto de Infração
e Imposição de Multa (AIIM), abaixo relacionado, podendo tomar vistas do processo
nesta Coordenadoria (Av. Anchieta, 200 - 10º andar sala 09 - das 8:30 às 16:00 horas)
no prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de defesa, pagamento ou parcelamento.

PROT. A.I.I.M. CONTRIBUINTE
02041/02 3128’’C’’ MÁSTER SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA
02042/02 3129’’C’’ MÁSTER SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA
02044/02 3130’’C’’ MÁSTER SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS

DESPACHO DO SR. DIRETOR

1578/02 - Airton Roberto Inácio - Assunto: Certidão de inteiro Teor - Com base na
manifestação do setor competente, consubstanciado nos termos da Ordem de Serviço
nº609 de 29/08/2001, defiro o pedido de certidão de inteiro teor da inscrição no
Cadastro Mobiliário em nome de Airton Roberto Inácio.
1648/02 - José Onofre da Silva - Assunto: Certidão de inteiro Teor - Com base
na manifestação do setor competente, consubstanciado nos termos da Ordem de
Serviço nº609 de 29/08/2001, defiro o pedido de certidão de inteiro teor da inscrição
no Cadastro Mobiliário em nome José Onofre da Silva.

CARLOS FERNANDO COSTA

Diretor DRM-DRI/SF

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS

DESPACHO DO SR. DIRETOR

46131/00 - Atília Caballero Magnani - Assunto: Impugnação de lançamento de
ISSQN por responsabilidade solidária - Em juízo de admissibilidade deixo de
conhecer da impugnação, tendo em vista que o impugnante não comprovou a
legitimidade para a causa, mantendo-se o lançamento do ISSQN por
responsabilidade solidária formalizando através da notificação nº 200.000.170.
47388/00 - Alexandre Márcio Francisco - Assunto: Cancelamento de inscrição -
Mantenho a decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos contidos na decisão
de 1ª instância publicada em 05/01/2002, quanto ao cancelamento da inscrição nº
37199-8, retroativa a data de 02/02/1998.
61226/99 - Ana Maria Gomes Fantini - Assunto: Cancelamento de Publicação -
Torno sem efeito a publicação no D.O.M. de 04/09/2001, em nome de Ana Maria
Gomes Fantini, referente ao protocolado nº 61226/99, tendo em vista que para a
inscrição nº 43750-6 não houve recadastramento, perdendo, portanto, sua eficácia
em dezembro de 1998, motivo pelo qual deixo de conhecer do pedido de
cancelamento.

CARLOS FERNANDO COSTA

Diretor DRM-DRI/SF

SECRETARIA DE OBRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E PROJETOS

DEPARTAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

DEFERIDOS

Prot. 39.706/01 Edson Siqueira - Prot. 40.441/01 Villa Bella Empreendimentos
Imobiliarios e Comercio Ltda - Prot. 44.958/01 Jose R Moura Cunha - Prot.
68.038/01 Elisabete da Costa leal - Prot. 69.124/01 Luciana M Fukugauti - Prot.
71.341/01 Clerson D Bulgarelli - Prot. 71.732/01 Antonio C Maranha - Prot.
73.262/01 Miguel Baida Neto - Prot. 73.495/01 Pedro P da Silva - Prot. 73.700/01
Rosangela C dos Santos - Prot. 76.264/01 Maristela S do Carmo - Prot. 76.449/01
Roberta Luporini - Prot. 76.655/01 Hector Edmundo H Escobar - Prot. 76.662/01
Kenny Resende Neto - Prot. 77.555/01 Adriana R de Padua

INDEFERIDOS

Prot. 13.677/01 Rubens A de Morais - Prot. 31.293/01 Jose L Moreto - Prot.
63.014/01 Cloves N de Oliveira - Prot. 64.764/01 João Campana - Prot. 68.300/01
Sonia J Rocha Barretto - Prot. 72.614/01 Alberto A Nassralla - Prt. 74.057/01 Ferro
Velho Claustefan Ltda - Prot. 76.551/01 Hideshi Fukasawa - Prot. 589/02 M4
Engenharia de Apoio Ltda - Prot. 1253/02 Arnaldo Gomes

COMPAREÇAM OS INTERESSADOS

Prot. 54.027/01 Maria Cecilia de F Pereira Gonzales - Prot. 74.721/01 Cooperativa
Habitacional dos Educadores de Campinas - Prot. 74.903/01 Chang Wong Sheung -
Prot. 75.010/01 Instituto São Jose de Educação e Instrução - Prot. 77.103/01 Maria J
Steck - Prot. 051/02 Eitetsu Uehara - Prot 0300/02 Agross Insumos Biociencia Agricola
Ltda - Prot. 0318/02 Marcio L V de Macedo - Prot. 0319/02 Marcio L V de Macedo -
Prot. 0390/01 Maria A Carneiro da C Miguet - Prot. 0391/01 Etienne Maria A Miguet -
Prot. 0985/02 F E Comércio de Alimentos Ltda - Prot. 01254/02 Arnaldo Gomes

CONCEDIDO PRAZO DE 30 DIAS

Prot. 76.774/01 Loja do Jardel Ltda - Prot. 77.067/01 Adriana Lopes Negretti - Prot.
0430/02 Comercial Taquaral e Representações Ltda

CONCEDIDO PRAZO DE 60 DIAS

Prot. 69.337/01 La Forme Center Centro de Recuperação Corporal e Facial S/C Ltda

CONCEDIDO PRAZO DE 90 DIAS

Prot. 73.781/01 Pronto Atendimento Pediatrico S/C Ltda - Prot. 74.107/01 Maria
Regina Sgobbi

CANCELE-SE A AIM Nº 1290

Prot. 10.006/01 Marino Mingatto Neto

CANCELE-SE A AIM Nº 7026

Prot. 65.244/00 Rostche Restaurante e Churrascaria Ltda
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CANCELE-SE O ALVARÁ DE EXECUÇÃO Nº 2154/99
Prot. 64.753/99 Washington Haschimoto

Arqtº. Luiz Antonio Martins Aquino

Diretor Deptº.de Uso e Ocupação do Solo

SECRET. DE RECURSOS HUMANOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIAS ASSINADAS PELA SRA. PREFEITA

Nº 49518 - 1) Suspensão Preventiva pelo prazo de 60 (sessenta) dias contado a partir
da publicação da presente portaria ao servidor de matrícula nº89183-5

2) Abertura de Processo Administrativo disciplinar ao mesmo servidor de matrícula
89183-5.

SECRETARIA DE TRANSPORTES
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

RESOLUÇÃO N.º012/2002

Considerando o disposto no artigo 24 e seus incisos, da Lei Federal n.º 9.503, de 23
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro;
Considerando que o órgão executivo de trânsito neste município é a Secretaria de
Transportes, por força do disposto no artigo 22, inciso VII da Lei Municipal n.º
7.721, de 15 de dezembro de 1993;
Considerando finalmente o disposto no artigo 256 e seguintes, combinado com o
disposto nos artigos 281 e 282 e seus parágrafos, todos do Código de Trânsito
Brasileiro, que dispõem sobre a imposição de penalidades aos infratores de suas
normas,
O Secretário Municipal de Transportes no uso de suas atribuições

DETERMINA

A aplicação da pena prevista na legislação vigente para as infrações indicadas nos
AIT’s lavrados a partir de 22 de janeiro de 1998 e processados em 10/01/2002 a
10/01/2002 abaixo relacionados.
Ficam também, notificados os proprietários dos veículos, cujas placas estão
publicadas nesta Resolução para, com base no parágrafo 7º do artigo 257 do Código
de Trânsito Brasileiro, indicarem no prazo de 15 (quinze) dias, o condutor infrator,
sob pena de não o fazendo, serem responsabilizados pela infração, e ainda, ficam
notificados do início do prazo para apresentação de eventual recurso, conforme
dispõe o parágrafo 4º do artigo 282.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

MARCOS PIMENTEL BICALHO
Secretário Municipal de Transportes

SISTEMA DE CONTROLE DE AUTOS DE INFRACAO DE CAMPINAS 
AIIPS PROCESSADOS NO PERIODO 10/01/2002 A 10/01/2002 
ENQUADRAMENTO 554.10-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTACAO - R6B
PROCESSADAS EM 10/01/2002
CWD1613 E1- 65150-85

ENQUADRAMENTO 555.00-ESTACIONAR EM LOCAL/HORARIO PROIBIDOS PELA SINALIZACAO - R6A
PROCESSADAS EM 10/01/2002
CHN3931 E1- 63615-25

ENQUADRAMENTO 567.30-PARAR SOBRE FX PEDESTRE MUDANCA SEMAFORO ELETRONICO
PROCESSADAS EM 10/01/2002
BFE7758 C1-339160-81 BFL8357 C1-339308-21 BGR6856 C1-339101-41
BGR6856 C1-339412-71 BHI1592 C1-339096-01 BHI8016 C1-339161-91
BIF1590 C1-339458-91 BIF5310 C1-339009-01 BIO5193 C1-339461-11
BIQ0196 C1-338890-21 BJA8420 C1-339508-41 BMU8967 C1-339212-51
BND4901 C1-339445-71 BNS4155 C1-339396-21 BNU6068 C1-339117-91
BNY7054 C1-339122-31 BNY7580 C1-339033-21 BOB8114 C1-339116-81
BOI1110 C1-339130-01 BPU0458 C1-339049-71 BQG0490 C1-339086-01
BQG3109 C1-339055-21 BQP1778 C1-339137-71 BQR6735 C1-338997-01
BQY4584 C1-339013-41 BRO7528 C1-339120-11 BSQ0030 C1-339291-71
BSQ2992 C1-339245-51 BSS3426 C1-338999-11 BTA9458 C1-338973-81
BTM8353 C1-339302-71 BUG2515 C1-339295-01 BUH9280 C1-339353-31
BUI0157 C1-338884-71 BUQ7343 C1-339121-21 BUT4422 C1-338844-01
BUW3862 C1-339158-61 BVA8130 C1-339467-71 BVC4822 C1-339149-81
BVN4429 C1-339394-01 BVQ3027 C1-339085-01 BWS6699 C1-339301-61
BXI0235 C1-339286-21 BZJ5353 C1-339211-41 BZJ6270 C1-339162-01
BZJ9015 C1-339051-91 BZV6774 C1-339410-51 CAB9036 C1-339287-31
CAN3142 C1-339029-91 CAQ2538 C1-339405-01 CBQ1827 C1-339155-31
CBZ3307 C1-339361-01 CCA8008 C1-339171-81 CCC9002 C1-339165-21
CCW3676 C1-339099-21 CCW5939 C1-339305-01 CCW9259 C1-339115-71
CCW9686 C1-339103-61 CDC8347 C1-339397-31 CDJ3419 C1-339290-61
CDN7813 C1-338881-41 CDU9965 C1-339413-81 CEE3042 C1-339280-71
CEY1752 C1-339017-81 CEY2375 C1-339010-11 CEY4992 C1-339392-91
CEY9243 C1-339400-61 CFL1217 C1-339249-91 CGF6190 C1-339004-61
CGV3336 C1-339328-01 CHD6167 C1-339144-31 CHE2241 C1-339022-21
CHN0075 C1-338934-21 CHN6211 C1-339265-31 CIO3376 C1-339429-21
CJD9794 C1-338883-61 CJY0595 C1-339042-01 CJY1119 C1-338861-61
CJY2591 C1-339007-91 CJY2817 C1-338998-01 CJZ7181 C1-338905-61
CKM1958 C1-339151-01 CKX0093 C1-339298-31 CKX0488 C1-338892-41
CKX1392 C1-339123-41 CKX5250 C1-339210-31 CKX8354 C1-339285-11
CLI4721 C1-339112-41 CMB2707 C1-339098-11 CNQ0928 C1-339292-81
CNQ4546 C1-339393-01 CNQ5712 C1-339034-31 CNQ7047 C1-338866-01
COZ2106 C1-339359-91 COZ3460 C1-339148-71 COZ4170 C1-339075-01
COZ8948 C1-339206-01 CPQ4766 C1-339403-91 CPS7291 C1-339156-41
CPU8526 C1-339297-21 CPU9213 C1-339163-01 CPU9558 C1-339021-11
CQH5765 C1-339041-01 CQY8592 C1-339025-51 CTN5422 C1-339005-71
CTP0571 C1-338970-51 CTP1506 C1-339153-11 CTP1996 C1-339506-21
CWD5919 C1-339356-61 CWG0490 C1-339321-41 CWG1706 C1-339157-51
CWG4491 C1-338841-81 CWG9243 C1-339040-91 CWG9872 C1-339271-91
CXD0076 C1-339119-01 CXD9473 C1-339035-41 CXT5392 C1-339128-91
CXT7024 C1-338912-21 CYZ6336 C1-339135-51 CYZ7398 C1-339251-01
CYZ7599 C1-339324-71 CYZ9244 C1-339300-51 DBJ3358 C1-339134-41
DBJ4851 C1-339032-11 DBJ5027 C1-339466-61 DBJ6938 C1-338995-81
DBJ6938 C1-339014-51 DBY0174 C1-339411-61 DBY1522 C1-338833-01
DBY1641 C1-339026-61 DBY6623 C1-339167-41 DBY8094 C1-339012-31
DBY8801 C1-338872-61 DDJ2359 C1-339230-11 DDJ4309 C1-339028-81
DDJ4626 C1-339065-11 DDJ5919 C1-339126-71 DDJ5923 C1-339097-01
DDV3822 C1-339159-71 DDV4481 C1-339027-71 DDV6759 C1-339018-91
DFE0884 C1-338851-71 DFE3868 C1-339058-51 DFE3966 C1-339118-01
DFE7757 C1-339278-51 DFE8498 C1-338832-01 DFU3199 C1-339417-11
DFU3693 C1-338878-11 DFU9816 C1-339043-11 EAA0707 C1-339264-21
GLQ7739 C1-339401-71 GMO3946 C1-339288-41 GQP7040 C1-339008-01
HMP7288 C1-338891-31 LAL9997 C1-339390-71 LBQ0928 C1-338880-31
MMN7123 C1-339131-11

ENQUADRAMENTO 605.01-AVANCAR O SINAL VERMELHO DO SEMAFORO - FOTO
PROCESSADAS EM 10/01/2002
ABX8540 C1-339340-11 ABZ1580 C1-339414-91 ADN5063 C1-339434-71
AVG0880 C1-339258-71 BFL6874 C1-339109-11 BFL9990 C1-339216-91
BHI5113 C1-338917-71 BHI5439 C1-339152-01 BID5013 C1-339142-11
BID6510 C1-339067-31 BID6549 C1-339145-41 BIE6926 C1-339381-91
BIG1931 C1-339432-51 BIJ8846 C1-339314-81 BIN5645 C1-338944-11
BIO8780 C1-338975-01 BJA0672 C1-339479-81 BJG4305 C1-339141-01
BLD2422 C1-338942-01 BLH3363 C1-338859-41 BMG8707 C1-339182-81

BMH6095 C1-339166-31 BMT9084 C1-339303-81 BMU5790 C1-339170-71
BMU9319 C1-339453-41 BNY3949 C1-339487-51 BOJ3514 C1-339252-11
BOX8014 C1-339080-51 BPB2864 C1-339260-91 BPC6478 C1-339425-91
BPI0063 C1-339255-41 BPZ7627 C1-339272-01 BQB3828 C1-339415-01
BQG3455 C1-339248-81 BQG3921 C1-339268-61 BQG5481 C1-339373-11
BQH9026 C1-339352-21 BQV9239 C1-338908-91 BRF6854 C1-339198-21
BRO0607 C1-339189-41 BSD2886 C1-339331-31 BSQ1267 C1-339456-71
BSQ3227 C1-339089-31 BSQ5947 C1-339342-31 BST9410 C1-339193-81
BTG1531 C1-339311-51 BTG2281 C1-339262-01 BTG6968 C1-339296-11
BUT1605 C1-339492-01 BUW0024 C1-338984-81 BUW2614 C1-339221-31
BUW5583 C1-338846-21 BVN0987 C1-339470-01 BVN3293 C1-339343-41
BWS4663 C1-338980-41 BWS7207 C1-338947-41 BXI0538 C1-338874-81
BXI0940 C1-338868-21 BZI1300 C1-338978-21 BZJ3995 C1-338982-61
BZT7189 C1-339374-21 CAJ3652 C1-339184-01 CAQ0677 C1-339173-01
CAQ4934 C1-339451-21 CAQ9920 C1-338911-11 CAW8373 C1-339247-71
CBH6825 C1-339465-51 CBH6859 C1-339480-91 CBH9490 C1-339187-21
CBR5085 C1-339276-31 CCT1822 C1-339199-31 CCW2766 C1-339502-91
CCW4617 C1-339336-81 CCW8581 C1-339090-41 CDC7178 C1-339253-21
CDF3414 C1-339428-11 CDU5617 C1-339087-11 CDU6402 C1-338943-01
CDW1400 C1-338981-51 CDW4460 C1-339070-61 CEJ5966 C1-338913-31
CEM3768 C1-339129-01 CEN4017 C1-338853-91 CES8722 C1-339378-61
CEV2299 C1-339196-01 CEY1660 C1-339274-11 CEY2978 C1-339463-31
CEY7036 C1-339102-51 CEY7101 C1-339370-91 CFA7861 C1-338831-91
CFP1290 C1-339223-51 CGU5193 C1-339222-41 CHN1705 C1-339459-01
CHN2475 C1-339497-41 CHN4253 C1-339139-91 CHN6399 C1-339220-21
CHN7259 C1-339242-21 CHN8312 C1-339320-31 CHN8326 C1-339423-71
CHN9111 C1-339503-01 CIG1121 C1-339367-61 CIU4768 C1-339192-71
CIZ9459 C1-339215-81 CJD1693 C1-339237-81 CJD4505 C1-338960-61
CJD6614 C1-339194-91 CJD8281 C1-339079-41 CJY6195 C1-338928-71
CKA5379 C1-339197-11 CKD0441 C1-339317-01 CKI8836 C1-339346-71
CKX1345 C1-338900-11 CKX2159 C1-339256-51 CKX3048 C1-339213-61
CKX3346 C1-339078-31 CKX6648 C1-339375-31 CKX7134 C1-339462-21
CLQ1015 C1-338993-61 CLW4556 C1-339362-11 CNQ1499 C1-339066-21
CNQ9886 C1-339366-51 CNQ9942 C1-339360-01 CNU5522 C1-339188-31
COZ2520 C1-339172-91 COZ3646 C1-339217-01 COZ9647 C1-339498-51
CPQ3851 C1-339354-41 CPS0547 C1-339238-91 CPU5664 C1-338966-11
CPU7003 C1-339439-11 CPU9450 C1-338887-01 CPU9841 C1-339315-91
CPY2562 C1-339227-91 CQH2212 C1-339345-61 CQH2919 C1-338855-01
CQH3763 C1-338939-71 CQH3875 C1-338979-31 CQH5106 C1-338862-71
CQH5489 C1-339231-21 CQH5685 C1-338898-01 CQH5964 C1-338969-41
CQH6209 C1-339201-51 CQL5798 C1-339200-41 CTI3327 C1-339176-21
CTP1777 C1-338906-71 CTP2123 C1-338971-61 CTP2174 C1-339081-61
CTP3262 C1-339337-91 CTP7967 C1-339175-11 CTP9692 C1-338967-21
CVZ7470 C1-338931-01 CWC8328 C1-338850-61 CXD4273 C1-339218-01
CXD5589 C1-338986-01 CXD6412 C1-339191-61 CXJ2925 C1-338935-31
CXM6604 C1-339133-31 CXT1078 C1-339347-81 CXT2558 C1-338873-71
CXT2830 C1-339180-61 CXT7008 C1-339056-31 CXT8266 C1-338909-01
CYZ0032 C1-339246-61 CYZ1136 C1-338879-21 CYZ1501 C1-339468-81
CYZ2124 C1-339204-81 CYZ2464 C1-339136-61 CYZ6265 C1-339202-61
CYZ9382 C1-339312-61 DBJ0097 C1-339322-51 DBJ1302 C1-338990-31
DBJ1509 C1-339377-51 DBJ2189 C1-339207-01 DBJ4639 C1-339329-11
DBJ5608 C1-339333-51 DBJ6778 C1-339443-51 DBJ9646 C1-339174-01
DBJ9734 C1-338871-51 DBY3360 C1-339203-71 DBY5022 C1-338869-31
DBY5810 C1-338914-41 DBY8536 C1-339438-01 DDJ0137 C1-339178-41
DDJ0899 C1-339241-11 DDJ0904 C1-338919-91 DDJ2911 C1-339476-51
DDJ4664 C1-339430-31 DDJ5963 C1-338835-21 DDJ7488 C1-338927-61
DDV0845 C1-339386-31 DDV3553 C1-339319-21 DDV6266 C1-339179-51
DDV7028 C1-338856-11 DDV8823 C1-339441-31 DDV9130 C1-339190-51
DDV9781 C1-339154-21 DFE0140 C1-339111-31 DFE0169 C1-339181-71
DFE0322 C1-339140-01 DFE2534 C1-339454-51 DFE3264 C1-339082-71
DFE3485 C1-339382-01 DFE3984 C1-339483-11 DFE4585 C1-339427-01
DFE4945 C1-339279-61 DFE7027 C1-339105-81 DFE7043 C1-339243-31
DFE7621 C1-339019-01 DFE8988 C1-338922-11 DFU0198 C1-339195-01
DFU0621 C1-338985-91 DFU2213 C1-338870-41 DFU3177 C1-339507-31
DFU3729 C1-339046-41 DFU5536 C1-339307-11 DFU5570 C1-338903-41
DFU6945 C1-339073-91 EMI0101 C1-339164-11 FAM9779 C1-339436-91
GDH0003 C1-339110-21 GEY1111 C1-339442-41 GUD3219 C1-339433-61
JTC2541 C1-339341-21 JTS5713 C1-339240-01 LVH5658 C1-339150-91
MZP3287 C1-339509-51

ENQUADRAMENTO 621.10-TRANS VELOC SUP A MAX PERMITIDA ATE 20%
PROCESSADAS EM 10/01/2002
AHA2115 D1-425122-58 AHA2115 D1-425529-58 AHL1584 D1-424985-08
AHT2292 D1-425169-88 AIA4919 D1-424855-28 AIP8178 D1-425070-88
ANA5666 D1-425722-08 AUF0164 D1-425029-08 BFL0482 D1-425377-78
BFL1738 D1-424833-28 BFL7435 D1-425043-38 BFL7435 D1-425554-88
BGA5212 D1-425404-18 BGF2223 D1-425000-48 BGK8299 D1-425097-28
BHC0395 D1-424984-08 BHC7739 D1-425008-18 BHI4240 D1-425179-78
BHI7976 D1-425458-08 BHI9985 D1-425476-78 BHN8484 D1-425139-08
BHS9540 D1-424820-08 BHZ3381 D1-425399-78 BID1865 D1-425403-08
BIH0555 D1-424970-78 BIH0555 D1-425643-98 BIJ1623 D1-425286-48
BIW4480 D1-424825-58 BIW5698 D1-425101-68 BJG4305 D1-425524-08
BJH1266 D1-425373-38 BJK7656 D1-425672-58 BKC7015 D1-424907-08
BKC7015 D1-424922-38 BKC9133 D1-425167-68 BKN6471 D1-425362-38
BLS5284 D1-424904-78 BLW2323 D1-425693-48 BME0094 D1-425555-98
BMT8977 D1-425287-58 BMU0828 D1-425319-48 BMU4996 D1-424848-68
BNS4964 D1-425405-28 BNS5012 D1-425312-88 BNT2559 D1-425155-58
BNY2242 D1-425531-78 BNY3167 D1-424937-78 BNY4195 D1-425462-48
BNY8478 D1-425079-68 BNY8493 D1-425559-28 BON5843 D1-425440-48
BOO5148 D1-424828-88 BOW7333 D1-424933-38 BOZ2222 D1-424947-68
BPC2740 D1-425166-58 BPC8374 D1-424819-08 BPH1825 D1-425172-08
BPH5541 D1-425024-68 BPM8858 D1-424897-08 BPU1635 D1-425515-28
BPU4016 D1-425714-38 BPV4981 D1-425025-78 BPY6699 D1-425074-18
BQB4126 D1-425692-38 BQB7414 D1-424940-08 BQG3663 D1-425728-68
BQH8118 D1-425733-08 BQR0055 D1-425340-38 BQT6960 D1-425425-08
BRJ2742 D1-425259-08 BRX9562 D1-425009-28 BSQ3164 D1-424807-98
BSQ5854 D1-425273-28 BSQ7509 D1-425437-18 BSQ7679 D1-425457-08
BSS3163 D1-425330-48 BTA5786 D1-425471-28 BTG7086 D1-425671-48
BTG7962 D1-425355-78 BTG9487 D1-425650-58 BTH6060 D1-425003-78
BTK1302 D1-425408-58 BUC7188 D1-425652-78 BUC7188 D1-425674-78
BUG2196 D1-424822-28 BUI5794 D1-424993-88 BUK1816 D1-425407-48
BUT1883 D1-424879-48 BUT1883 D1-425021-38 BUW6144 D1-425180-88
BVM4755 D1-425562-58 BVN0235 D1-425736-38 BVN0533 D1-424849-78
BVN1048 D1-424911-38 BVN1331 D1-425478-98 BVN3604 D1-425719-88
BVN4990 D1-425372-28 BVN8141 D1-424944-38 BVN8309 D1-425735-28
BVY3128 D1-424818-98 BWC0837 D1-425510-88 BWP9079 D1-425023-58
BWS7013 D1-425163-28 BZD1683 D1-425322-78 BZJ0687 D1-425291-98
BZJ5441 D1-425297-48 BZJ6832 D1-425270-08 BZU6119 D1-425427-28
CAC5997 D1-425374-48 CAH8664 D1-425088-48 CAQ0141 D1-425351-38
CAQ2706 D1-424997-18 CAQ3963 D1-424960-88 CAQ4421 D1-425702-28
CAQ5456 D1-425651-68 CAQ9556 D1-424955-38 CAQ9761 D1-425144-58
CAV2837 D1-424861-88 CAZ5513 D1-425711-08 CAZ8855 D1-425412-98
CBG1321 D1-425189-68 CBM0512 D1-425665-98 CBP4316 D1-425385-48
CBZ4631 D1-425417-38 CCD3445 D1-425375-58 CCW1742 D1-425265-58
CCW2233 D1-425184-18 CCW5095 D1-425578-08 CDC5152 D1-425366-78
CDJ0055 D1-425071-98 CDJ3346 D1-425446-08 CDJ6644 D1-425673-68
CDJ7864 D1-425590-08 CDK0599 D1-425177-58 CDU0394 D1-425357-98
CDU2831 D1-425525-18 CDU4873 D1-425504-28 CDU5112 D1-424817-88
CDX0690 D1-425718-78 CEJ4146 D1-424821-18 CES0114 D1-425523-08
CEV2591 D1-424868-48 CEV4106 D1-424869-58 CEV4118 D1-425552-68
CEV4608 D1-425049-98 CEV7926 D1-425105-08 CEY0091 D1-425223-78
CEY1067 D1-425556-08 CEY2611 D1-425056-58 CEY3636 D1-425424-08
CEY3927 D1-425260-08 CEY3927 D1-425648-38 CEY3927 D1-425661-58
CEY4984 D1-424992-78 CEY6706 D1-425183-08 CEY7330 D1-425296-38
CEY7640 D1-424909-18 CEY9334 D1-425114-88 CEY9751 D1-424978-48
CGC6416 D1-425703-38 CGV1619 D1-424816-78 CHE4220 D1-424958-68
CHF0005 D1-425338-18 CHN2872 D1-424832-18 CHN6754 D1-424995-08
CHN6754 D1-425040-08 CHN8144 D1-425363-48 CHN8175 D1-425694-58
CHQ3727 D1-424859-68 CHR7900 D1-425159-98 CHZ4110 D1-425564-78
CIH8779 D1-425369-08 CIW8887 D1-425018-08 CJA6809 D1-425516-38
CJD0427 D1-425386-58 CJD3258 D1-424954-28 CJD8503 D1-425045-58
CJH7377 D1-425052-18 CJY2696 D1-425266-68 CJY5316 D1-424983-98
CJZ6097 D1-425413-08 CKD2010 D1-425306-28 CKJ5975 D1-424810-18
CKJ5975 D1-424998-28 CKJ5975 D1-425057-68 CKN5110 D1-425429-48
CKX0702 D1-424996-08 CKX1911 D1-425391-08 CKX2159 D1-424991-68
CKX4654 D1-425685-78 CKX4900 D1-425128-08 CKX9041 D1-425646-18
CKX9062 D1-424966-38 CLA6563 D1-424930-08 CLE1132 D1-425295-28
CLE2547 D1-425563-68 CML9912 D1-425392-08 CNF5076 D1-425431-68
CNQ0654 D1-425019-18 CNQ8764 D1-424876-18 CNQ9787 D1-425364-58
CNX6299 D1-425561-48 COQ6720 D1-424965-28 COW1545 D1-424871-78
COZ1070 D1-425065-38 COZ1397 D1-425498-78 COZ1817 D1-425093-98
COZ2999 D1-425341-48 COZ3796 D1-425292-08 COZ5116 D1-424920-18
COZ5160 D1-424870-68 COZ5216 D1-425353-58 COZ5701 D1-425264-48
COZ7365 D1-425642-88 COZ7721 D1-425654-98 COZ8609 D1-425409-68
COZ8915 D1-425046-68 COZ9224 D1-424813-48 COZ9238 D1-425078-58
COZ9300 D1-424967-48 CPL3005 D1-425558-18 CPM3765 D1-424830-08
CPS3746 D1-424881-68 CPS5512 D1-425394-28 CPS8608 D1-425082-98
CPU1069 D1-425310-68 CPU2795 D1-424968-58 CPU4104 D1-425593-38
CPU4672 D1-425381-08 CPU5631 D1-424945-48 CPU5773 D1-425599-98
CPU8320 D1-425171-08 CPU8342 D1-424982-88 CPZ7869 D1-425521-88
CQH3280 D1-425709-98 CQH3369 D1-425477-88 CQH5106 D1-425342-58
CQH5969 D1-424987-28 CRV1938 D1-425727-58 CSB8112 D1-425254-58
CSC8097 D1-425168-78 CTN0086 D1-425368-98 CTN5582 D1-425367-88
CTN5751 D1-424906-98 CTN8690 D1-425710-08 CTN9409 D1-425656-08
CTP0700 D1-425006-08 CTP1946 D1-425164-38 CTP4617 D1-424946-58
CTP5905 D1-425509-78 CTP6635 D1-425690-18 CTP7537 D1-424927-88
CTP8312 D1-424873-98 CTP8949 D1-424835-48 CTP9794 D1-425468-08
CVY8380 D1-425527-38 CWG1237 D1-425560-38 CWG2325 D1-425566-98
CWG2605 D1-425005-98 CWG3662 D1-425170-98 CWG3896 D1-425512-08
CWG5137 D1-425212-78 CWG5757 D1-425250-18 CWG7950 D1-425595-58
CWG8297 D1-425039-08 CXD2429 D1-425396-48 CXD3525 D1-425397-58
CXD5144 D1-425495-48 CXD5380 D1-424903-68 CXD6001 D1-425263-38
CXD6474 D1-425667-08 CXD6478 D1-424852-08 CXG3295 D1-425422-88
CXR0089 D1-425309-58 CXT2687 D1-425334-88 CXT3485 D1-425395-38
CXT4228 D1-424919-08 CXT9032 D1-425687-98 CXT9032 D1-425699-08
CXT9886 D1-425430-58 CYC8792 D1-425517-48 CYJ0623 D1-425401-98
CYT0898 D1-425011-48 CYZ0747 D1-425035-68 CYZ1485 D1-424973-08
CYZ2517 D1-425467-98 CYZ2642 D1-425276-58 CYZ3622 D1-425016-98
CYZ3987 D1-424948-78 CYZ4717 D1-424874-08 CYZ5129 D1-425285-38
CYZ5256 D1-424854-18 CYZ5392 D1-425300-78 CYZ5494 D1-424902-58
CYZ8716 D1-425044-48 DBJ0225 D1-425426-18 DBJ2429 D1-425675-88
DBJ2486 D1-425069-78 DBJ3969 D1-424914-68 DBJ4101 D1-425449-28
DBJ4584 D1-425415-18 DBJ4817 D1-424905-88 DBJ7885 D1-425400-88
DBJ8738 D1-425148-98 DBJ9985 D1-425274-38 DBY0710 D1-425532-88
DBY0731 D1-425655-08 DBY1114 D1-424942-18 DBY1281 D1-425007-08
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DBY2097 D1-425438-28 DBY3297 D1-425553-78 DBY4509 D1-425506-48
DBY4792 D1-425677-08 DBY5526 D1-425664-88 DBY7985 D1-425539-48
DBY7992 D1-424898-18 DBY9495 D1-424851-98 DBY9876 D1-425501-08
DBY9899 D1-424823-38 DCN1539 D1-425012-58 DDJ0004 D1-425586-78
DDJ0323 D1-425695-68 DDJ1547 D1-425252-38 DDJ1888 D1-425331-58
DDJ2148 D1-425712-18 DDJ2812 D1-425126-98 DDJ3800 D1-425513-08
DDJ4078 D1-424811-28 DDJ4622 D1-425676-98 DDJ5999 D1-424913-58
DDJ7853 D1-425376-68 DDJ8157 D1-425313-98 DDJ8408 D1-425085-18
DDJ8571 D1-425304-08 DDJ9037 D1-425445-98 DDJ9635 D1-424866-28
DDJ9771 D1-424989-48 DDV1420 D1-425255-68 DDV2444 D1-425188-58
DDV2759 D1-425107-18 DDV3305 D1-425191-88 DDV5032 D1-425120-38
DDV5032 D1-425487-78 DDV5227 D1-425644-08 DDV5625 D1-425064-28
DDV5973 D1-424990-58 DDV6308 D1-425282-08 DDV6375 D1-425262-28
DDV6660 D1-425469-08 DDV7113 D1-425358-08 DDV7467 D1-425121-48
DDV8873 D1-425193-08 DFE1750 D1-425014-78 DFE2345 D1-425160-08
DFE2492 D1-425267-78 DFE3762 D1-425092-88 DFE4077 D1-425402-08
DFE4419 D1-424969-68 DFE4945 D1-425278-78 DFE5433 D1-424804-68
DFE5519 D1-425520-78 DFE6029 D1-425361-28 DFE6567 D1-425261-18
DFE7120 D1-425383-28 DFE7411 D1-425280-98 DFE8700 D1-425091-78
DFE9409 D1-425277-68 DFE9409 D1-425681-38 DFE9898 D1-425138-08
DFU0107 D1-425435-08 DFU0128 D1-425095-08 DFU2397 D1-424928-98
DFU2461 D1-425063-18 DFU2802 D1-425129-18 DFU3282 D1-425434-98
DFU4992 D1-425657-18 DFU5900 D1-425272-18 DFU5970 D1-425545-08
DFU8001 D1-425645-08 DRM9499 D1-425565-88 FER1203 D1-425033-48
FKI5959 D1-425489-98 FYK3333 D1-424844-28 GMT7869 D1-425041-18
GNB0265 D1-425461-38 GPQ4732 D1-425453-68 GUJ3371 D1-425017-08
GVR5227 D1-424915-78 GYM7473 D1-425649-48 JES6650 D1-424939-98
JYD8826 D1-425439-38 KCX0501 D1-425314-08 KFJ6399 D1-425716-58
KOD2964 D1-425398-68 LBN3204 D1-424972-98 MAT3297 D1-425077-48
MVR3330 D1-424867-38

ENQUADRAMENTO 622.00-TRANS VELOC SUP A MAX PERMITIDA ACIMA DE 20%
PROCESSADAS EM 10/01/2002
AJM0450 D1-424964-18 BFL1112 D1-424850-88 BFP3595 D1-425763-88
BGE3638 D1-425772-68 BNP2277 D1-425688-08 BNT4677 D1-425658-28
BPK5030 D1-425087-38 BPU4016 D1-425715-48 BQI1750 D1-424981-78
BUC2815 D1-425465-78 BUK1816 D1-425165-48 BVG7191 D1-424831-08
BVN6202 D1-424962-08 BZT7601 D1-425303-08 CDW6904 D1-425318-38
CDW7018 D1-425350-28 CEV8349 D1-425660-48 CGY7895 D1-424908-08
CWG6741 D1-425753-98 CXD5671 D1-425380-08 CXI7165 D1-425765-08
CXP3132 D1-425766-08 DCN1353 D1-425248-08 DCN3081 D1-425315-08
DDJ1255 D1-425528-48 DDJ3217 D1-425228-18 DDV9099 D1-425227-08
DFE7516 D1-425015-88 DFU1323 D1-425682-48 DFU3200 D1-425185-28
DFU3550 D1-424841-08 DFU4402 D1-425612-08 EHS3000 D1-425620-88
KDG1283 D1-425606-58 LAK8120 D1-425463-58

ENQUADRAMENTO 622.01-TRANS VELOC SUP A MAX PERMITIDA ACIMA DE 20%
PROCESSADAS EM 10/01/2002
BFL8583 C1-338992-51 BLY0856 C1-339406-11 BPZ2257 C1-339398-41
BUH2960 C1-339407-21 COZ1540 C1-339024-41 CXT3057 C1-339496-31

ENQUADRAMENTO 703.01-COND MOTOCICLETA, MOTONETA E CICLOMOTOR SEM USAR CAPACETE
PROCESSADAS EM 10/01/2002
BSP7528 E1- 67703-95 CTN0804 E1- 65285-05 CTN9696 E1- 65996-75

MARCOS PIMENTEL BICALHO

Secretário Municipal de Transportes

RESOLUÇÃO N.º 013/2002

Considerando o disposto no artigo 24 e seus incisos, da Lei Federal n.º 9.503, de 23
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro;
Considerando que o órgão executivo de trânsito neste município é a Secretaria de
Transportes, por força do disposto no artigo 22, inciso VII da Lei Municipal n.º
7.721, de 15 de dezembro de 1993;
Considerando finalmente o disposto no artigo 256 e seguintes, combinado com o
disposto nos artigos 281 e 282 e seus parágrafos, todos do Código de Trânsito
Brasileiro, que dispõem sobre a imposição de penalidades aos infratores de suas
normas,
O Secretário Municipal de Transportes no uso de suas atribuições

DETERMINA

A aplicação da pena prevista na legislação vigente para as infrações indicadas nos
AIT’s lavrados a partir de 22 de janeiro de 1998 e processados em 10/01/2002 a
10/012002 abaixo relacionados.
Ficam também, notificados os proprietários dos veículos, cujas placas estão
publicadas nesta Resolução para, com base no parágrafo 7º do artigo 257 do Código
de Trânsito Brasileiro, indicarem no prazo de 15 (quinze) dias, o condutor infrator,
sob pena de não o fazendo, serem responsabilizados pela infração, e ainda, ficam
notificados do início do prazo para apresentação de eventual recurso, conforme
dispõe o parágrafo 4º do artigo 282.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

MARCOS PIMENTEL BICALHO

Secretário Municipal de Transportes

SISTEMA DE CONTROLE DE AUTOS DE INFRACAO DE OUTROS
MUNICIPIOS 
AIIPS PROCESSADOS NO PERIODO 10/01/2002 A 10/01/2002 
ENQUADRAMENTO 554.10-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTACAO - R6B
PROCESSADAS EM 10/01/2002
BMT2436 E1- 65092-55 BOS7262 E1- 65194-85 BUY0830 E1- 66051-75
CNK0324 E1- 66374-05

ENQUADRAMENTO 555.00-ESTACIONAR EM LOCAL/HORARIO PROIBIDOS PELA SINALIZACAO - R6A
PROCESSADAS EM 10/01/2002
CTP8923 E1- 65631-55 DJF0011 E1- 63614-15

ENQUADRAMENTO 567.30-PARAR SOBRE FX PEDESTRE MUDANCA SEMAFORO ELETRONICO
PROCESSADAS EM 10/01/2002
BGD0025 C1-339107-01 BGJ6312 C1-339416-01 BIG4208 C1-339477-61
BII6670 C1-338877-01 BJL5198 C1-339448-01 BJT0707 C1-339399-51
BLP8051 C1-339226-81 BLT0449 C1-338889-11 BNF6985 C1-338952-91
BNT1814 C1-339095-91 BNY8900 C1-339100-31 BOM8201 C1-339447-91
BOZ5627 C1-339234-51 BPG7144 C1-339124-51 BPH8524 C1-339452-31
BQL3850 C1-339113-51 BTN8375 C1-339482-01 BUU0250 C1-339003-51
BUX9098 C1-339143-21 BVN7060 C1-339138-81 BWG1543 C1-339505-11
BZE8091 C1-339235-61 BZO9585 C1-338959-51 BZQ5790 C1-339299-41
BZS0590 C1-339094-81 BZY9601 C1-339037-61 CBL0049 C1-339351-11
CCE5695 C1-339383-01 CDJ2920 C1-339437-01 CDU5648 C1-338962-81
CDU5758 C1-339050-81 CDW8116 C1-339006-81 CEY3463 C1-338876-01
CFE9226 C1-339011-21 CGM9457 C1-339306-01 CII3014 C1-339015-61
CIZ5456 C1-338897-91 CKM9729 C1-339457-81 CKN3020 C1-338857-21
CLS7400 C1-339030-01 CMB4508 C1-338954-01 CNQ4419 C1-338885-81
COC9636 C1-339054-11 COT3113 C1-339409-41 COZ2001 C1-339169-61
CPK5652 C1-339426-01 CRJ4288 C1-339389-61 CSC2207 C1-339146-51
CXD1481 C1-338996-91 CXI4749 C1-339044-21 CXI5518 C1-339270-81
CZN4263 C1-339380-81 DAH5253 C1-339325-81 DAH5264 C1-338895-71
DAP7871 C1-339132-21 DBP0635 C1-339001-31 DDW9636 C1-339209-21
DDY4057 C1-339404-01 FMB9000 C1-339114-61 GMR5800 C1-339052-01
GOX8119 C1-339016-71 GUG9135 C1-339313-71 GXC1753 C1-339289-51

ENQUADRAMENTO 605.01-AVANCAR O SINAL VERMELHO DO SEMAFORO - FOTO
PROCESSADAS EM 10/01/2002
ADX5634 C1-339504-01 AGR0081 C1-339045-31 AHR1970 C1-338860-51
AIL5098 C1-339472-11 BFW5124 C1-338989-21 BGJ1666 C1-338933-11
BGL8349 C1-338956-21 BHN2690 C1-339460-01 BHT2446 C1-338988-11
BJG2108 C1-339431-41 BJN6343 C1-338958-41 BKC9606 C1-339455-61
BKM7195 C1-338865-01 BMF5176 C1-339232-31 BML4516 C1-339036-51
BMT4428 C1-338925-41 BMU4517 C1-338836-31 BMU4565 C1-338854-01
BMV2907 C1-339368-71 BMV7752 C1-339106-91 BNY1647 C1-339446-81
BOT4042 C1-338907-81 BPB1125 C1-338938-61 BPG4319 C1-339391-81
BPH9534 C1-339047-51 BPK5434 C1-338926-51 BPX0700 C1-339349-01
BQH3842 C1-338867-11 BQL0902 C1-339379-71 BQL1222 C1-339440-21
BSQ2120 C1-339257-61 BTD3303 C1-339269-71 BTF9349 C1-339491-91
BTM7887 C1-339435-81 BUG1755 C1-338951-81 BVA7492 C1-339273-01
BVN2536 C1-339493-01 BVP4432 C1-339385-21 BXM9414 C1-339224-61
BZW3177 C1-338948-51 CAD4901 C1-338974-91 CAI5861 C1-339344-51
CAR3003 C1-338977-11 CBB9144 C1-338976-01 CBY3162 C1-339092-61
CCJ9496 C1-338852-81 CDK3954 C1-338983-71 CDL7385 C1-339500-71

CDW4679 C1-339205-91 CDW8671 C1-339127-81 CEC2287 C1-339422-61
CEF4627 C1-338946-31 CFE4737 C1-339266-41 CGS1710 C1-339484-21
CHT5099 C1-339309-31 CHT5099 C1-339357-71 CIB2048 C1-338843-01
CIK2116 C1-339474-31 CIM1069 C1-339339-01 CIQ5928 C1-339371-01
CIV3334 C1-339059-61 CJD9899 C1-338921-01 CJI0493 C1-339031-01
CJR2134 C1-339501-81 CJV5346 C1-339490-81 CJY6831 C1-339304-91
CKD1601 C1-339444-61 CKD2861 C1-338968-31 CKE4060 C1-338915-51
CLA7926 C1-338964-01 CLO7203 C1-339469-91 CMB6797 C1-338910-01
CMR0201 C1-339064-01 CND9068 C1-339147-61 CNO3074 C1-339277-41
CNO3230 C1-339261-01 CNP8031 C1-339334-61 CNQ1534 C1-338837-41
CNQ6209 C1-339481-01 CNQ9752 C1-339168-51 CNR1998 C1-338864-91
CNT1969 C1-338834-11 CNX5669 C1-339077-21 COC6585 C1-339489-71
COE2626 C1-339421-51 COM5404 C1-338845-11 COZ7981 C1-338940-81
CPI6927 C1-339338-01 CPQ7309 C1-338899-01 CPV2658 C1-338937-51
CQB7799 C1-339369-81 CQF9610 C1-339060-71 CQR0826 C1-339254-31
CRC2579 C1-339471-01 CRC8222 C1-339402-81 CRI4852 C1-339330-21
CRJ7804 C1-339083-81 CRR5356 C1-339088-21 CRU4811 C1-338863-81
CSE7067 C1-338991-41 CSR7789 C1-339219-11 CTO8985 C1-339419-31
CTO9551 C1-338923-21 CVC6520 C1-339376-41 CVM1877 C1-338965-01
CWN5717 C1-339281-81 CWO2985 C1-339228-01 CXD1650 C1-339355-51
CXD8347 C1-338886-91 CXG6116 C1-339499-61 CXT5513 C1-339310-41
CYJ1495 C1-338848-41 CYJ6825 C1-339259-81 CYP4045 C1-339061-81
CYV0925 C1-339236-71 CYZ8238 C1-339335-71 CZJ1818 C1-339323-61
CZJ4134 C1-339063-01 CZO1959 C1-339495-21 CZP2005 C1-339186-11
CZP5992 C1-338961-71 DAH5209 C1-338936-41 DAH5447 C1-338945-21
DAV1614 C1-339363-21 DCE8449 C1-338941-91 DCG0727 C1-339275-21
DCQ7744 C1-339071-71 DDW1116 C1-339125-61 DDY3090 C1-338950-71
DEH1821 C1-339068-41 DEN6498 C1-338839-61 DEW3346 C1-338838-51
DEZ7578 C1-338847-31 DFG6925 C1-339424-81 DMB9971 C1-339318-11
DPN2000 C1-338858-31 GRJ3646 C1-339250-01 HVL1000 C1-339244-41
IJM8180 C1-338920-01 MPC0998 C1-339449-01

ENQUADRAMENTO 605.02-AVANCAR O SINAL VERMELHO DO SEMAFORO
PROCESSADAS EM 10/01/2002
BOM3904 E1- 62789-15

ENQUADRAMENTO 621.10-TRANS VELOC SUP A MAX PERMITIDA ATE 20%
PROCESSADAS EM 10/01/2002
AFG7998 D1-425387-68 AJA3095 D1-425026-88 BFN1244 D1-425518-58
BGC6820 D1-425195-18 BHI3482 D1-425389-88 BIE9593 D1-425034-58
BIN0862 D1-425731-98 BIP5042 D1-425293-08 BIP8115 D1-424974-08
BIS7525 D1-425058-78 BIS7525 D1-425378-88 BIS7525 D1-425551-58
BJA2141 D1-425496-58 BJD9579 D1-425454-78 BJP1822 D1-425388-78
BJS8226 D1-424815-68 BKB1968 D1-424936-68 BKM7066 D1-425136-88
BKO9139 D1-425022-48 BKY7552 D1-425484-48 BLA9323 D1-425192-98
BLF5152 D1-425137-98 BLG8805 D1-425724-28 BLI2732 D1-424877-28
BLU1863 D1-425206-18 BLY3494 D1-425567-08 BLZ6308 D1-425038-98
BMA6222 D1-424893-78 BMR4965 D1-424918-08 BMU2696 D1-424917-98
BNG1786 D1-425289-78 BNM5922 D1-425196-28 BNM5922 D1-425197-38
BNS3897 D1-425379-98 BNY4452 D1-425679-18 BOE5927 D1-425216-08
BOK7573 D1-425047-78 BOT6256 D1-425013-68 BPC3152 D1-424880-58
BPU0522 D1-425548-28 BQG7767 D1-425294-18 BQI4683 D1-425428-38
BQM4326 D1-424986-18 BQN7676 D1-424938-88 BQN8936 D1-425174-28
BQP3787 D1-425393-18 BRL1133 D1-425224-88 BRO5773 D1-425704-48
BRS8259 D1-425066-48 BSG8800 D1-425535-08 BSV8374 D1-425142-38
BTF1874 D1-425485-58 BTH1317 D1-424839-88 BTP8061 D1-425288-68
BTP8704 D1-425508-68 BTQ9095 D1-425060-98 BTQ9095 D1-425705-58
BTU0990 D1-425113-78 BUG8825 D1-425181-98 BUR7648 D1-425061-08
BUU0090 D1-425050-08 BUW4711 D1-425086-28 BUW8057 D1-425001-58
BUX3753 D1-425587-88 BUZ7297 D1-425199-58 BVA2095 D1-425569-18
BVO1180 D1-425175-38 BVS0066 D1-425027-98 BVY4489 D1-425055-48
BWY1591 D1-425533-98 BWY5000 D1-425099-48 BXB9329 D1-425251-28
BXN1108 D1-425210-58 BXN5581 D1-424912-48 BYG4456 D1-425684-68
BYG5887 D1-425127-08 BYM5846 D1-425051-08 BZD8329 D1-425103-88
BZE2851 D1-425345-88 BZI1718 D1-425290-88 BZM1491 D1-425217-18
BZM8276 D1-425133-58 BZQ4843 D1-425346-98 BZQ4843 D1-425348-08
BZS0829 D1-424999-38 BZT5010 D1-425475-68 CAC9308 D1-425647-28
CAE2507 D1-425305-18 CAE8135 D1-425112-68 CAI2444 D1-425572-48
CAN8425 D1-424837-68 CAV7678 D1-425534-08 CBE5330 D1-425499-88
CBE7449 D1-425541-68 CBH5746 D1-425283-18 CBL9015 D1-424806-88
CBM6135 D1-425585-68 CBN0365 D1-424994-98 CBY0194 D1-425494-38
CCC7940 D1-425339-28 CCC7940 D1-425670-38 CCX9842 D1-425538-38
CCZ8052 D1-425493-28 CEA2437 D1-424895-98 CEJ3691 D1-425075-28
CEK2359 D1-425222-68 CEU7736 D1-425441-58 CEV0808 D1-425547-18
CEY1702 D1-425678-08 CEY9172 D1-424865-18 CFE4548 D1-425423-98
CFK0798 D1-425178-68 CFK0798 D1-425737-48 CFX5899 D1-425109-38
CGM1070 D1-425090-68 CGR5973 D1-425202-88 CGX1115 D1-424838-78
CHC5060 D1-425713-28 CHD3888 D1-425275-48 CHN0092 D1-425537-28
CHX6623 D1-425486-68 CID4329 D1-424899-28 CID8539 D1-425349-18
CII5877 D1-424883-88 CIX4217 D1-425324-98 CJA5115 D1-425106-08
CJA7825 D1-425433-88 CJC1854 D1-425084-08 CJC5484 D1-424829-98
CJC8406 D1-425511-98 CJD3204 D1-425519-68 CJI4546 D1-424921-28
CJM0951 D1-425131-38 CJO1404 D1-424840-98 CJP6981 D1-425418-48
CJY1652 D1-425211-68 CKC7973 D1-425347-08 CKD4593 D1-425436-08
CKE4218 D1-424834-38 CKE8083 D1-425320-58 CKG2450 D1-425456-98
CKI4839 D1-425451-48 CKM9691 D1-425104-98 CKS6873 D1-425371-18
CKX6907 D1-425316-18 CLA9061 D1-425390-98 CLA9542 D1-425384-38
CLB8142 D1-425141-28 CLB8142 D1-425464-68 CLD5577 D1-425600-08
CLY1087 D1-424977-38 CLY3167 D1-425460-28 CMA0099 D1-425410-78
CMB0410 D1-425302-98 CMD0375 D1-425721-08 CME0799 D1-425307-38
CMF1009 D1-425491-08 CMH0893 D1-425543-88 CMH4773 D1-425089-58
CMH7424 D1-425726-48 CMR6066 D1-425301-88 CNA0786 D1-425203-98
CND0868 D1-425680-28 CNO2335 D1-425020-28 CNO7630 D1-424864-08
CNQ5304 D1-425584-58 CNV8861 D1-425036-78 CNW0590 D1-425738-58
CNZ2637 D1-425577-98 COE9922 D1-425125-88 COF1912 D1-424845-38
COL7309 D1-425081-88 CON2395 D1-424901-48 COQ0041 D1-425257-88
COQ0571 D1-425591-18 COQ3183 D1-425597-78 COS3523 D1-425575-78
COT5266 D1-424889-38 COT9924 D1-424891-58 CPB9284 D1-425500-98
CPC5462 D1-425221-58 CPQ4785 D1-424862-98 CPU6459 D1-424924-58
CPZ4086 D1-424926-78 CPZ8653 D1-425421-78 CQB1084 D1-424980-68
CQB6178 D1-425354-68 CQB6829 D1-425147-88 CQB8783 D1-424812-38
CQG4595 D1-425161-08 CQL3151 D1-424971-88 CQM0206 D1-425470-18
CQM0450 D1-425054-38 CQM9855 D1-425540-58 CQR0826 D1-425116-08
CQR0826 D1-425450-38 CRB3096 D1-425117-08 CRC7876 D1-425100-58
CRE0221 D1-425490-08 CRE0574 D1-425574-68 CRE4570 D1-425162-18
CRG8747 D1-425588-98 CRG8747 D1-425730-88 CRH8552 D1-425544-98
CRJ1253 D1-424888-28 CRK6280 D1-425213-88 CRN4819 D1-424836-58
CRZ0508 D1-425219-38 CSC6577 D1-425110-48 CSC8464 D1-424886-08
CSD1521 D1-425284-28 CSU2220 D1-425198-48 CSU2220 D1-425483-38
CSU7365 D1-425311-78 CSY4154 D1-425720-98 CTA2436 D1-425452-58
CTA5282 D1-424872-88 CTB8735 D1-425102-78 CTJ4638 D1-424826-68
CTJ7672 D1-425200-68 CTP8930 D1-425571-38 CVL2667 D1-424923-48
CVO8370 D1-424809-08 CWC8774 D1-425455-88 CWD7808 D1-425201-78
CWD8789 D1-424976-28 CWH0409 D1-425414-08 CWH3881 D1-425474-58
CWL4947 D1-425444-88 CWM7615 D1-425344-78 CWO6031 D1-425253-48
CWU6265 D1-424925-68 CWU6349 D1-425732-08 CWX1717 D1-425111-58
CXE3504 D1-425729-78 CXH3421 D1-425140-18 CXI4846 D1-424843-18
CXI6490 D1-425048-88 CXI8261 D1-425717-68 CXO7717 D1-425492-18
CXT0200 D1-425279-88 CXT0200 D1-425447-08 CXV0041 D1-425032-38
CXX6435 D1-424892-68 CXY0272 D1-425059-88 CXY1104 D1-425725-38
CXY7250 D1-425053-28 CXZ5890 D1-425579-08 CYB0875 D1-425480-08
CYC3244 D1-424885-08 CYJ6461 D1-425194-08 CYS0160 D1-425115-98
CZI2633 D1-425411-88 CZO4746 D1-425073-08 CZP6792 D1-425696-78
CZV3271 D1-425135-78 CZX6611 D1-425118-18 DAI9521 D1-425568-08
DAM4234 D1-424952-08 DAN1310 D1-425030-18 DAQ1364 D1-425482-28
DAR2180 D1-425473-48 DAR4811 D1-425580-18 DAU3773 D1-425723-18
DAV4848 D1-425420-68 DAV9900 D1-425573-58 DAW2229 D1-424953-18
DAX2011 D1-425328-28 DAZ7921 D1-425668-18 DBI9839 D1-425549-38
DBK4789 D1-425581-28 DBP9918 D1-425146-78 DBZ2452 D1-425143-48
DCC6868 D1-425327-18 DCD0023 D1-424882-78 DCF7248 D1-425205-08
DCG1585 D1-424858-58 DCG5111 D1-425256-78 DCH3683 D1-425653-88
DCI9584 D1-425448-18 DCK5008 D1-425432-78 DCL6938 D1-424932-28
DCZ6377 D1-424863-08 DDC9070 D1-425098-38 DDD6385 D1-425497-68
DDF9955 D1-425550-48 DDM8223 D1-425157-78 DDM8375 D1-425132-48
DDQ1472 D1-425332-68 DDR1181 D1-425130-28 DDS9340 D1-424890-48
DDU0279 D1-425281-08 DEB4550 D1-424894-88 DEB9576 D1-424827-78
DEC0355 D1-425536-18 DEC2402 D1-425734-18 DEI4446 D1-425466-88
DEJ2110 D1-425583-48 DEJ6544 D1-425173-18 DEJ8612 D1-425152-28
DEL0223 D1-425419-58 DEL7877 D1-424943-28 DEV4151 D1-425683-58
DEY3521 D1-425337-08 DEZ7300 D1-425352-48 DFI7378 D1-425182-08
DFK6677 D1-425582-38 DSL0300 D1-425546-08 DUY0505 D1-425119-28
EAR3993 D1-425325-08 EZI1199 D1-425333-78 FAD0071 D1-424934-48
FGT1002 D1-425576-88 FST8990 D1-425096-18 GMQ9764 D1-425218-28
GRR2419 D1-425150-08 GSP7711 D1-425072-08 GWX3414 D1-425329-38
GXO5495 D1-425488-88 HOT9815 D1-425522-98 HQI8149 D1-424910-28
HRL3011 D1-425042-28 HWC1999 D1-425204-08 IAV0138 D1-425443-78
IJR5651 D1-424931-18 JYF5531 D1-424949-88 LCK9130 D1-425209-48
MER1156 D1-424824-48

ENQUADRAMENTO 622.00-TRANS VELOC SUP A MAX PERMITIDA ACIMA DE 20%
PROCESSADAS EM 10/01/2002
BGI9235 D1-425215-08 BHI5788 D1-425741-88 BID3867 D1-425757-28
BKW3769 D1-425246-88 BVC0854 D1-425530-68 CCA5118 D1-425502-08
CDB2311 D1-425220-48 CEY0249 D1-425356-88 CKJ8675 D1-425442-68
CKK6474 D1-425611-08 CMC5746 D1-425639-58 CMI2023 D1-425507-58
CMK6668 D1-425094-08 CMR2846 D1-425598-88 CRJ8642 D1-425124-78
CTM6669 D1-425744-08 CVO4248 D1-425207-28 CVO8404 D1-424975-18
DBQ7448 D1-425028-08 DBV0799 D1-425004-88 DCO8335 D1-425214-98
DDF6879 D1-424884-98 DEJ2001 D1-425479-08 DEL8535 D1-425123-68
GAL2802 D1-425208-38

ENQUADRAMENTO 622.01-TRANS VELOC SUP A MAX PERMITIDA ACIMA DE 20%
PROCESSADAS EM 10/01/2002
BGW2631 C1-339023-31 BUX9950 C1-339020-01 DBY9112 C1-339408-31
GPM2370 C1-339395-11

ENQUADRAMENTO 736.62-DIRIGIR VEICULO UTILIZANDO-SE DE TELEFONE CELULAR
PROCESSADAS EM 10/01/2002
BTA7462 E1- 64863-75 CPZ4029 E1- 62703-35

MARCOS PIMENTEL BICALHO
Secretário Municipal de Transportes
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CEASA
CENTRAIS DE ABASTECIMENTO S/A

AVISO DE JULGAMENTO

Convite nº 030/2001 -- Protocolo nº C 011.12.2001 -- Objeto: Aquisição de
equipamentos de informática e softwares básicos. Comunicado: Face manifestação
da parte técnica, a Comissão de Licitação da CEASA Campinas, julga e declara
vencedora a proposta apresenta pela empresa SORO-CAMP INFORMÁTICA
LTDA, para os itens 3.2 -- (03 estações) - valor total de R$ 8.040,00 (oito mil e
quarenta reais), item 3.3 (03 estações) valor total de R$ 8.220,00 (oito mil duzentos e
vinte reais) e, 3.4 (05 licenças de software). -- valor de R$ 492,00 (quatrocentos e
noventa e dois reais). Resolve também, Inabilitar todos os participantes para os itens:
3.1 c/c 3.1.2, 3.1,3 3.1.4 e 3.1.5, por desatenderem o edital.

AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

Concorrência nº 010/2001 -- Protocolo nº C 017.11.2001 - Objeto: Registro de
Preços de GENÊROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS. A Comissão de
Licitação da CEASA Campinas comunica aos participantes da concorrência
retro-referida, que foi interposto recurso com relação ao julgamento da
documentação, nos termos do inciso I, letra ‘‘b’’ do artigo 109 da Lei Federal
8.666/93, pelas empresas: SÃO BRAZ S/A IND. COM. ALIMENTOS, PRO
NUTRI BRASIL ASS. EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO LTDA. O recurso foi
interposto dentro do prazo legal e recebido com efeito suspensivo em conformidade
com o §2º do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93. Os demais licitantes, em
conformidade com o disposto no artigo 109 § 3º da Lei Federal 8.666/93, terão prazo
de 05 (cinco) dias para querendo, impugnar o recurso interposto pelas empresas:
SÃO BRAZ S/A IND. COM. ALIMENTOS, PRO NUTRI BRASIL ASS.
EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO LTDA. A documentação encontra-se a disposição
dos interessados, na sala nº 27 do prédio da administração.
Concorrência nº 011/2001 -- Protocolo nº C 018.11.2001 - Objeto: Registro de
Preços de MISTURA PARA BEBIDA LÁCTEA NOS SABORES CAFÉ COM
LEITE E CHOCOLATE, MISTURA PARA MACARRÃO COM LEGUMES E
CARNE, MISTURA PARA RISOTO DE FRANGO, SOPA DESIDRATADA DE
HORTALIÇAS, MACARRÃO E CARNE E SOPA DESIDRATADA DE
HORTALIÇAS, MACARRÃO E FRANGO. A Comissão de Licitação da CEASA
Campinas comunica aos participantes da concorrência retro-referida, que foi
interposto recurso com relação ao julgamento da documentação, nos termos do
inciso I, letra ‘‘b’’ do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93, pelas empresas: INVICTA
COM. DISTRIBUIDORA GÊNEROS ALIMENTICIOS LTDA, CRIALIMENTOS
IND. E COMÉRCIO LTDA e P S A -- PROGRAMA SOCIAIS E DE
ALIMENTAÇÃO. O recurso foi interposto dentro do prazo legal e recebido com
efeito suspensivo em conformidade com o §2º do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93.
Os demais licitantes, em conformidade com o disposto no artigo 109 § 3º da Lei
Federal 8.666/93, terão prazo de 05 (cinco) dias para querendo, impugnar o recurso
interposto pelas empresas: INVICTA COM. DISTRIBUIDORA GÊNEROS
ALIMENTICIOS LTDA, CRIALIMENTOS IND. E COMÉRCIO LTDA e P S A --
PROGRAMA SOCIAIS E DE ALIMENTAÇÃO. A documentação encontra-se a
disposição dos interessados, na sala nº 27 do prédio da administração.

ERRATAS

Concorrência nº 13/2001 - Protocolo : C.016.12.2001 - Objeto : Contratação de
empresa especializada para a prestação de serviço de mão de obra operacional
visando o preparo de refeições e higienização do local de trabalho nas unidades
educacionais no município de Campinas. (grupo II). CENTRAIS DE
ABASTECIMENTO DE CAMPINAS S/A -- CEASA/CAMPINAS, vem pela
presente, por sua Divisão de Compras, informar aos participantes do processo em
epígrafe que, foi alterado o Anexo I - item II.a. -- e o Anexo II -- itens 2.1., 2.1.1. e
2.1.2. - do Edital da Concorrência em epígrafe, nos seguintes termos : Anexo I --
item II.a. : Onde se Lê: ‘‘Os serviços serão executados por 77 (setenta e sete)
pessoas, 52 (cinquenta e duas) pessoas com inicio em 01/04/2002, sendo 04 (quatro)
cozinheiras e 48 (quarenta e oito) ajudantes de cozinha, e 25 (vinte e cinco) pessoas
com início em 01/07/2002, sendo as 25 (vinte e cinco) ajudantes de cozinha, todos
empregados da Contratada, sendo que, os locais da prestação do serviço e os
respectivos quantitativos estão mencionados no Anexo I deste contrato.’’ Leia-se:
‘‘Os serviços serão executados por 76 (setenta e seis) pessoas, 31 (trinta e uma)
pessoas com inicio em 01/04/2002, sendo 01 (uma) cozinheira e 30 (trinta) ajudantes
de cozinha, e 45 (quarenta e cinco) pessoas com início em 01/07/2002, sendo as 03
(três) cozinheiras e 42 (quarenta e dois) ajudantes de cozinha, todos empregados da
Contratada, sendo que, os locais da prestação do serviço e os respectivos
quantitativos estão mencionados no Anexo III deste Edital.’’ Tendo em vista a
alteração retro referida, ficam igualmente alterados os itens 2.1., 2.1.1 e 2.1.2 da
Minuta de Contrato (Anexo II), a fim de constarem o numero de pessoas, datas para
inicio das atividades e funções descritas acima. O Anexo III contendo a relação das
unidades educacionais, e o número de pessoas que deverão ser colocadas à
disposição nas referidas unidades serão encaminhadas, mediante recibo, às empresas
que retiraram os envelopes, a fim de refletirem as alterações promovidas com a
presente. Em decorrência das alterações contidas na presente, fica prorrogada a data
de entrega dos envelopes ‘‘A’’ e ‘‘B’’ para até as 16:00 hs. do dia 15/02/2002, sendo
que, a abertura dos envelopes ocorrerá em 18/02/2002 as 9:00 Hs (CLII). 

Concorrência nº 16/2001 - Protocolo : C.019.12.2001 - Objeto : Contratação de
empresa especializada para a prestação de serviço de mão de obra operacional
visando o preparo de refeições e higienização do local de trabalho nas unidades
educacionais no município de Campinas. (grupo V). CENTRAIS DE
ABASTECIMENTO DE CAMPINAS S/A -- CEASA/CAMPINAS, vem pela

presente, por sua Divisão de Compras, informar aos participantes do processo em
epígrafe que, foi alterado os seguintes itens do Edital e dos Anexos da Concorrência
em epígrafe: Edital :Item 4.1.1.5 - Onde se Lê : ‘‘Prova de capital realizado de no
mínimo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)’’ Leia-se: Prova de capital realizado de no
mínimo R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)’’ Item 4.1.2.4.4 - Onde se Lê :‘‘ Prova de
capital realizado de no mínimo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)’’ Leia-se: ‘‘Prova
de capital realizado de no mínimo R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)’’ Item
4.2.1.1.2 - Onde se Lê : Valor total mensal proposto para tender o objeto da presente;
Leia-se: Valor total mensal proposto para atender o objeto da presente nos meses de
abril, maio e junho de 2002; Inserir o item 4.2.1.1.2.1 com a seguinte redação :
4.2.1.1.2.1. - Valor total mensal proposto para atender o objeto da presente a partir
de julho de 2002; Anexo I (Memorial Descritivo) -- item II.a. : Onde se Lê : ‘‘Os
serviços serão executados por 84 (oitenta e quatro) pessoas, com inicio em
01/04/2002, sendo 03 (três) cozinheiras e 81 (oitenta e um) ajudantes de cozinha,
todos empregados da Contratada, sendo que, os locais da prestação do serviço e os
respectivos quantitativos estão mencionados no Anexo I deste contrato.’’ Leia-se:
‘‘Os serviços serão executados por 84 (oitenta e quatro) pessoas, 46 (quarenta e seis)
pessoas com inicio em 01/04/2002, sendo todas ajudantes de cozinha, e 38 (trinta e
oito) pessoas com início em 01/07/2002, sendo as 03 (três) cozinheiras e 35 (trinta e
cinco) ajudantes de cozinha, todos empregados da Contratada, sendo que, os locais
da prestação do serviço e os respectivos quantitativos estão mencionados no Anexo
III deste Edital.’’ Anexo II (Minuta de Contrato) -- item 2.1 : Onde se Lê : Os
serviços serão executados por 84 (oitenta e quatro) pessoas, sendo 03 (três)
cozinheiras e 81 (oitenta e um) ajudantes de cozinha, todos empregados da
Contratada, sendo que, os locais da prestação do serviço e os respectivos
quantitativos estão mencionados no Anexo I deste contrato. Leia-se: Os serviços
serão executados por 84 (oitenta e quatro) pessoas, sendo 03 (três) cozinheiras e 81
(oitenta e um) ajudantes de cozinha, todos empregados da Contratada, sendo que, os
locais da prestação do serviço e os respectivos quantitativos estão mencionados no
Anexo I deste contrato. Inserir os itens 2.1.1. e 2.1.2, com a seguinte redação : 2.1.1.
Na 1ª fase, definida pelo período compreendido entre 01/04/2002 a 30/06/2002, a
Contratada deverá disponibilizar apenas 46 (quarenta e seis) pessoas, todas elas
ajudantes de cozinha, sendo que, os locais da prestação do serviço e os respectivos
quantitativos estão mencionados no Anexo I deste contrato;2.1.2. A partir de
01/07/2002, a Contratada deverá disponibilizar 38 (trinta e oito) pessoas, sendo 03
(três) cozinheiras e, 35 (trinta e cinco) ajudantes de cozinha, sendo que, os locais da
prestação do serviço e os respectivos quantitativos estão mencionados no Anexo I
deste contrato; O Anexo III contendo a relação das unidades educacionais, e o
número de pessoas que deverão ser colocadas à disposição nas referidas unidades
serão encaminhadas, mediante recibo, às empresas que retiraram os envelopes, a fim
de refletirem as alterações promovidas com a presente. Em decorrência das
alterações contidas na presente, fica prorrogada a data de entrega dos envelopes ‘‘A’’
e ‘‘B’’ para até as 16:00 hs. do dia 15/02/2002, sendo que, a abertura dos envelopes
ocorrerá em 18/02/2002 as 9:00 Hs (CLI).

Concorrência nº 17/2001 - Protocolo : C.020.12.2001 - Objeto : Contratação de
empresa especializada para a prestação de serviço de mão de obra operacional
visando o preparo de refeições e higienização do local de trabalho nas unidades
educacionais no município de Campinas. (grupo VI). CENTRAIS DE
ABASTECIMENTO DE CAMPINAS S/A -- CEASA/CAMPINAS, vem pela
presente, por sua Divisão de Compras, informar aos participantes do processo em
epígrafe que, foi alterado os seguintes itens do Edital e dos Anexos da Concorrência
em epígrafe: Edital : Item 4.1.1.5 - Onde se Lê : ‘‘Prova de capital realizado de no
mínimo R$ 70.000,00 (setenta mil reais)’’ Leia-se: ‘‘Prova de capital realizado de no
mínimo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)’’ Item 4.1.2.4.4 - Onde se Lê :‘‘Prova de
capital realizado de no mínimo R$ 70.000,00 (setenta mil reais)’’ Leia-se:‘‘ Prova de
capital realizado de no mínimo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)’’ Item 4.2.1.1.2 -
Onde se Lê : Valor total mensal proposto para tender o objeto da presente; Leia-se:
Valor total mensal proposto para atender o objeto da presente nos meses de abril,
maio e junho de 2002; Inserir o item 4.2.1.1.2.1 com a seguinte redação : 4.2.1.1.2.1.
- Valor total mensal proposto para atender o objeto da presente a partir de julho de
2002; Anexo I (Memorial Descritivo) - item II.a. : Onde se Lê : ‘‘Os serviços serão
executados por 88 (oitenta e oito) pessoas, com inicio em 01/04/2002, sendo 08
(oito) cozinheiras e 80 (oitenta) ajudantes de cozinha, todos empregados da
Contratada, sendo que, os locais da prestação do serviço e os respectivos
quantitativos estão mencionados no Anexo I deste contrato.’’ Leia-se: ‘‘Os serviços
serão executados por 90 (noventa) pessoas, sendo 50 (cinquenta) pessoas com inicio
em 01/04/2002, das quais 05 (cinco) (cozinheiras) e 45 (quarenta e cinco) ajudantes
de cozinha, e 40 (quarenta) pessoas com início em 01/07/2002, sendo as 03 (três)
cozinheiras e 37 (trinta e sete) ajudantes de cozinha, todos empregados da
Contratada, sendo que, os locais da prestação do serviço e os respectivos
quantitativos estão mencionados no Anexo III deste Edital.’’ Anexo II (Minuta de
Contrato) -- item 2.1 : Onde se Lê : Os serviços serão executados por 88 (oitenta e
oito) pessoas, sendo 08 (oito) cozinheiras e 80 (oitenta) ajudantes de cozinha, todos
empregados da Contratada, sendo que, os locais da prestação do serviço e os
respectivos quantitativos estão mencionados no Anexo I deste contrato. Leia-se: Os
serviços serão executados por 90 (noventa) pessoas, sendo 08 (oito) cozinheiras e 82
(oitenta e dois) ajudantes de cozinha, todos empregados da Contratada, sendo que, os
locais da prestação do serviço e os respectivos quantitativos estão mencionados no
Anexo I deste contrato. Inserir os itens 2.1.1. e 2.1.2, com a seguinte redação : 2.1.1.
Na 1ª fase, definida pelo período compreendido entre 01/04/2002 a 30/06/2002, a
Contratada deverá disponibilizar apenas 50 (cinquenta) pessoas, sendo 05 (cinco)
cozinheiras e 45 (quarenta e cinco) ajudantes de cozinha, sendo que, os locais da
prestação do serviço e os respectivos quantitativos estão mencionados no Anexo I
deste contrato; 2.1.2. A partir de 01/07/2002, a Contratada deverá disponibilizar 40
(quarenta) pessoas, sendo 03 (três) cozinheiras e, 37 (trinta e sete) ajudantes de
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cozinha, sendo que, os locais da prestação do serviço e os respectivos quantitativos
estão mencionados no Anexo I deste contrato; O Anexo III contendo a relação das
unidades educacionais, e o número de pessoas que deverão ser colocadas à
disposição nas referidas unidades serão encaminhadas, mediante recibo, às empresas
que retiraram os envelopes, a fim de refletirem as alterações promovidas com a
presente. Em decorrência das alterações contidas na presente, fica prorrogada a data
de entrega dos envelopes ‘‘A’’ e ‘‘B’’ para até as 16:00 hs. do dia 15/02/2002, sendo
que, a abertura dos envelopes ocorrerá em 18/02/2002 as 13:30 Hs (CLII).

DIVISÃO DE COMPRAS

SANASA
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO S/A

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

CONVITE: 2001/91 -- Materiais elétricos. Pedro Clemente & Cia. Ltda, itens 01 e
02, valor total R$ 69,30; Comercial Lune Ltda, itens 03, 04, 16, 20, 29, 30, 31, 36 e
37, valor total R$ 1.367,70; Meta Materiais Elétricos Ltda, itens 05, 28, 32 e 33,
valor total R$ 1.227,68; Cleocamp Comércio de Material Elétrico Ltda, itens 06, 07,
08, 09, 10, 11, 12, 21 e 26, valor total R$ 684,00; Elétrica Avenida Valinhos Ltda,
itens 13, 14, 15, 17, 18, 19, 22, 34 e 35, valor total R$ 6.821,70, com desconto de R$
68,30 sobre o valor original da proposta de R$ 6.890,00; Rexel Distribuição Ltda,
itens 23, 24 e 25, valor total R$ 420,30; Eletroset Comércio e Montagens de
Materiais Elétricos e Eletrônicos Ltda, item 27, valor total R$ 84,00.
CONVITE: 2001/102 -- Gás Liquefeito de Petróleo. Comércio Varejista de Gás
Unigás Ltda, itens 01 e 02, valor total R$ 10.855,20, com desconto de R$ 220,80
sobre o valor inicial da proposta de R$ 11.076,00. Contrato de 12 meses. 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E PRAZO PARA REAPRESENTAÇÃO
DE PROPOSTAS DE PREÇOS

CONVITE: 2001/103 - Arquivo, armário, roupeiro, cadeira, poltrona e mesa.
Classificadas 1º lugar: Genecamp Comercial Ltda, itens 03 e 07, valor total R$
663,00; Galmaq Equipamentos para Escritórios Ltda, itens 04, 06, 08, 09, 10, 11, 12
e 14. Para os itens 01, 02, 05, 13, 15 e 16 fica concedido às empresas o prazo de 3
(três) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços (envelope n..02)
escoimadas das causas da desclassificação, de acordo com o art. 48, parágrafo 3º, da
Lei 8666/93, respeitado, em qualquer caso, o prazo legal para interposição de
recursos, se ocorrerem. Fica designado o dia 21.01.2002, até às 10h, para protocolo
dos novos envelopes n.02 junto ao Setor de Processamento de Compras, com sua
abertura no mesmo dia e no mesmo horário. 

RE-RATIFICAÇÃO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS -
CONVITE Nº 2001/78

Comunicamos aos interessados a retificação do julgamento publicado no dia
06/12/2001 no D.O.M. de Campinas, referente ao item 25, ficando classificada em
1º lugar a empresa Meta Materiais Elétricos Ltda., no valor de R$ 3.507,00. Fica
ratificado o julgamento dos demais itens. 

JOSÉ ROBERTO BIAJOLI

Presidente Comissão Julgamento

RESUMO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 2002/03

Contratada: Pars Produtos de Processamento de Dados Ltda.; Objeto: Software
Autocad; Valor Total: R$ 70.279,22. Com base no parecer jurídico, artigo 25, inciso
I, da Lei 8.666/93, o Sr. Diretor Presidente ratifica a contratação.

RESUMO CONTRATO

Nº 2002/3365-00-0 - Contratada: Saint-Gobain Canalização S/A. - Modalidade:
CP.Nº 12/2001- Objeto: Aquisição de Tubos, Válvulas e Conexões F.F. -- Valor: R$
994.480,13 -- Vigência: 120 dias-

RESUMO DO ADITAMENTO Nº 05 AO CONTRATO Nº 2000/3102-00-0

Contratada: Transcheck Serv. e Com. Ltda. -- Objeto: Prestação de Serviços de
Sistemas de Vale Refeição. Mod. CP. 10/99. Alterada a Razão Social p/ Sodexho
Pass do Brasil Serv. e Com. Ltda.

Diretoria Administrativo-financeira e de Relações com Investidores

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E

SANEAMENTO S/A - SANASA CAMPINAS, REALIZADA
NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2001.

NIRE - 35300024397
DIA, HORA E LOCAL: Aos 17 (dezessete) dias do mês de dezembro de dois mil e
um, às 14:30 horas. Local: Gabinete da Presidência, localizado na sede social da
empresa, na Avenida da Saudade nº 500, Ponte Preta, Campinas - Estado de São
Paulo.
CONVOCAÇÃO: Anúncios publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e
no jornal de circulação na cidade Correio Popular nos dias 5, 6 e 7 de dezembro de
2001 em cumprimento às disposições do artigo 124 da Lei n. 6.404 de 15.12.1976,
com o seguinte teor: ‘‘SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
SANEAMENTO S/A - SANASA CAMPINAS. CNPJ/MF n. 46.119.855/0001-37.
Assembléia Geral Extraordinária. Edital de Convocação. Ficam os senhores
acionistas da SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
SANEAMENTO S/A - SANASA CAMPINAS, convidados a se reunirem em

Assembléia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 17 de dezembro de 2001, às
14:30 horas, na sede social da empresa, situada na Avenida da Saudade nº. 500,
Ponte Preta, Campinas - SP, a fim de deliberarem e votarem a seguinte ordem do
dia:
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 1. Deliberação sobre a
remuneração de passivos com a Acionista Majoritária -- Prefeitura Municipal de
Campinas e demais Acionistas, a título de juros sobre o capital próprio; 2. Alterar a
forma de atualização monetária da remuneração de passivos com a Acionista
Majoritária -- Prefeitura Municipal de Campinas e demais acionistas, a título de juros
sobre o capital próprio; 3. Aprovação do Regulamento dos Serviços de
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário - Revisão 2001; 4. Outros assuntos
de interesse social vinculados aos itens anteriores. Campinas, 05 de dezembro de
2001. Vicente Andreu Guillo - Diretor Presidente -- Sanasa’’ . QUORUM:
Acionistas em número legal, representando mais de 1/4 (um quarto) do capital
social com direito a voto, conforme preceitua o artigo 125 da Lei n. 6.404/76
PRESENÇAS: Acionistas representando a maioria do capital social. Composição da
mesa: Vicente Andreu Guillo, Presidente da Sanasa e Acionista desta sociedade,
comparecendo neste ato por si e como representante legalmente constituído pela
Prefeitura Municipal de Campinas, Acionista Majoritária, por intermédio de
instrumento de mandato outorgado com fins específicos pela Ilma. Sra. Prefeita
Municipal, Izalene Tiene, em atendimento ao que prescreve o artigo 126, § 1º
(parágrafo primeiro), da Lei n 6.404 de 15-12-76, Antonio Fernando Picarelli,
representante legal da Companhia de Habitação Popular de Campinas - COHAB -
CAMPINAS; Mário Sérgio Costa Takayama, representante legal da Empresa
Municipal de Desenvolvimento de Campinas S/A - EMDEC, Ozair Rizzo, Lauro
Péricles Gonçalves, Ernestina Gomes de Oliveira, Mário César Moreira Arcanjo e
José Afonso da Costa Bittencourt, acionistas, de acordo com as assinaturas apostas
no livro de presença, verificando-se o número legal para a realização da presente
Assembléia. O Sr. Vicente Andreu Guillo, tendo em vista o que dispõem os artigos
11 e 19, inciso II do Estatuto Social da Sociedade, na qualidade de Presidente do
Conselho de Administração, passa a presidir a presente Assembléia Geral
Extraordinária e, por fim, convidaram a mim, Eliana V. Atzingen B. Morello, para
secretariar os trabalhos.
DELIBERAÇÕES: Tomadas por todos os acionistas presentes em Assembléia
Geral Extraordinária:
1 -- DELIBERAÇÃO SOBRE A REMUNERAÇÃO DE PASSIVOS COM A
ACIONISTA MAJORITÁRIA -- PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAMPINAS E DEMAIS ACIONISTAS, A TÍTULO DE JUROS SOBRE O
CAPITAL PRÓPRIO. Em seguida, o Sr. Senhor Diretor Presidente, Vicente
Andreu Guillo, concedeu a palavra à Diretora Administrativo-financeira e de
Relações com Investidores, Fábia M. M. Tuma, que conforme informação contida no
material apresentado aos Senhores Acionistas, verificou-se a realização de lucros
líquidos a partir do início deste exercício. Diante desta situação financeira favorável
foi possibilitado à Sociedade, o crédito a seus acionistas de juros remuneratórios
sobre o capital próprio, de acordo com o artigo 9º da Lei n 9.249/95 e artigos 78, 87
e 88 da Lei nº 9.430/96. Prosseguindo, esclareceu a Sra.
Diretora Administrativo-financeira e de Relações com Investidores, Fábia M. M.
Tuma, que a necessidade de remuneração e atualização do crédito do acionista
controlador é a de se evitar qualquer especulação de favorecimento à empresa
controlada, pela não contabilização dos encargos sobre os créditos em haver,
conforme recomendam a boa técnica contábil e a legislação fiscal vigente. Em
seguida, já adentrando no item 2 (dois) da Pauta constante do Edital de
Convocação, esclareceu que a forma de atualização monetária dos juros sobre o
capital próprio relativos aos lançamentos efetuados no exercício de 2001, foi feita,
por sugestão do Conselho de Administração, ‘‘ad referendum’’ dessa Assembléia
Geral Extraordinária, através da aplicação da variação do Índice Geral de Preços de
Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGPM / FGV).
Em continuidade foi esclarecido que será possível, a utilização total ou parcial
desses valores, para futuro aumento de capital . Por fim, foi apresentado o quadro
evolutivo atualizado dos juros sobre o capital próprio -- PMC totalizando o montante
de R$ 4.803.831,84 (quatro milhões, oitocentos e três mil, oitocentos e trinta e um
reais e oitenta e quatro centavos) em 30/11/2001, para análise dos presentes, que
embasará o Gerenciamento Contábil entre as partes. Após as explanações, os Srs.
Acionistas, cientes sobre o assunto, estiveram de acordo aprovando por unanimidade
os procedimentos adotados.
3 - APROVAÇÃO DO REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO -
REVISÃO 2001. Em seguida, o Sr. Diretor Presidente, distribuiu aos presentes, o
Regulamento dos Serviços de Água e Esgoto Sanitário (Consolidação da Legislação
e Normas da Sanasa), informando que este trabalho foi realizado em decorrência da
necessidade de revisão de procedimentos técnicos e comerciais utilizados ao longo
dos anos, desde a primeira edição do regulamento ocorrida em 1995, cujas práticas
resultaram distantes dos dias atuais em relação às normas técnicas e comerciais
supervenientes e inclusive em decorrência dos progressos tecnológicos dos
equipamentos utilizados pelo setor de saneamento, notadamente na área de controle
de perdas, editando-se um regulamento moderno e atualizado que pudesse orientar
os consumidores, assim como os empregados, dos procedimentos técnicos e
comerciais atuais da empresa.
Para tanto, criou-se uma Comissão de Empregados, distribuídos por três grupos de
trabalhos incumbidos da redação, da revisão e da digitação do instrumento,
respectivamente, cuja execução cumpriu as seguintes etapas: levantamento de dados,
análise do trabalho à luz da legislação vigente e outras normas aplicáveis aos
serviços de água e esgoto (consolidação); regulamentos de outras empresas de
saneamento, normas brasileiras, reuniões dos grupos de trabalho de regulamento,
revisão e atualização da terminologia adotada a partir das definições da ABNT,
implementação de novas sugestões pelas diversas gerências da empresa cujas
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atividades estão diretamente ligadas ao regulamento, reuniões para finalização da
consolidação de leis, consolidação a nível Sanasa , revisão da apresentação do
regulamento com a Área de Comunicação Social e finalização com o trabalho de
digitação com a área de informática (grupo 3) que compôs a Comissão de
Empregados.
Após uma ampla abordagem do trabalho sobre todos os seus tópicos, esclareceu o
Sr. Presidente, que este regulamento reflete o anseio de toda a Diretoria da empresa,
para tanto, foi levado a conhecimento dos Membros do Conselho de Administração,
os quais pediram para envia-lo à Assembléia Geral Extraordinária de Acionistas para
ciência e aprovação, para ser implantado na empresa.
Feitos os esclarecimentos necessários, foi o Regulamento dos Serviços de Água e
Esgoto Sanitário (Consolidação da Legislação e Normas da Sanasa) aprovado por
unanimidade pelos Acionistas presentes, podendo ser implantado, tão logo seja feito
seu arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo e dado em seguida
publicidade através da internet bem como dos jornais locais à população de nossa
cidade. Dessa forma passamos a transcrever para os fins e efeitos de direito, o
Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário,
aprovado:
REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
ESGOTAMENTO SANITÁRIO -- APRESENTAÇÃO A SANASA, orientada
pelas Metas da atual Administração do Governo Democrático e Popular de
Campinas, não vem medindo esforços para assegurar a retomada de sua capacidade
de investimentos em abastecimento de água e saneamento, em especial, o tratamento
dos esgotos, bem como na melhoria dos seus padrões de serviços e atendimento e na
manutenção da já excelente qualidade da água distribuída, garantindo à população da
Cidade um contínuo aperfeiçoamento dos serviços prestados.
Com o objetivo de assegurar a transparência de suas ações e procurando levá-las de
forma sistematizada ao conhecimento dos senhores consumidores e usuários, a
SANASA edita o presente REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, que se
consubstancia na revisão do Regulamento editado em 12 de abril no ano de 1995,
com disposições ligadas à empresa como entidade prestadora dos serviços,
originárias de normas legais e regulamentares.
O REGULAMENTO contém informações técnicas e legais de interesse do
CONSUMIDOR, sobre a forma de atuação da SANASA relativamente às redes
distribuidoras e coletoras, aos loteamentos, agrupamentos de edificações, conjuntos
habitacionais, às vilas, instalações prediais, instalações públicas, aos despejos de
efluentes, às ligações de ramais prediais de água e esgoto, à classificação dos
usuários, quantificação de economias, remuneração dos serviços prestados e às
sanções aplicáveis e questões correlatas.
Objetivando facilitar a consulta, este REGULAMENTO apresenta dois anexos
específicos, um relativo à Terminologia Adotada e outro, sobre a Tarifação dos
serviços prestados.
Este REGULAMENTO e seus anexos podem ser consultados permanentemente na
sede da SANASA, nos seus Postos Descentralizados de Atendimento ou através da
Internet (www.sanasa.com.br). Como o texto é baseado em dispositivos legais e
regulamentares diversos, este REGULAMENTO deverá ser atualizado na medida
em que houver alterações legais e congêneres, pertinentes e oportunos. Com o intuito
de dar consistência ao REGULAMENTO, foram nele incluídas normas observadas
pela SANASA constantes de textos legais e regulamentares dirigidos aos órgãos e às
entidades que a antecederam na prestação de serviços, inclusive a Lei Municipal nº
400, de 26 de fevereiro de 1927.
Editando este REGULAMENTO, a SANASA confirma a importância dada às
relações com seus USUÁRIOS, aos quais objetiva prestar serviços de abastecimento
de água e de esgotamento sanitário dentro dos melhores padrões.
Este REGULAMENTO entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
TÍTULO I - PARTE GERAL - CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES
PRELIMINARES - .Seção I - Do Objetivo -Art. 1º - Este Regulamento dispõe
sobre os serviços de água e esgoto prestados pela Sociedade de Abastecimento de
Água e Saneamento S/A - SANASA - CAMPINAS e as relações entre ela e seus
usuários. Seção II - Da Terminologia - Art. 2º - Adotam-se neste Regulamento a
terminologia constante do seu Anexo I e a consagrada nas normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. Seção III - Da SANASA --
Art. 3º - A SANASA é sociedade de economia mista por ações, com prazo de
duração indeterminado, criada por autorização da Lei Municipal nº 4.356, de 28 de
dezembro de 1973, regulamentada pelo Decreto nº 4.437, de 14 de março de 1974,
para, por delegação e com exclusividade, exercer todas as atividades relacionadas
com os serviços públicos de água e esgoto no Município de Campinas.
Parágrafo Único: Incumbe à SANASA: I-planejar e executar, aprovar e fiscalizar
obras e instalações de saneamento básico; II -operar, manter, conservar e explorar
diretamente os serviços de água e de esgoto sanitário; III- medir o consumo de água
e a utilização do esgoto; IV-fixar, rever e arrecadar as tarifas inerentes aos seus
serviços; V-faturar e cobrar os serviços prestados; VI-suspender o fornecimento de
água aos usuários em débito;
VII-fazer obras e instalações em vias, logradouros e imóveis do domínio do
Município de Campinas;VIII-aprovar as áreas destinadas à implantação de sistemas
de abastecimento de água e esgotamento sanitário dos loteamentos; IX-aplicar
sanções e medidas com elas relacionadas, observados os critérios e as condições da
delegação municipal;
X-vistoriar instalações hidráulicas e sanitárias a pedido do interessado, a fim de
emitir visto para Certificado de Conclusão de Obra, com cobrança de tarifa constante
em Tabela de Preços de Serviços da SANASA; XI-vistoriar as instalações prediais,
hidráulicas e sanitárias, para apuração de denúncias ou reclamações, de forma a
garantir o perfeito funcionamento dos sistemas de abastecimento de água e
esgotamento sanitário.
Art. 4º - Os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário serão

projetados e construídos de modo a minimizar as conseqüências de acidentes,
calamidades, situações de emergência e danos ao meio ambiente, devendo a
SANASA manter:
I-previsão para fontes opcionais de abastecimento de água e de energia; II-material e
equipamentos sobressalentes para os pontos mais vulneráveis do sistema;
III-esquema para atuação em casos de emergência; IV-materiais que, em contato
direto com a água, sejam resistentes à corrosão, sem apresentar toxicidade nem
favorecer ou permitir o crescimento de organismos que afetem a qualidade da água,
interfiram no seu tratamento ou representem riscos para a saúde; V-instalações de
água e de esgoto projetadas e construídas de forma a serem protegidas contra
enxurradas e enchentes.
Art. 5º - A operação e manutenção dos serviços de abastecimento de água da
SANASA serão executadas por pessoal devidamente qualificado e de acordo com os
manuais, instruções e regulamentos técnicos do serviço. § 1º - O abastecimento de
água contará com setor de controle de qualidade com adequados recursos e
facilidade de atuação, cadastro atualizado e registro sobre as condições de
funcionamento e controle. § 2º - Os serviços deverão ser contínuos e ininterruptos,
objetivando manter o sistema de distribuição permanentemente pressurizado, para
impedir a entrada de matéria estranha nas instalações, com previsão dos meios
necessários à preservação da qualidade da água, para o caso de eventual alteração
dessas condições. 3º - As disposições deste artigo e seus parágrafos serão aplicadas,
no que couber, à operação e manutenção dos sistemas de esgotamento sanitário.
Art. 6º - Os padrões de atividades e serviços deverão atender às disposições da
legislação sanitária federal, estadual e municipal. Art. 7º - A água fornecida pela
SANASA deverá, sempre que possível, ser mensurada por medidor de volume de
água (hidrômetro), e a fatura emitida referir-se-á ao consumo obtido pela diferença
entre as duas últimas leituras.
TÍTULO II - PARTE ESPECIAL - CAPITULO I - DAS REDES
DISTRIBUIDORAS E COLETORAS - Seção I - Do Assentamento - Art. 8º - O
assentamento das redes distribuidoras de água e das coletoras de esgoto, a instalação
de equipamentos e a execução de ligações serão efetuados pela SANASA, ou por
terceiros devidamente autorizados, sem prejuízo do que dispuserem as posturas
municipais e a legislação aplicável.
Parágrafo Único - No assentamento de novas redes distribuidoras de água, será
obrigatória a instalação de hidrantes de coluna, de acordo com as normas da
SANASA e legislação aplicável.
Art. 9º - Os sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário serão
construídos preferencialmente em logradouros públicos, com projetos elaborados ou
aprovados pela SANASA, que executará ou fiscalizará as obras e cuidará de sua
operação e manutenção, devendo, para utilização de tais obras públicas, ser obtida a
Permissão de Uso à Prefeitura Municipal. I-A utilização de áreas privadas somente
ocorrerá após o devido processo de desapropriação ou doação. § 1º - As redes
distribuidoras de água e coletoras de esgoto assentadas nos termos do presente artigo
passarão a integrar o patrimônio da SANASA, independentemente de qualquer
formalidade.
§ 2º - Somente serão efetuadas extensões de redes distribuidoras e coletoras quando
técnica e economicamente viáveis, ou quando de interesse social relevante. § 3º - Os
projetos de sistemas de abastecimento de água e de coleta e disposição de esgoto
obedecerão às normas e especificações da ABNT e às adotadas pelos órgãos técnicos
encarregados de aprová-las. § 4º - Nos loteamentos e condomínios fechados, os
incorporadores deverão instalar, a suas expensas, hidrantes de coluna, de
conformidade com os §§ 3º e 4º do art. 64 deste Regulamento. § 5º - As redes de
macroadução e de distribuição de água deverão receber dispositivos de expulsão e
admissão de ar, de acordo com a norma ABNT.
Art. 10 - As empresas ou órgãos da Administração Pública direta e indireta,
federais, estaduais e municipais, responderão pelas despesas de remoção, relocação
ou modificação de redes distribuidoras de água coletoras de esgoto e instalações do
sistema público de abastecimento de água e do sistema público de coleta de esgoto,
decorrentes de obras que executarem ou autorizarem terceiros a fazer.
Art. 11 - As obras solicitadas por particulares terão as despesas custeadas pelos
interessados e a execução ou fiscalização pela SANASA. § 1º - As manobras e os
serviços finais de prolongamento decorrentes das obras a que alude este artigo
somente poderão ser executados diretamente pela SANASA, fornecendo os
empreiteiros os materiais necessários às ligações terminativas de rede para rede, ou
arcando com as despesas totais.
§ 2º - Aos empreiteiros é vedado executar ligações de água e esgoto às redes
extraordinárias, preexistentes e em funcionamento, sujeito o infrator às cominações
legais. § 3º - Somente será autorizada pela SANASA construção de redes
extraordinárias de água e esgoto quando possuírem condições de se interligarem às
redes públicas, ou possuírem sistema de abastecimento e coleta e tratamento
próprios por ela aprovados, e desde que a manutenção fique sob a responsabilidade
do loteador e ou proprietário. 
§ 4º - A execução de obras que exijam modificação ou consolidação de canalizações
de água e esgoto em propriedades particulares ou logradouros públicos deverá ser
previamente comunicada à SANASA, para que esta tome as devidas providências no
prazo de até 10 (dez) dias, correndo as despesas a cargo do interessado. § 5º -
Quando for necessário prazo superior ao previsto no § 4º deste artigo, a SANASA
emitirá parecer técnico justificando-o. 
§ 6º - Qualquer interessado poderá solicitar à SANASA informações sobre a
existência de redes e ligações contidas no cadastro técnico, e/ou projetos dos
sistemas de abastecimento de água e esgoto sanitário, ficando a critério da SANASA
o acompanhamento da execução da obra por sua equipe técnica, correndo os custos
desse acompanhamento por conta do empreendedor, conforme Tabela de Preços de
Serviços da SANASA.
Art. 12 - Escavações a menos de um metro das redes públicas de água, esgoto,
ramais ou coletores prediais dependerão, para serem executadas, de prévia
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autorização da SANASA, que colocará à disposição dos interessados as informações
cadastrais existentes para a elaboração dos respectivos projetos. 
§ 1º - A abertura do calçamento ou a execução de qualquer obra nas vias públicas
deverá ocorrer de modo a não prejudicar as redes da SANASA, devendo esta ser
comunicada com antecedência de 5 (cinco) dias úteis do início da obra para
acompanhá-la, se for o caso. § 2º - As custas do reparo de danos provocados às redes
e ligações de água e esgoto existentes correrão por conta de quem lhe deu causa,
conforme ‘‘apropriação de custos’’ elaborada pela SANASA. 
Art. 13 - Os danos causados a redes distribuidoras e coletoras e instalações dos
serviços de água ou de esgoto serão reparados pela SANASA a expensas do
responsável, o qual ficará sujeito às penalidades previstas neste Regulamento, sem
prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 
Parágrafo Único - Nas áreas reservadas às instalações dos serviços da SANASA
será proibida a passagem e a permanência de pessoas não autorizadas - Seção II -
Das Ampliações e Extensões -- 
Art. 14 - Antes de executar construção nova ou ampliação, o interessado deverá
consultar a SANASA, a fim de certificar-se da viabilidade técnica do fornecimento
de água e do esgotamento sanitário.
 - Parágrafo Único - A execução das obras será fiscalizada pela SANASA que, para
o fornecimento do competente Certificado de Conclusão de Obra, exigirá o
cumprimento das condições técnicas para a implantação de projetos. 
Art. 15 - O custo das obras de ampliação ou extensão de redes distribuidoras de água
ou coletoras de esgoto, não constantes de projeto, cronograma de implantação de
obras ou de programa da SANASA, correrá por conta dos usuários que as
solicitarem ou forem interessados em sua execução. § lº - A critério da SANASA, o
custo das obras de que trata este artigo poderá correr total ou parcialmente a suas
expensas, se houver viabilidade econômico-financeira ou razões de interesse social.
§ 2º - As redes resultantes de prolongamento custeado ou não pela SANASA
integrarão o seu patrimônio e estarão afetos à prestação do serviço público,
independentemente de qualquer formalidade.
 § 3º - Os procedimentos administrativos e econômico-financeiros para
prolongamento de rede, de ligação de água ou de esgoto em conjuntos habitacionais
ou nos programas de desenvolvimento social serão estabelecidos em convênios
específicos. § 4º - Sempre que loteamentos, conjuntos habitacionais ou
agrupamentos de edificações forem ampliados, as despesas decorrentes de reforço ou
expansão dos sistemas públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário
correrão por conta do proprietário ou incorporador. § 5º - As áreas, instalações e os
equipamentos destinados aos sistemas públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário, a partir do momento em que a manutenção e operação fiquem
a cargo da SANASA, serão, sem ônus para ela, cedidos e incorporados ao seu
patrimônio, mediante instrumento apropriado.
 Art. 16 - A SANASA não será responsável pela liberação de faixas de servidão ou
desapropriação de áreas para implantação de prolongamento de rede solicitado por
terceiro, devendo tais faixas ou áreas estar legalizadas quando do recebimento pela
SANASA.
 Parágrafo Único - Se houver necessidade de instituição de faixa de servidão em
imóveis de terceiros para a realização de obras externas de responsabilidade do
empreendedor, este assumirá formal compromisso de acompanhar e colaborar com a
SANASA no processo administrativo referente à permissão de passagem na área de
interesse, até a formalização pela SANASA do instrumento de instituição de
servidão, cujos custos (inclusive de natureza indenizatória, se houver) serão de
inteira responsabilidade do empreendedor.
 Art. 17 - Serão implantadas redes distribuidoras de água e de esgotamento sanitário
somente em logradouros onde a Municipalidade tenha definido o "greide" e que
possuam ponto de disposição final adequado para o lançamento de despejos.
 Parágrafo Único - Mesmo que haja prévia permissão da Municipalidade, ficará a
critério da SANASA a execução de redes distribuidoras de água e de esgotamento
sanitário em logradouro público sem "greide" definido. Seção III - Das Proibições --
 Art. 18 - É vedado o lançamento de águas pluviais em sistemas de esgotamento
sanitário, sendo obrigatória em cada prédio a existência de canalização independente
para despejo de tais águas na sarjeta da rua. § 1º - A canalização de águas pluviais
será executada pelo proprietário e/ou construtora do imóvel, às suas custas e sob
fiscalização do setor responsável da Prefeitura Municipal. § 2º - Em logradouros
públicos é de exclusiva competência da Prefeitura Municipal a construção de redes,
despejo e fiscalização de águas pluviais de superfície, semi-superfície e de águas do
sub-solo.
 § 3º - No interior de lotes particulares em que exista faixa de viela sanitária, a
SANASA permitirá, desde que não haja qualquer prejuízo e interferência em suas
tubulações, a utilização dessa faixa para escoamento de águas pluviais de superfície
a céu aberto ou canalizadas, ficando o ônus de implantação e manutenção por conta
dos usuários, sem qualquer responsabilidade da SANASA.
 Art. 19 - É vedado descarregar em aparelhos sanitários substâncias sólidas ou
líquidas estranhas ao serviço de esgotamento sanitário, tais como lixo, resíduos de
cozinha, papéis diferentes do higiênico, águas quentes de caldeiras, panos de
algodão, estopas, folhas, ácidos e substâncias explosivas ou que desprendam gases
nocivos. 
Art. 20 - É vedado lançar água servida em galeria de águas pluviais e cursos
naturais. 
Art. 21 - Nenhuma execução de redes para os empreendimentos novos situados no
Município de Campinas poderá ser iniciada se não dispuser de projetos básico e
executivo completos dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário
aprovados pela SANASA, com o respectivo contrato de obras, o cronograma de
implantação e o depósito da respectiva caução. 
Parágrafo Único - Se durante a execução houver modificações das condições
acordadas com a SANASA, o proprietário deverá solicitar novo estudo de
viabilidade técnica, arcando com os custos adicionais. Art. 22 - São vedadas

verificações no subsolo por meio de estacas ou sondas de qualquer material que
possam prejudicar as redes de água e esgoto. 
Seção IV - Dos Projetos - Art. 23 - Os projetos dos empreendimentos deverão ser
encaminhados à SANASA para análise da viabilidade técnica de abastecimento de
água e esgotamento sanitário, das diretrizes para concepção dos sistemas e das áreas
destinadas à construção dos respectivos sistemas. § 1º - Os projetos de arruamento e
loteamento deverão ser encaminhados inicialmente à SANASA para aprovação das
áreas destinadas à construção de obras componentes dos sistemas de abastecimento
de água e esgotamento sanitário.
 § 2º - Os projetos de loteamentos e a descrição de faixa de viela sanitária, após a
aprovação final, deverão ser entregues em meio magnético em formato DXF ou
DWG com as plantas originais dos projetos. No caso de ocorrer qualquer alteração,
todo o material deverá ser entregue novamente. § 3º - Os projetos aprovados pela
SANASA a serem executados em prazo superior a 6 meses deverão ser adaptados às
normas e instruções técnicas vigentes e reapresentados para nova aprovação. 
Art. 24 - Nos empreendimentos deverá ser prevista faixa ‘‘non aedificandi’’,
reservada à servidão para a passagem de tubulações de água e esgoto em dimensões
a serem definidas em normas da SANASA, de modo a garantir sua implantação e
manutenção.
 § 1º - Quando a declividade da quadra exceder a 2% (dois por cento) no sentido da
profundidade dos lotes, será obrigatório o traçado de vielas sanitárias para a
passagem de tubulações de esgoto. § 2º - Havendo viabilidade técnica, deverá ser
dada preferência à implantação das tubulações de esgotos no passeio ou na rua.
 § 3º - O projeto básico ou executivo completo de sistema de abastecimento de água
e esgotamento sanitário deverá ser entregue à SANASA em meio magnético nos
formatos DXF ou DWG com as plantas originais dos projetos, juntamente com a
ART, Anotação de Responsabilidade Técnica, do engenheiro responsável.
 Seção V - Da Execução de Obras - 
Art. 25 - Os incorporadores deverão informar imediatamente à SANASA a
ocorrência de qualquer dano em rede de água ou esgoto pelas escavações,
principalmente no caso de risco de dano a terceiros, podendo, excepcionalmente,
após a comunicação, proceder ao conserto da rede danificada. 
Art. 26 - Os loteadores / incorporadores deverão construir a suas expensas os
sistemas de distribuição de água e esgotamento sanitário, os quais serão doados à
SANASA para manutenção e operação, excluindo-se os sistemas de água e esgoto
internos dos condomínios residenciais e comerciais, empreendimentos comerciais e
industriais. § 1º - A atuação da SANASA não eximirá o incorporador da
responsabilidade técnica, executiva, operacional e funcional das redes. § 2º - O
responsável técnico da obra deverá manter no local em que ela se realiza os projetos
aprovados pela SANASA, para que possam ser examinados pela fiscalização desta. 
Art. 27 - Quando da solicitação de aprovação do loteamento à SANASA, o
incorporador celebrará contrato de obras e/ou de participação financeira
relativamente às alterações dos sistemas públicos de água e esgotos. § 1º -
Concluídas as obras, o incorporador as entregará à SANASA juntamente com seu
cadastro técnico (Normas NBR 12.587 e NBR 12.586 de 03/92, da ABNT e norma
específica da SANASA) após fiscalização e vistoria de acordo com o § único do Art.
14 deste Regulamento. § 2º - A liberação das ligações de água e/ou esgoto estará
vinculada ao recebimento da obra, após realização dos respectivos testes e ao
pagamento dos valores previstos nos contratos. 
Art. 28 - A interligação das redes de empreendimentos às redes públicas
distribuidoras de água e de esgotamento sanitário será executada exclusivamente
pela SANASA após a conclusão e recebimento daquelas obras. 
CAPÍTULO II - SISTEMAS DE ABASTECIMENTO E ESGOTAMENTO
SANITÁRIO PARA EMPREENDIMENTOS NOVOS - Art. 29 - Na
implantação de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário em
empreendimentos novos, seguidas as diretrizes da SANASA, será observado o
seguinte: § 1º - As obras externas de abastecimento de água e esgotamento sanitário
ou de interligação com o sistema público em áreas por ele atendidas obedecerão ao
seguinte: I-Se forem dois ou mais empreendimentos, os projetos básico e executivo,
as obras e a operação e manutenção estarão a cargo da SANASA, sendo estabelecida
cota relativa à participação do empreendimento, desde que as obras necessárias para
seu atendimento estejam no cronograma de execução de obras e com recursos
financeiros assegurados no ano em que foram elaboradas as diretrizes técnicas e
formalizado o contrato com a SANASA. 
Havendo urgência na necessidade de atendimento, a execução da obra poderá ficar
sob a responsabilidade dos empreendimentos, cabendo à SANASA apenas a
operação e manutenção dos sistemas; II- No caso de empreendimento único, as
despesas de aprovação dos projetos básico e executivo e de fiscalização das obras
pela SANASA ficarão a cargo do empreendedor, cabendo à SANASA a operação e
manutenção. 
§ 2º - As obras internas de abastecimento de água e coleta de esgotos em áreas
atendidas pelo sistema público seguirão as diretrizes da SANASA e obedecerão ao
seguinte: 
I- No caso de condomínios habitacionais e empreendimentos comerciais: A - As
instalações internas de sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário
desses empreendimentos deverão ter os projetos hidráulicos sanitários verificados e
liberados pela SANASA, ficando as respectivas despesas, a execução e a operação e
manutenção a cargo do empreendedor. 
B - No âmbito de competência da SANASA, os projetos hidráulicos sanitários a ela
submetidos serão verificados quanto aos aspectos técnicos referentes à NS/T -
040100. Quanto ao cumprimento das demais obrigações de ordem técnica e
operacional disciplinadas por normas da ABNT e legislação, caberá ao responsável
técnico cumpri-las, sendo certo que a verificação e a liberação pela SANASA não
eximem o responsável técnico do cumprimento das normas e da legislação
pertinentes.
 II - No caso de empreendimentos industriais: A - As instalações internas de
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sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário desses
empreendimentos deverão ter os projetos hidráulicos sanitários verificados e
liberados pela SANASA, ficando as respectivas despesas, a execução e a operação e
manutenção a cargo do empreendedor. 
B - No âmbito de competência da SANASA, os projetos hidráulicos sanitários a ela
submetidos serão verificados quanto aos aspectos técnicos referentes à NS/T -
040100. Quanto às demais obrigações de ordem técnica e operacional disciplinadas
por normas da ABNT e legislação, caberá ao responsável técnico cumpri-las, sendo
certo que a verificação e liberação pela SANASA não eximem o responsável técnico
do cumprimento das normas e da legislação pertinentes.
 III- No caso de loteamentos residenciais, comerciais e industriais: A - Os projetos
básico e executivo de abastecimento de água e esgotamento sanitário deverão ser
aprovados pela SANASA, cabendo ao empreendedor a execução das obras e à
SANASA a fiscalização e a posterior operação e manutenção.
Art. 30 - Os sistemas de tratamento de esgoto próprios para empreendimentos novos
com interligação ao sistema público seguirão as diretrizes da SANASA e obedecerão
ao seguinte: I- No caso de condomínios habitacionais horizontais ou verticais: 
A - Na apresentação do projeto hidráulico sanitário deverá também constar o sistema
de tratamento de esgoto (‘‘lay-out’’), ficando a cargo do empreendedor a sua
execução e a cargo do proprietário ou do condomínio a operação e manutenção de
acordo com as normas da SANASA.
 B - No âmbito de competência da SANASA, os projetos hidráulicos sanitários a ela
submetidos serão verificados quanto aos aspectos técnicos referentes à NS/T -
040100. 
Quanto às demais obrigações de ordem técnica e operacional disciplinadas por
normas da ABNT e legislação, caberá ao responsável técnico cumpri-las, sendo certo
que a verificação e liberação pela SANASA não eximem o responsável técnico do
cumprimento das normas e da legislação pertinentes, em especial as que dispõem
sobre a prevenção, o controle da poluição e a preservação do meio ambiente. II- No
caso de empreendimentos industriais: 
A - Na apresentação do projeto hidráulico sanitário deverá também constar o sistema
de tratamento de esgoto (‘‘lay-out’’), ficando a cargo do empreendedor a sua
execução e a cargo do proprietário do empreendimento ou do condomínio a
operação e manutenção de acordo com as normas da SANASA. 
B - No âmbito de competência da SANASA, os projetos hidráulicos sanitários a ela
submetidos serão verificados quanto aos aspectos técnicos referentes à NS/T -
040100. Quanto às demais obrigações de ordem técnica e operacional disciplinadas
por normas da ABNT e legislação, caberá ao responsável técnico cumpri-las, sendo
certo que a verificação e liberação pela SANASA não eximem o responsável técnico
do cumprimento das normas e da legislação pertinentes, em especial as que dispõem
sobre a prevenção, o controle da poluição e a preservação do meio ambiente. 
III-No caso de loteamentos residenciais, comerciais e industriais: A - Os projetos
básico e executivo de abastecimento de água e esgotamento sanitário deverão ser
aprovados pela SANASA, cabendo ao empreendedor a execução das obras e à
SANASA a fiscalização e a posterior operação e manutenção. 
Art. 31 - Para empreendimentos novos onde não existam condições de atendimento
pelos sistemas públicos, será exigido do empreendedor, de acordo com as diretrizes
da SANASA, o seguinte: I - No caso de condomínios habitacionais horizontais ou
verticais: 
A - Na apresentação do projeto hidráulico sanitário deverá também constar o sistema
de tratamento de esgoto (‘‘lay-out’’), ficando a execução a cargo do empreendedor e
a operação e manutenção a cargo do proprietário do empreendimento ou do
condomínio, conforme as normas da SANASA. 
B - No âmbito de competência da SANASA, os projetos hidráulicos sanitários a ela
submetidos serão verificados quanto aos aspectos técnicos referentes à NS/T -
040100. Quanto às demais obrigações de ordem técnica e operacional disciplinadas
por normas da ABNT e legislação, caberá ao responsável técnico cumpri-las, sendo
certo que a verificação e liberação pela SANASA não eximem o responsável técnico
do cumprimento das normas e da legislação pertinentes, em especial as que dispõem
sobre a prevenção, o controle da poluição e a preservação do meio ambiente.II-No
caso de empreendimentos industriais: 
A - Na apresentação do projeto hidráulico sanitário deverá também constar o sistema
de tratamento de esgoto (‘‘lay-out’’), ficando a execução a cargo do empreendedor e
a operação e manutenção a cargo do proprietário do empreendimento ou do
condomínio, conforme as normas da SANASA. 
B - No âmbito de competência da SANASA, os projetos hidráulicos sanitários a ela
submetidos serão verificados quanto aos aspectos técnicos referentes à NS/T -
040100. Quanto às demais obrigações de ordem técnica e operacional disciplinadas
por normas da ABNT e legislação, caberá ao responsável técnico cumpri-las, sendo
certo que a verificação e liberação pela SANASA não eximem o responsável técnico
do cumprimento das normas e da legislação pertinentes, em especial as que dispõem
sobre a prevenção, o controle da poluição e a preservação do meio ambiente. 
III - No caso de loteamentos residenciais, comerciais e industriais: A - O
empreendedor deverá apresentar juntamente com o projeto básico das redes internas
de água e esgoto o projeto hidráulico básico contendo o (‘‘lay-out’’) da estação de
tratamento de esgoto, para análise e aceite da SANASA, após o que deverá ser-lhe
enviado o projeto executivo completo (hidráulico, estrutural e elétrico) para
aprovação e fiscalização. As respectivas despesas e a execução das obras correrão
por conta do empreendedor e a manutenção e operação do sistema seguirá as normas
da SANASA. 
B - A execução das obras e a operação e manutenção estarão a cargo do
empreendedor Parágrafo Único -- No caso de abastecimento próprio, o
empreendedor deverá obedecer a legislação vigente.
Art. 32 - Havendo acréscimo de demanda para o empreendimento, será cobrada do
empreendedor parcela proporcional ao custo das obras necessárias às alterações a
serem procedidas no sistema público de abastecimento. 

Art. 33 - Sendo possível o atendimento pelo sistema público de esgotamento, o
empreendedor poderá optar por cota de participação no sistema. 
Art. 34 - Em empreendimentos novos, a SANASA somente assumirá a
responsabilidade da operação e manutenção das redes de distribuição de água e redes
coletoras de esgoto após o cumprimento integral do contrato firmado e da entrega do
termo de recebimento definitivo das obras emitido pelo seu setor competente. 
CAPÍTULO III - DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS Seção I - Da Execução,
Conservação e do Consumo Art. 35 - Nenhuma construção em loteamento,
agrupamento de edificações, conjuntos habitacionais e vilas situados no município
de Campinas poderá ser iniciada se não dispuser de projetos básico e executivo
completos de abastecimento de água e de coleta de esgoto aprovados pela SANASA,
com o respectivo contrato de obras e cronograma de implantação e o depósito da
respectiva caução. 
Parágrafo Único - Se durante a construção ou reconstrução o proprietário pretender
modificar as condições acordadas com a SANASA, necessitará de novo estudo de
viabilidade técnica, arcando com os custos adicionais. 
Art. 36 - As instalações prediais de água e esgoto deverão ser definidas,
dimensionadas, projetadas e executadas de acordo com as normas da ABNT, sem
prejuízo do que dispõem as posturas municipais e as normas operacionais da
SANASA. 
Parágrafo Único - As instalações sanitárias devem ser projetadas, executadas e
conservadas de modo a evitar que esgoto e águas servidas venham a poluir a água. 
Art. 37 - O consumidor somente poderá utilizar-se da água com uso e fim
especificados no pedido de ligação feito à SANASA, devendo comunicá-la de
qualquer alteração nesse sentido. 
Seção II - Da Emissão de Visto para Certificado de Conclusão de Obra Art. 38 -
A emissão de visto para Certificado de Conclusão de Obra ocorrerá a pedido do
interessado após vistoria técnica, satisfeitas as exigências estabelecidas em normas e
instruções da SANASA e na legislação municipal. 
§ 1º - A emissão de visto para Certificado de Conclusão de Obra ocorrerá mediante
solicitação protocolada junto à SANASA, com a apresentação do projeto aprovado
pela Prefeitura Municipal. § 2º - Será realizada vistoria técnica no local, para
verificação da adequada execução das instalações hidráulicas sanitárias em
conformidade com as normas da ABNT, SANASA e legislação vigente. Os custos
correrão por conta do solicitante, conforme Tabela de Preços de Serviços da
SANASA. § 3º - As eventuais irregularidades verificadas na vistoria técnica deverão
ser sanadas pelo interessado, ficando a emissão do visto para Certificado de
Conclusão de Obra condicionada a nova solicitação de vistoria, arcando o
interessado com seus custos. 
Art. 39 - Para as construções em locais não atendidos por sistemas públicos de
abastecimento de água e esgotamento sanitário não será emitido o visto para
Certificado de Conclusão de Obra e sim um documento declarando a inexistência
dos sistemas, que servirá para apresentação junto à PMC. 
Parágrafo Único - O interessado assinará Termo de Declaração da Obrigatoriedade
de se conectar aos sistemas públicos quando da sua disponibilidade no local,
conforme legislação vigente. 
Seção III - Das Caixas de Gordura 
Art. 40 - É obrigatória a colocação de caixa de gordura sifonada na instalação
predial de esgoto, com a finalidade de reter águas servidas com resíduos gordurosos
provenientes de pias de cozinha e similares, com volume calculado conforme norma
ABNT. 
Parágrafo Único - Compete aos moradores das edificações a limpeza da caixa de
gordura, do vazadouro e dos sifões de pias, lavatórios e banheiros. 
Seção IV - Dos Reservatórios Art. 41 - É obrigatória a instalação de caixa de
reservação de água para cada ligação existente no imóvel ou equipamento que
necessitar de ligação de água, com volume de reservação calculado conforme norma
da ABNT. 
§ 1º - Os reservatórios de água das edificações serão dimensionados e construídos de
acordo com as normas da ABNT, da SANASA e as posturas municipais, a expensas
dos interessados. § 2º - A capacidade mínima dos reservatórios prediais, adicional à
exigida para combate a incêndios, será equivalente ao consumo da edificação em 24
(vinte e quatro) horas e calculada segundo os critérios estabelecidos pela ABNT. 
Art. 42 - O projeto e a execução dos reservatórios prediais deverão dotá-los dos
seguintes requisitos de ordem sanitária: I- perfeita estanqueidade; II- construção e
revestimento com materiais que não possam contaminar a água; III- superfície lisa,
resistente e impermeável; IV- possibilidade de escoamento total; 
V- proteção suficiente contra inundações, infiltrações e penetração de corpos
estranhos; VI- cobertura adequada; VII- válvula de flutuador (bóia) que vede a
entrada de água quando cheio, sempre que não se tratar de reservatório alimentado
por recalque; 
VIII- extravasor com diâmetro superior ao da canalização de alimentação,
devidamente dimensionado, desaguando em ponto perfeitamente visível; IX-
canalização de limpeza, funcionando por gravidade ou por meio de elevação
mecânica. X- possibilidade de inspeção e reparo, através de aberturas dotadas de
bordas salientes e tampas herméticas às bordas no caso dos reservatórios enterrados,
que terão altura mínima de 15 cm (quinze centímetros) do solo; 
XI- havendo ligação de água diretamente da rede pública para o reservatório
inferior, é obrigatória a instalação de dispositivo de quebra-de-pressão ou similar
dentro do imóvel, que impeça totalmente, em quaisquer situações, o refluxo para a
rede da SANASA, com tipo e localização indicados pelo setor competente desta. 
Art. 43 - É vedada a passagem de tubulações de esgoto sanitário ou de águas
pluviais pela cobertura ou pelo interior de reservatórios. 
Art. 44 - As edificações com três ou mais pavimentos ou aquelas cuja pressão
dinâmica disponível da rede, junto à ligação, for insuficiente para alimentar o
reservatório superior, deverão possuir reservatório inferior e instalação elevatória
conjugados. 
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Art. 45 - Nenhum depósito de lixo domiciliar ou incinerador de lixo poderá estar
localizado sobre qualquer reservatório, de modo a dificultar o seu esgotamento ou
representar perigo de contaminação de suas águas. 
Seção V - Das Piscinas Art. 46 - As piscinas serão classificadas em categoria
residencial e comercial. 
§ 1º - Na Sub-Categoria Residencial com piscina existirá apenas uma ligação e um
medidor de volume de água (hidrômetro), sendo cobrada a tarifa correspondente à
Categoria Residencial. § 2º - Onde o imóvel é utilizado para academia de natação,
fisioterapia e afins, e a piscina é utilizada para tais finalidades, haverá somente uma
ligação e um medidor de volume de água (hidrômetro), sendo cobrada a tarifa
correspondente à Categoria Comercial. § 3º - Nas piscinas da Categoria Comercial,
haverá somente uma ligação e um hidrômetro. 
Art. 47 - As piscinas deverão ser abastecidas obrigatoriamente por tubulação
derivada do reservatório superior dos próprios imóveis: I- por conveniência técnica,
a critério da SANASA, poderá ser instalado o dispositivo redutor de pressão. § 1º -
No caso de imóveis que tenham reservatório inferior, a derivação para o
abastecimento da piscina poderá ser feita por tubulação interna derivada da entrada
após o dispositivo de quebra de pressão. 
Art. 48 - Nos imóveis em que permanecem ligações exclusivas para piscinas e onde
seja inviável tecnicamente a adoção de ligação única, a ligação de piscina deverá
atender somente esse fim. § 1º - As piscinas serão esgotadas para as canalizações de
águas pluviais.§ 2º - A coleta de água proveniente de piscinas pela rede pública de
esgoto somente será permitida quando tecnicamente justificável, a critério da
SANASA. 
Art. 49 - Será extinta a ligação de piscina quando a fiscalização da SANASA
confirmar o uso diferente do indicado no artigo 48. 
Seção VI - Das Proibições Art. 50 - É proibida qualquer extensão de instalação
predial para servir outra economia localizada em imóvel distinto, ainda que
pertencente ao mesmo proprietário. § 1º - Todo imóvel que, mediante ligação
clandestina, se utilizar de ramal que a SANASA considere fechado, terá o
fornecimento de água suspenso. 
§ 2º - Será considerado abusivo e clandestino o ramal que, derivado da ligação
domiciliar, receber água antes da sua passagem pelo medidor de volume de água
(hidrômetro). § 3º - Verificada a infração, o fornecimento de água somente será
restabelecido após a eliminação da infração e a respectiva vistoria, com a
obrigatoriedade da adequação da instalação ao ramal predial conforme padrão
SANASA, além do pagamento dos débitos existentes, multas, serviços e afins. 
§ 4º - É proibido o manuseio de cavalete e/ou caixa de proteção de hidrômetro sem a
devida autorização da SANASA em quaisquer circunstâncias.
Art. 51 - É proibido retirar água diretamente dos encanamentos da rede geral ou de
derivação por meio de bomba ou qualquer outro sistema de sucção.§ 1º - Verificada
a infração, será ela imediatamente corrigida pela SANASA, à custa do usuário,
cobrando-se do infrator o valor previsto na Tabela de Preços de Serviços da
SANASA. § 2º - Nos casos de reincidência, além do pagamento referido no § 1º
deste artigo, o fornecimento será interrompido. 
Art. 52 - Nos imóveis com suprimento próprio de água e abastecimento pela
SANASA, são proibidas ligações que possibilitem a intercomunicação entre essas
instalações. 
Art. 53 - É vedado o despejo de água pluvial nas instalações prediais e nos ramais
prediais de esgoto. 
Art. 54 - É proibido o plantio de árvores que possam danificar as tubulações de água
e esgoto, devendo ser removidas as que se encontrarem nessas condições. 
Art. 55 - Para evitar o entupimento dos esgotos sanitários, são proibidos o despejo
de materiais sólidos em qualquer tipo de pia e a utilização de meios mecânicos que
facilitem a sua passagem pela tubulação. 
CAPÍTULO IV - DAS INSTALAÇÕES PÚBLICAS Seção I - Dos Hidrantes
(urbanos e de instalações prediais) Art. 56 - Os hidrantes deverão constar dos
projetos das redes públicas e ser distribuídos ao longo destas, obedecendo aos
critérios adotados pela SANASA, de comum acordo com o Corpo de Bombeiros e
em conformidade com as normas da ABNT. § 1º - Por solicitação do Corpo de
Bombeiros, a SANASA poderá instalar nas redes os hidrantes considerados
tecnicamente necessários. § 2º - A SANASA fornecerá ao Corpo de Bombeiros o
levantamento e os mapas dos locais dos hidrantes e do sistema de corte de água, para
pressurizar os pontos onde haja sinistros. § 3º - O Corpo de Bombeiros deverá
fornecer à SANASA cópia do relatório de consumo de água pública em ocorrências.
§ 4º - Os hidrantes obedecerão às Especificações para Instalação de Proteção contra
Incêndios aprovadas pelo Decreto estadual nº 38.069, de 14/12/93. 
Art. 57 - A operação dos registros e dos hidrantes da rede distribuidora será efetuada
exclusivamente pela SANASA ou pelo Corpo de Bombeiros. § 1º - O Corpo de
Bombeiros só poderá utilizar os hidrantes em caso de sinistro ou teste de
equipamentos devidamente autorizado pela SANASA. § 2º - O Corpo de Bombeiros,
no prazo de dois dias úteis, deverá comunicar à SANASA (TA - Gerência de
Produção e Operação), as operações efetuadas. 
Art. 58 - Na ocorrência de incêndio, o Corpo de Bombeiros poderá operar os
hidrantes e manobrar os registros da rede de abastecimento de água, podendo a
SANASA acompanhar as operações, sem interferir no trabalho daquela corporação. 
Art. 59 - É expressamente proibido o uso de hidrantes por qualquer entidade,
pública ou privada, incorrendo o infrator nas medidas penais cabíveis. 
Art. 60 - Os danos causados aos registros e aos hidrantes serão reparados pela
SANASA a expensas de quem lhes deu causa, mediante prova irrefutável do ato
praticado, sem prejuízo das sanções previstas neste Regulamento e nas normas
penais cabíveis. 
Art. 61 - Cabe ao Corpo de Bombeiros inspecionar com regularidade as condições
de funcionamento dos hidrantes e respectivos registros, solicitando à SANASA os
reparos necessários. 
Art. 62 - Os hidrantes deverão ser sinalizados de forma a serem localizados com

presteza e não deverão ficar obstruídos. 
Art. 63 - A canalização para alimentação dos hidrantes deverá ter diâmetro mínimo
de 63 mm (sessenta e três milímetros). 
Parágrafo Único - A tubulação deverá ser executada com aço preto ou galvanizado,
ferro fundido ou cobre, com ou sem costura e obedecer às normas técnicas da
ABNT. 
Art. 64 - Os hidrantes poderão ser subterrâneos e de coluna. § 1º - Os hidrantes
subterrâneos deverão estar situados no passeio (calçada), abaixo do nível do solo,
com suas partes constituídas (expedição e comando de registro) e deverão ser
encerrados em caixa de alvenaria com tampa metálica, identificada pela palavra
"incêndio" e ter fundo de material permeável, que possibilite o escoamento da água
para o solo. § 2º - A caixa a que se refere o parágrafo anterior terá a dimensão de 40
cm x 60 cm (quarenta por sessenta centímetros) e o hidrante a profundidade de 30
cm (trinta centímetros) do nível da calçada, conforme norma da ABNT. 
§ 3º - Os hidrantes de coluna deverão ser instalados no passeio (calçada) a uma
distância máxima entre 70 cm (setenta centímetros) e 80 cm (oitenta centímetros) da
guia da sarjeta. 
§ 4º - As especificações básicas exigidas para a utilização dos hidrantes urbanos de
coluna compreendem: hidrante de coluna com diâmetro nominal de linha de 75 (350
mm), com curva dissimétrica, com flange, corpo, tampas, registro gaveta e
extremidade flange / bolsa junta elástica em ferro fundido dúctil ou nodular e bujões
em latão fundido, conforme normas técnicas da ABNT e NBR vigentes. 
Seção II - Dos Logradouros Públicos Art. 65 - Nas ligações de água ou de
esgotamento sanitário em logradouros públicos, fontes, praças e jardins públicos,
solicitadas por órgãos públicos, serão colocados hidrômetros para a leitura e
medição, visando ao pagamento das tarifas de consumo. § 1º - Para a execução
dessas ligações será necessário o recebimento de ofício da Secretaria de Parques e
Jardins autorizando-as e informando quem será o responsável pelo pagamento dessas
ligações e das faturas de consumo mensal. § 2º - O sistema de ligação será do tipo
com caixa de proteção de hidrômetro padrão SANASA ou excepcionalmente
enterrada, para proteção do cavalete e do medidor de volume de água (hidrômetro),
ficando os custos a cargo do órgão público competente. 
Seção III - Das Derivações de Corpos de Água Art. 66 - Para utilização de corpo
de água para abastecimento público, serão observadas as disposições da Resolução
CONAMA nº 20, de 18/06/86, e a legislação federal, estadual e municipal
concernentes. 
Seção IV - Das Áreas Institucionais Art. 67 - Quando as condições topográficas do
terreno indicarem o escoamento pelos fundos, deverá ser projetada uma viela
sanitária acompanhando a divisa dos fundos, para receber coletor auxiliar destinado
a atender os prédios situados nessas condições. 
Parágrafo Único - A utilização ou cancelamento dessas faixas de servidão ficará a
critério da SANASA quando da análise do projeto executivo ou da implantação das
redes, sendo sua ocupação e regularização disciplinadas em norma técnica. 
CAPÍTULO V - DOS DESPEJOS Seção I - Dos Efluentes Líquidos 
Art. 68 - Onde houver sistema público de esgotos em condições de atendimento, os
efluentes de qualquer fonte poluidora deverão ser nele lançados. § 1º - A SANASA
poderá exigir pré-tratamento dos esgotos não industriais com características
físico-químicas distintas do esgoto sanitário, para recebê-los em seu sistema. 
§ 2º - O lançamento de efluentes no sistema da SANASA será feito por gravidade.
Se houver necessidade de recalque, será exigida caixa de "quebra-pressão", da qual
os efluentes partirão por gravidade para a rede coletora. § 3º - Para a aprovação de
novos projetos de construção de hospitais será exigida a construção de um sistema
de pré-tratamento de esgotos. 
Art. 69 - Os despejos das garagens, oficinas, postos de serviços e de abastecimento
de veículos nos quais seja feita lavagem ou lubrificação deverão obrigatoriamente
passar por caixa retentora de areia e graxa, aprovada pelo órgão competente. 
Parágrafo Único - A inexecução dessas instalações sujeitará o infrator às sanções
previstas na legislação sanitária e ambiental e nas posturas municipais. 
Seção II - Dos Efluentes Domésticos Art. 70 - Nas áreas desprovidas de redes de
esgotamento sanitário, as edificações deverão contar com sistemas adequados de
tratamento de esgotos construídos, mantidos e operados pelos proprietários, de
acordo com o que estabelece a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e
a legislação estadual de controle da poluição ambiental através do regulamento da
Lei 997/76, aprovado pelo Dec. 8.468/76 e alterado pelo Dec. 15.425/80, ficando o
empreendimento, no caso de não observância, sujeito às penalidades previstas na Lei
de Crimes Ambientais nº 9.605/98. 
Art. 71 - Em zonas desprovidas de rede pública de esgotamento sanitário, as
disposições das normas NBR 7.229/93 e NBR 13.969/97 da ABNT poderão ser
atendidas por instalações individuais de tanque séptico e unidades complementares. 
§ 1º - Na utilização de serviços de terceiros para a limpeza e remoção de lodos, o
usuário deverá exigir da limpadora documento comprovando seu credenciamento
junto à SANASA, o qual conterá autorização para disposição do lodo digerido. 
§ 2º - Os tanques sépticos e instalações complementares referidas neste artigo são
soluções provisórias para áreas urbanas, devendo ser substituídas tão logo a
SANASA implante a rede pública de esgotamento sanitário. § 3º - Quando a rede de
esgotamento sanitário for implantada, os proprietários dos imóveis deverão solicitar
à SANASA as ligações às respectivas redes públicas. 
§ 4º - É proibido o lançamento de efluentes originários de tanques sépticos nas
tubulações de águas pluviais. § 5º - É proibido o lançamento de água pluvial nos
tanques sépticos. 
¿ 5º Só será admissível o uso de fossas sépticas para edificações providas de
suprimento de água.
Art. 64 Serão encaminhados à fossas sépticas todos os despejos domésticos oriundos
de cozinhas, lavanderias domiciliares, chuveiros, lavatórios, bacias sanitárias, bidês,
banheiras, mictórios e ralos de pisos de compartimentos internos.
¿ 1º Os despejos de cozinhas residenciais, comerciais e industriais devem passar por
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caixas de gordura, antes de serem encaminhados às fossas sépticas.
¿ 2º É proibido o lançamento de efluentes de fossas sépticas nas tubulações de águas
pluviais.
¿ 3º É proibido o lançamento de águas pluviais nas fossas sépticas.

Seção III - Dos Efluentes Industriais 
Art. 72 - Os efluentes líquidos, excetuados os de origem sanitária, lançados no
sistema público de coleta de esgoto, estão sujeitos a pré-tratamento que os enquadre
nos padrões estabelecidos pelo Regulamento aprovado pelo Dec. estadual nº 8.468,
de 8 de setembro de 1976. 
Parágrafo Único - Todos estabelecimentos que pretendam gerar efluentes líquidos
não domésticos deverão anteriormente ao início de suas atividades, apresentar junto
à SANASA todas as características desses efluentes. 
Art. 73 - Não são admitidos na rede coletora de esgoto despejos industriais que
contenham substâncias que possam danificá-la ou que interfiram nos processos de
depuração na estação de tratamento de esgoto. 
§ lº - Se a concentração de qualquer elemento ou substância puder atingir valores
prejudiciais ao bom funcionamento do sistema coletor e de tratamento, à SANASA
será facultado, em casos específicos, reduzir os limites fixados nos incisos IV e VIII
do art. 19-A da Lei estadual nº 997, de 31 de maio de 1976, bem como estabelecer
concentrações máximas de outras substâncias potencialmente prejudiciais, devendo
comunicar o fato à CETESB. 
§ 2º - O lançamento de despejos industriais na rede pública coletora de esgotos terá
dispositivos de amostragem e medição de vazão e volume, a serem definidos em
cada caso pelas áreas responsáveis da SANASA. 
Art. 74 - A SANASA manterá atualizado cadastro dos estabelecimentos industriais e
de prestação de serviços, no qual serão registrados a natureza e o volume dos
despejos a serem coletados. 
Art. 75 - É vedado o lançamento no coletor público de despejos industriais in natura
que: 
I- sejam nocivos à saúde ou prejudiciais à segurança dos trabalhos na rede; 
II- interfiram na operação e desempenho dos sistemas de tratamento; III- obstruam
tubulações e equipamentos; IV- ataquem as tubulações, afetando a resistência ou
durabilidade de suas estruturas; e V- com temperaturas elevadas, acima de 40oC
(quarenta graus centígrados). 
Art. 76 - Os efluentes líquidos industriais a serem lançados na rede coletora de
esgotos devem atender aos padrões estabelecidos pelos artigos 18 ou 19-A, conforme
o caso, do Regulamento aprovado pelo Dec. estadual nº 8.468, de 08 de setembro de
1976, e Dec. estadual nº 15.425, de 23 de julho de 1.980. § 1º - É vedada a diluição
de despejos industriais com água de qualquer origem. § 2º - Os despejos líquidos
industriais deverão ser coletados separadamente, por sistema próprio, independente
do da SANASA, nos termos do art. 19-C, § 1º, do Regulamento aprovado pelo Dec.
estadual nº 8.468, de 08 de setembro de 1976. § 3º - É proibido o uso de fossas
sépticas e/ou dispositivos semelhantes para tratamento e/ou disposição final de
efluentes industriais, sem prévia análise e parecer da CETESB e da SANASA. Seção
IV - Dos Sistemas de Resfriamento 
Art. 77 - A inclusão de água de refrigeração nos despejos industriais só será
permitida com prévia autorização da SANASA. 
CAPÍTULO VI - DAS LIGAÇÕES E DOS RAMAIS PREDIAIS DE ÁGUA E
ESGOTO 
Seção I - Das Ligações Art. 78 - As ligações de água e/ou esgoto serão feitas a
pedido dos interessados, satisfeitas as exigências estabelecidas em normas e
instruções da SANASA e legislação municipal, permitida somente uma ligação de
fornecimento de água para cada lote de terreno. § 1º - Excluídas as obras de interesse
público, mediante autorização do Secretário de Obras e Serviços Públicos as
ligações de água e esgoto serão procedidas mediante apresentação do projeto
aprovado e respectivo alvará de construção expedidos pela Prefeitura Municipal de
Campinas, salvo para os interessados que atenderem as exigências da Lei nº
9.937/98. 
§ 2º - As ligações serão cadastradas em nome do proprietário do imóvel, podendo
este autorizar por procuração ou por escrito, desde que reconhecida a firma em
cartório, que sejam feitas em nome do usuário. § 3º - Se o usuário não pagar todos os
débitos referentes ao imóvel na data do vencimento, a SANASA efetuará a sua
cobrança do proprietário. § 4º - Nos condomínios residenciais fechados, horizontais
ou verticais, será permitida somente uma ligação, ressalvadas as situações
tecnicamente comprovadas da necessidade de mais de uma ligação com um medidor
de volume de água (hidrômetro), em razão de condições de pressão e vazão do
sistema distribuidor. 
§ 5º - Qualquer interessado pode solicitar à SANASA informações sobre a existência
de redes, ligações e projetos de implantação de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário, as quais serão fornecidas por intermédio do Sistema de
Atendimento Integrado (SATI), da seguinte maneira: 
I- Para obter informações do Cadastro Técnico através de projetos executivos e/ou
executados e/ou folhas de cadastro (fornecidas através de fotocópias) será cobrado
valor constante na Tabela de Preços de Serviços da SANASA.
 II- Para obter informações do Cadastro Técnico através de execução de cadastro ‘‘in
loco’’, será cobrado valor constante em Tabela de Preços de Serviços da SANASA. 
III- Quando da solicitação dos serviços de ligação de água e esgoto, as informações
de existência de redes, possíveis débitos e previsão de implantação serão fornecidas
gratuitamente. § 6º - Informações da profundidade da rede de água e esgoto serão
fornecidas gratuitamente, para efeito de ligação. § 7º - Para os casos de aprovação de
projetos arquitetônicos na Prefeitura Municipal com a situação de lotes vinculados,
as ligações de água e esgoto deverão ser individuais para cada lote. Art. 79 - Cada
prédio será dotado de uma ligação própria para o supr
imento de água, composta de duas partes: I- trecho externo ou derivação até o
medidor de volume de água (hidrômetro); e II- trecho interno, a partir do medidor de

volume de água (hidrômetro). 
Art. 80 - As derivações para atenderem instalações internas do prédio somente serão
feitas após o ponto de entrega da água ou antes do ponto de coleta do esgoto. 
Seção II - Das Ligações Temporárias e Provisórias 
Art. 81 - São temporárias as ligações feitas para atender atividades passageiras. 
Parágrafo Único - São ligações para atividades passageiras as destinadas à
prestação de serviços, tais como, feiras de amostras, circos, parques de diversões,
obras em logradouros públicos e similares, que por sua natureza não tenham duração
permanente. 
Art. 82 - São provisórias as ligações feitas para atender obras e as ligações coletivas
em núcleos não urbanizados. 
Parágrafo Único - Cada ligação coletiva será formada por grupo de moradores, com
cadastro de consumidor em nome de um morador responsável por este grupo. 
Art. 83 - A SANASA exigirá que as ligações temporárias de água sejam
mensuradas, responsabilizando-se o usuário pelo pagamento do excesso comprovado
pela medição. 
Parágrafo Único - Também serão mensuradas as ligações provisórias. 
Art. 84 - O pedido para ligação temporária deverá ser acompanhado do respectivo
alvará expedido pela Prefeitura Municipal de Campinas. 
Art. 85 - Nas ligações temporárias, além das despesas de ligação e remoção dos
ramais de água e/ou esgoto, o requerente pagará antecipadamente por estimativa o
valor correspondente à utilização dos serviços, com base em parâmetros internos
definidos pela SANASA na categoria comercial. 
Parágrafo Único - Mensalmente será extraída a fatura de água e/ou esgoto com o
excesso que vier a ser verificado. 
Art. 86 - As ligações provisórias para obras são enquadradas na categoria comercial,
cobrando-se o valor correspondente a 01 (uma) economia. 
Art. 87 - As ligações provisórias poderão ultrapassar o período de 06 (seis) meses, o
que e vedado às ligações temporárias. § 1º - As ligações provisórias de obras
poderão permanecer por 48 (quarenta e oito) meses, de acordo com a Lei de
Loteamento. § 2º - A ligação provisória de obra poderá permanecer, mesmo após a
concessão de uma ligação definitiva, quando se tratar de empreendimento com mais
de um edifício e com entrega parcelada. Essa ligação poderá permanecer desde que
exista Contrato de Execução de Obras com o empreendimento. § 3º - Quando do
pedido de ligação definitiva, será exigida do requerente a assinatura em Termo de
Declaração tomando ciência da adequação do medidor de volume de água
(hidrômetro), quando necessária, com base no consumo estimado de acordo com o
cronograma de entrega das unidades residenciais e na sistemática de quantificação
do número de economias. 
§ 4º - Excepcionalmente, uma ligação provisória para obra poderá atender a um
edifício com moradores desde que, após vistoria técnica por parte da SANASA, se
comprovem problemas técnicos de abastecimento de água. Nesses casos, a ligação,
em nome da construtora, permanecerá na categoria comercial e a quantidade de
economias será igual ao máximo de unidades residenciais. I - O cadastro do
consumidor permanecerá em nome da construtora. 
Art. 88 - As ligações provisórias para obra terão o diâmetro  ‘‘, com caixa de
proteção de hidrômetro padrão SANASA. § 1º - Em casos especiais, a critério da
SANASA, o ramal predial poderá ser dimensionado para o atendimento do consumo
necessário à obra. 
§ 2º - Caracterizada a paralisação da obra por motivo imperioso e estando os
pagamentos em dia, a ligação poderá ser extinta a pedido do interessado, devendo o
seu cadastro ser cancelado. § 3º - Extinta a ligação a pedido do proprietário, o seu
restabelecimento dependerá de solicitação de nova ligação, com o pagamento de
novos custos. § 4º - A ligação provisória para obra em nome do
construtor/empreendedor será extinta no final da obra, correndo as custas desse
serviço por conta daquele, conforme Tabela de Preços de Serviços da SANASA e,
em seu lugar, o condomínio solicitará a ligação definitiva na categoria e economias
condizentes com as informações contidas no projeto hidráulico. 
Art. 89 - Os serviços prestados pela SANASA referentes a ligações provisórias
poderão ser objeto de contrato. 
Seção III - Das Ligações Definitivas 
Art. 90 - Poderão ser feitas ligações definitivas para construções nos seguintes
casos: I- nos loteamentos aprovados e nas redes sem débito, com numeração do
imóvel pela Prefeitura, ou projeto arquitetônico aprovado; ou II- havendo a
subdivisão do terreno em lotes, cada lote acrescido ao original pagará os serviços de
infra-estrutura de abastecimento de água e esgotamento sanitário (redes de água e
esgoto), no ato da solicitação da ligação de água e/ou esgoto. 
Art. 91 - As ligações definitivas de água e esgoto serão feitas observado o seguinte:
I- ligação de ’’ (três quartos de polegada): a mesma documentação exigida no art. 78
§ 1º e 2º deste Regulamento; II- ligação superior a ’’ (três quartos de polegada): a
mesma documentação exigida no art. 78 § 1º e 2º deste Regulamento e justificativa
de consumo. 
III- para ocupantes de terrenos cedidos, ou repartições públicas, federais, estaduais
ou municipais: autorização escrita da autoridade competente. § 1º - Em todos os
casos, será obrigatória a instalação pelo solicitante da caixa de proteção do
hidrômetro de acordo com os padrões vigentes, viabilizando a execução da ligação
pela SANASA. § 2º - Com exceção de terrenos cedidos, a economia será cadastrada
em nome do proprietário do imóvel ou do usuário com autorização por escrito do
proprietário com firma reconhecida, ou por procuração. 
Art. 92 - Os pedidos de ligação de água dos órgãos públicos federais, estaduais e
municipais deverão ser acompanhados do respectivo ofício. 
Seção IV - Dos Ramais Prediais 
Art. 93 - As tampas instaladas pela SANASA para inspeção de ramais de esgoto não
podem ser violadas, a ela competindo a limpeza e desobstrução das tubulações. 
Art. 94 - Os trechos dos ramais prediais internos serão construídos a expensas do
proprietário e terão, a jusante do medidor de volume de água (hidrômetro), registro
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para uso do morador do prédio, a fim de poder interromper o suprimento de água
quando necessário. § 1º - O proprietário estará obrigado a corrigir os defeitos
apontados pela fiscalização da SANASA. 
§ 2º - Fica proibida a instalação de torneira no cavalete da SANASA para uso do
morador do imóvel. § 3º - Fica proibida a instalação de qualquer equipamento /
dispositivo no ramal predial externo sem autorização da SANASA. 
Art. 95 - O trecho do ramal predial externo até o medidor de volume de água
(hidrômetro) será executado pela SANASA, a expensas do proprietário. § 1º - As
caixas de proteção de cavalete / hidrômetro serão construídas / instaladas de acordo
com os padrões SANASA, conforme exigências da portaria vigente do INMETRO. §
2º - Nas ligações de diâmetro de ’’ (três quartos de polegada) será fornecida pela
SANASA caixa padrão de proteção de hidrômetro, a qual deverá ser instalada pelo
interessado de acordo com a orientação do manual que a acompanha. 
§ 3º - Nas ligações de diâmetro superior a ’’ (três quartos de polegada) deverá ser
construída a caixa de proteção de hidrômetro, padrão SANASA, a expensas do
proprietário. § 4º - Nos trechos externos, é vedado qualquer acesso às redes de água
e de esgoto da SANASA. 
Art. 96 - A manutenção dos ramais prediais externos será feita pela SANASA ou
por terceiros devidamente autorizados. § lº - O reparo de dano causado por terceiros
a ramal predial externo será feito a expensas de quem lhe deu causa. 
§ 2º - A substituição ou modificação de ramal predial externo, quando solicitada
pelo usuário, será executada a suas expensas. § 3º - A remoção do cavalete e do
medidor de volume de água (hidrômetro) deverá ser solicitada previamente,
correndo os custos por conta do solicitante, que obrigatoriamente instalará a caixa de
proteção do hidrômetro padrão SANASA. 
§ 4º - As obras internas e o pagamento dos serviços correrão por conta do
proprietário/usuário. § 5º - A extinção de ligação de fornecimento de água de
qualquer tipo com a retirada do cavalete e do medidor de volume de água
(hidrômetro), quando estiverem localizados no interior do imóvel, obriga a
SANASA apenas à colocação de argamassa com cimento para recomposição do piso
mas não à reposição do pavimento existente. 
§ 6º - Nos serviços externos onde houver a necessidade de abertura do passeio
(calçada) em pavimento de qualquer tipo, a SANASA será obrigada a refazer o piso
somente dentro do padrão estabelecido pela Prefeitura Municipal. A reposição por
material diverso do padrão ficará a cargo do proprietário/usuário do imóvel, que
arcará com todos os seus custos. 
§ 7º - A SANASA se reserva o direito, excepcionalmente, de adequar ligações de
água do padrão antigo para o novo, sem ônus para o consumidor, quando verificada
tecnicamente por suas equipes a necessidade de tal adequação. 
Art. 97 - Será permitida apenas uma derivação da ligação de fornecimento de água a
partir do ponto de entrada, desde que haja condição técnica de fornecimento, além da
obrigatoriedade de colocação de medidor de volume de água (hidrômetro) de acordo
com o padrão SANASA, correndo os custos do cavalete, do medidor de volume de
água e dos serviços por conta do proprietário / usuário. I- Esta derivação poderá ser
requerida pelo proprietário do imóvel ou pelo usuário com autorização do
proprietário por escrito com firma reconhecida ou por procuração legal. 
II- Deverá ser apresentada cópia da fatura de fornecimento de água da ligação
existente no local, para a verificação da existência de débitos anteriores referentes ao
consumo, rede e serviços. Existindo débito, não será efetuada a ligação com
derivação. III- A derivação será enquadrada na categoria pretendida se, após a
execução da análise técnica e vistoria pela SANASA, for confirmado como correto
esse cadastramento. Caso contrário, será determinada a categoria exata para o seu
enquadramento e registro. 
§ 1º - As derivações previstas no caput deste artigo deverão ter sistemas hidráulicos
independentes e somente serão permitidas para utilização no mesmo terreno. § 2º -
Todas as derivações deverão ter caixa de proteção de hidrômetro padrão SANASA,
conforme portaria vigente do INMETRO. 
§ 3º - A instalação dos cavaletes e medidores de volume de água (hidrômetros)
somente será efetuada após a confirmação da colocação de caixa de proteção de
hidrômetro padrão SANASA e pagamento da solicitação da ligação pelo
proprietário/usuário. 
§ 4º - A SANASA efetuará o corte no fornecimento de água nas derivações de uma
mesma ligação ou nas ligações existentes em um mesmo lote independentemente do
fato de apenas uma delas estar com débito. § 5º - Caso não sejam atendidas todas as
exigências para a instalação ou construção da caixa de proteção, não será concluída a
ligação, ficando no local a notificação sobre a ocorrência que deverá ser corrigida.
Art. 98 - É vedada ao usuário qualquer intervenção no ramal predial de água ou
esgoto. 
Art. 99 - Os diâmetros dos ramais prediais serão determinados pela SANASA em
função das demandas estimadas e das condições técnicas. 
Parágrafo Único - Os serviços prestados a usuário industrial ou comercial, com
ligações de diâmetro interno igual ou superior a vinte e cinco milímetros, poderão
ser objeto de contrato específico de fornecimento de água, a critério da SANASA. 
Art. 100 - A instalação de ligações de qualquer diâmetro será especificada e
executada pela SANASA a expensas do interessado. 
Art. 101 - Havendo conveniência técnica, a critério da SANASA, o abastecimento
de água e o esgotamento sanitário poderão ser feitos por mais de um ramal. § 1º -
Havendo conveniência técnica, a critério da SANASA, um ramal predial de esgoto
poderá atender a duas ou mais edificações. § 2º - Cada ligação, no mesmo endereço,
terá extensões internas e reservatórios independentes. 
Art. 102 - Nos conglomerados de habitações de favela, quando for impossível a
aplicação de critérios técnicos de prestação de serviços, poderão ser adotadas pela
SANASA soluções especiais. § 1º - O sistema de ligação referido no caput deste
artigo terá caixa de proteção de hidrômetro padrão SANASA e suas custas pagas
pelo grupo de moradores. § 2º - Nas ligações provisórias de fornecimento de água
para grupo de moradores em núcleos não urbanizados, o medidor de volume de água

(hidrômetro) a ser instalado terá diâmetro compatível com a quantidade de
famílias/economias assentadas na área. 
Art. 103 - Todos os imóveis situados onde existir rede de esgotamento sanitário
deverão a ela conectar-se após solicitação do proprietário e deverão ter pelo menos
uma instalação sanitária essencial. 
Parágrafo Único - Cada lote terá o seu ramal de ligação, não sendo permitido
esgotar dois ou mais lotes por um só tubo de queda ou ramal, ressalvadas as
exceções previstas neste Regulamento. 
Seção V - Dos Aparelhos de Medição 
Art. 104 - Será obrigatória a instalação de medidor de volume de água (hidrômetro)
em qualquer ligação de água. § 1º - Não será permitida ligação individualizada para
piscina. § 2º - Nas ligações já existentes será providenciada a retirada do medidor de
volume de água (hidrômetro) da piscina. § 3º - Ocorrendo a extinção da ligação de
piscina ou de fornecimento de água,qualquer que seja o motivo, os débitos
remanescentes e não liquidados serão transferidos e incorporados à ligação
remanescente. 
Art. 105 - A SANASA será apenas responsável pela instalação, substituição,
manutenção e fiscalização dos medidores de volume de água (hidrômetros) e pela
fiscalização e auditoria periódica dos macromedidores instalados nos ramais de
esgoto, de propriedade dos consumidores. § 1º - O medidor de volume de água
(hidrômetro) instalado em cada imóvel deve ser previamente aferido e lacrado pelo
IPEM/INMETRO junto ao fabricante ou, quando não houver legislação oficial, com
utilização da normatização vigente. § 2º - Os macromedidores de vazão e/ou volume
obedecerão às diretrizes de macromedição e às especificações técnicas da SANASA.

Art. 106 - Os medidores e macromedidores doados pelos usuários à SANASA,
independentemente de qualquer formalidade, poderão ser por ela instalados,
substituídos ou retirados a qualquer tempo. 
Art. 107 - À SANASA e aos seus prepostos será garantido o livre acesso aos
medidores de volume de água (hidrômetro) ou macromedidores, sendo vedado ao
usuário criar obstáculos ou alegar impedimento para tanto. § 1º - É vedada a
execução de qualquer instalação ou construção posterior à ligação, que venham
impedir ou dificultar o acesso da SANASA aos medidores. § 2º - O medidor de
volume de água (hidrômetro) de qualquer diâmetro deverá ser instalado dentro de
caixa de proteção de hidrômetro padrão SANASA, na divisa frontal do lote, voltada
para o passeio público (na calçada conforme especificação SANASA).
Excepcionalmente, é permitida essa instalação nas divisas laterais do lote, com
afastamento máximo de 1,50m (um metro e meio) da divisa frontal do lote e com
recuo de fechamento (muro, grade, etc.) de largura mínima de 1,00m (um metro),
permitindo livre acesso pela calçada. § 3º - Caso ocorra modificação ou reforma que
dificulte ou impeça o acesso à caixa de proteção do hidrômetro e a sua leitura,
através de muros, grades, alambrados, etc, a SANASA dará um prazo de no máximo
30 dias úteis para a sua desobstrução. O não atendimento da notificação implicará o
corte de fornecimento de água no registro de derivação (ferrule) junto à rede, até que
seja sanada a irregularidade. 
Art. 108 - Os medidores de volume de água (hidrômetros) instalados nos ramais
prediais serão de propriedade da SANASA. 
§ 1º - Os usuários respondem pela guarda e proteção dos medidores de volume de
água (hidrômetros), responsabilizando-se pelos danos a eles causados. § 2º - Em
caso de intervenção indevida ou fraude por parte do usuário, a SANASA
cobrar-lhe-á as despesas decorrentes da substituição e/ou reparação do medidor de
volume de água (hidrômetro), além da multa pelo ato praticado. § 3º - A substituição
ou reparo dos medidores de volume de água (hidrômetros) cujos defeitos sejam
decorrentes do desgaste normal de seus mecanismos será executado sem ônus para o
usuário do imóvel. 
§ 4º - A violação do lacre de aferição do medidor de volume de água (hidrômetro)
por parte do proprietário/usuário acarretará a aplicação das sanções previstas no
Código Penal, além de multa e suspensão no fornecimento de água. § 5º - Em caso
de dano no medidor de volume de água (hidrômetro), o proprietário/usuário deverá
comunicar o fato de imediato à SANASA. 
§ 6º - A quebra do anel anti-fraude instalado no medidor de volume de água
(hidrômetro) será interpretada como tentativa de fraude, cabendo nesse caso a
aplicação de multa e/ou suspensão do fornecimento de água. § 7º - No caso de furto
do medidor de volume de água (hidrômetro), a religação somente será efetuada se
estiver dentro do padrão SANASA, inclusive com caixa metálica de proteção do
equipamento. 
§ 8º - O Boletim de Ocorrência referente a eventual furto deverá ser providenciado
antes da data da notificação pela Fiscalização da SANASA, ficando nesse caso o
usuário isento somente do pagamento da multa e do valor do medidor de volume de
água (hidrômetro), desde que a distância de remoção do cavalete para instalação da
caixa metálica seja até 05 (cinco) metros. Os custos da caixa metálica correrão por
conta do usuário. § 9º - No mês da ocorrência do furto, o consumo será cobrado pela
média mensal de 12 (doze) meses. 
Art. 109 - O usuário poderá solicitar a aferição do medidor de volume de água
(hidrômetro) instalado no seu imóvel, o que será providenciado com a troca do
hidrômetro por um novo. § 1º - Constatado defeito com prejuízo ao usuário, a
SANASA providenciará a retificação das faturas de consumo anteriores, até o limite
de três. § 2º - Não constatado o defeito, o usuário pagará o valor da substituição do
medidor de volume de água (hidrômetro). 
Art. 110 - No caso de remoção temporária de medidor de volume de água
(hidrômetro) para conserto, revisão ou aferição, sendo impossível a sua reposição ou
substituição imediata, será cobrada durante o período sem medidor a média dos
consumos mensais dos últimos 12 (doze) meses em que ocorreu a medição, na
mesma economia, com o medidor de volume de água (hidrômetro) em
funcionamento normal. Parágrafo Único - As despesas relativas à substituição e/ou
reparo de medidor de volume de água (hidrômetro) serão incluídas na fatura mensal
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subseqüente ao mês de execução dos serviços. 
Art. 111 - A posição do medidor de volume de água (hidrômetro) deverá atender as
exigências da Portaria vigente do INMETRO. § 1º - O não atendimento das
exigências da referida portaria acarretará notificação por parte da SANASA. § 2º -
Na reincidência a SANASA tomará as medida cabíveis contra o usuário infrator,
podendo interromper o fornecimento e cobrar multa pela infração. Será restabelecido
o fornecimento após eliminada a infração e/ou pagas a multa e a instalação de caixa
de proteção de hidrômetro padrão SANASA. 
Art. 112 - A instalação ou retirada dos medidores de volume de água (hidrômetros)
para manutenção preditiva, preventiva ou corretiva será feita pela SANASA, em
época e periodicidade por ela definidas. 
Seção VI - Do Lançamento de Águas Servidas Art. 113 - O lançamento de
efluentes no sistema público de esgoto deverá ser feito por gravidade. § 1º -
Havendo necessidade de recalque, devem eles fluir para uma caixa "quebra-pressão",
colocada na parte interna do imóvel, a montante da caixa de inspeção, da qual serão
conduzidos em conduto livre até o coletor público. 
§ 2º - Será de responsabilidade do usuário a execução, operação e manutenção das
instalações referidas no § 1º deste artigo. § 3º - A parte externa da instalação, da
junção radial sobre o coletor de esgotos à peça de entrada ou curva de inspeção, será
executada pela SANASA. 
Art. 114 - O esgotamento por outro imóvel situado em cota inferior somente poderá
ser efetuado quando houver conveniência técnica, a juízo da SANASA, e anuência
do proprietário do terreno pelo qual passará a tubulação, devendo tal anuência ser
obtida pelo interessado em documento hábil. 
Art. 115 - A SANASA não estará obrigada a proceder à ligação de esgoto quando a
profundidade do ramal predial, medida a partir da soleira do meio fio até a geratriz
interna inferior da tubulação do ramal predial, for superior a 80 cm (oitenta
centímetros), devendo também o ramal predial interno estar aparente. Parágrafo
Único - Havendo condições técnicas, poderão ser feitas ligações com profundidade
superior à mencionada no caput deste artigo, mas em nenhuma hipótese excederá a
três metros e meio. 
Art. 116 - A distância máxima permitida para ligação de esgoto em diagonal será de
15 m (quinze metros), medida na rede existente a partir da intersecção perpendicular
ao eixo da rede de esgoto e passando pelo centro do poço. 
Art. 117 - A declividade mínima para ligação de esgoto de 100 mm (cem
milímetros) será de dois por cento, considerando que a rede coletora trabalhe a
meia-seção. 
Seção VII - Da Extinção das Ligações de Água 
Art. 118 - As ligações prediais poderão ser suprimidas nos casos de: I- interdição
judicial ou administrativa; II- desapropriação de imóvel para abertura de via pública;
III- incêndio ou demolição; 
IV- fusão de ligações; V- restabelecimento irregular de ligação; e VI- interrupção do
fornecimento por período superior a 180 (cento e oitenta) dias, por solicitação do
usuário. § 1º - Nas extinções de ligação de água previstas neste Regulamento, serão
retirados o cavalete e o medidor de volume de água (hidrômetro) e desligada a
tubulação do ramal predial no registro de derivação (ferrule) junto à rede. § 2º - No
caso de imóvel fechado e desocupado, o proprietário poderá requerer a extinção da
ligação de água, pagando os respectivos custos conforme Tabela de Preços de
Serviços da SANASA. 
§ 3º - Extinta a ligação, o restabelecimento do abastecimento dependerá de nova
ligação dentro do padrão SANASA. 
CAPÍTULO VII - DA CLASSIFICAÇÃO DOS USUÁRIOS E
QUANTIFICAÇÃO DAS ECONOMIAS 
Seção I - Das Categorias Art. 119 - Para efeito de remuneração de serviços os
usuários serão classificados nas categorias residencial, residencial em núcleos não
urbanizados, residencial com pequeno comércio, pública, comercial, comercial em
núcleos não urbanizados e industrial. 
Parágrafo Único - As categorias indicadas neste artigo poderão ser subdivididas em
subcategorias, de acordo com as características de demanda ou consumo,
especificadas na Tabela de Categorias. Art. 120 - A alteração da categoria do
usuário ou do número de economias ou a demolição do imóvel deverá ser
imediatamente comunicados à SANASA, para atualização do respectivo cadastro. 
Parágrafo Único - O número de economias será estabelecido de acordo com a
Norma SANASA -- SF nº 020100. 
Seção II - Da Determinação do Consumo e da Utilização 
Art. 121 - O volume relativo ao consumo mínimo por economia, e por categoria de
usuário, será o fixado na estrutura tarifária da SANASA. Parágrafo Único - O
consumo mínimo por economia, das diversas categorias de uso, poderá ser
diferenciado entre si. 
Art. 122 - O volume faturado será calculado pela diferença entre a leitura anterior e
a atual, observado o consumo mínimo e/ou ocorrência. 
Art. 123 - Constatado que o consumo está prestes a ultrapassar a capacidade de
fornecimento, devido a estiagens prolongadas ou reparos na rede ou em outra
instalação do serviço de água ou por qualquer motivo que ocasione insuficiência do
líquido, a SANASA poderá determinar restrições ao uso da água, a fim de manter
atendidas as necessidades fundamentais da população. 
Art. 124 - Sendo impossível apurar o volume consumido em determinado período, o
faturamento será feito com base no consumo médio dos últimos 12 (doze) meses,
segundo o histórico do consumo medido, ou pelo consumo mínimo da categoria de
usuário no caso do consumo médio ser inferior àquele. 
Parágrafo Único - Ocorrendo troca de medidor de volume de água (hidrômetro),
será iniciado novo histórico para efeito de cálculo de consumo médio. 
Art. 125 - O vazamento detectado pela análise de consumo ou atendimento ao
consumidor via ocorrência interna será cobrado pela média de 12 meses no mês de
ocorrência, servindo esta como informação histórica para tomada de decisão no
atendimento. 

Art. 126 - Quando o valor influir no mês subseqüente, será cobrado somente o valor
referente a água. Caso o consumidor não providencie o conserto, do 3º mês em
diante será cobrado integralmente o consumo faturado. 
Art. 127 - Na ausência de medidor, o consumo poderá ser estimado em função do
consumo médio presumido, com base em atributo físico do imóvel ou outro critério
estabelecido pela SANASA. Art. 128 - Os proprietários de imóveis incendiados,
arruinados ou interditados deverão solicitar à SANASA a suspensão da cobrança das
tarifas de água e/ou esgoto. 
Art. 129 - Para determinação do volume esgotado dos imóveis que possuam sistema
próprio de abastecimento de água e se utilizem da rede pública de esgoto, o
consumidor deverá instalar medidor de vazão e/ou volume nesses sistemas ou nos
ramais prediais de esgoto, conforme diretrizes da macromedição e especificações
técnicas SANASA, devendo garantir livre acesso para leitura dos medidores
podendo a SANASA exigir laudos de aferição/calibração por organismo
credenciado. 
Parágrafo Único - Para os consumidores que possuem fontes alternativas de
abastecimento de água, deverá ser celebrado entre a SANASA e o proprietário do
imóvel Termo de Regularização e Cadastro, juntamente com uma declaração de
responsabilidade pela utilização de fonte alternativa de abastecimento de água. 
Art. 130 - Para efeito de faturamento, o volume de esgoto será o decorrente da
aplicação do percentual considerado pela SANASA sobre o volume de água
mensurado ou o proveniente de água de fonte alternativa de abastecimento. § 1º -
Tendo sido instalado o medidor de volume de água (hidrômetro) na fonte alternativa
de auto-abastecimento, o faturamento será o resultante da leitura no mostrador deste
equipamento. § 2º - Havendo medidor de vazão instalado no coletor interno de
esgoto, o faturamento será através da leitura no respectivo painel. § 3º - A SANASA
não será responsável pelo eventual lançamento a maior na fatura, decorrente de
alteração da categoria do usuário ou do número de economias, a ela não informadas,
referente a consumo anterior à data dessa comunicação. 
CAPÍTULO VIII - DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS Seção I - Das
Tarifas Art. 131 - Os serviços de abastecimento de água e de coleta de esgoto serão
remunerados sob a forma de tarifa, de acordo com a estrutura tarifária da SANASA e
conforme as normas constantes do ANEXO II deste Regulamento. 
Art. 132 - As tarifas serão diferenciadas segundo as categorias de usuário e faixas de
consumo, devendo, em função destas, ser progressivas em relação ao volume
faturável e assegurar subsídio dos grandes para os pequenos usuários. 
Art. 133 - Os valores das tarifas e seus respectivos reajustes serão aprovados e
autorizados conforme legislação pertinente. 
Art. 134 - Os serviços de coleta e tratamento de águas residuárias caracterizadas
como despejo industrial poderão sofrer acréscimo de preço em função da carga
poluidora dos despejos. 
Art. 135 - A Diretoria da SANASA, de acordo com as normas estabelecidas, poderá
autorizar a prática de atos gratuitos razoáveis em benefício da comunidade da qual
participa a empresa. § 1º - Será concedida às entidades assistenciais e beneficentes,
desde que prestadoras de serviços gratuitos e devidamente cadastradas na Secretaria
de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Campinas, isenção do pagamento
das tarifas de água e esgoto até o limite máximo de consumo correspondente a 60 m3

(sessenta metros cúbicos) mensais. § 2º - Ultrapassado o limite previsto no § 1º deste
artigo, as entidades pagarão tarifa com 50% (cinqüenta por cento) de redução
exclusivamente sobre o valor excedente. 
§ 3º - As entidades que pretenderem os benefícios previstos neste artigo devem
protocolar na SANASA requerimento comprovando que preenchem os requisitos
exigidos. 
Art. 136 - Os prédios com abastecimento próprio de água ligados à rede coletora de
esgoto da SANASA terão, para efeito de cobrança da tarifa de esgoto, seus efluentes
estimados pela SANASA, até a instalação do medidor de volume de água
(hidrômetro) na fonte produtora de água ou de medidor de vazão no coletor interno
de efluentes sanitários. Seção II - Das Faturas Art. 137 - No cálculo do valor da
fatura o consumo a ser cobrado por economia não será inferior ao consumo mínimo
estabelecido para a respectiva categoria de usuário. 
Parágrafo Único - Para efeito de faturamento será considerado o número total de
economias existentes, independentemente de sua ocupação. 
Art. 138 - A cada ligação corresponderá apenas uma única fatura,
independentemente do número de economias por ela atendidas. 
§ 1º - Na composição do valor total da fatura de água ou esgoto de imóvel com mais
de uma economia o volume que ultrapassar o somatório dos consumos mínimos será
distribuído proporcionalmente por todas as economias. 
Art. 139 - As faturas serão entregues com a antecedência fixada em norma
específica da SANASA, em relação à data do respectivo vencimento. § 1º - A falta
de recebimento da fatura não desobriga o usuário de seu pagamento. 
Art. 140 - Possuindo o imóvel duas ou mais economias servidas pelo mesmo ramal
predial, será emitida fatura única e, no caso de um só proprietário, em seu nome. 
Art. 141 - A falta de pagamento de fatura até a data do vencimento sujeitará o
usuário ou titular do imóvel ao acréscimo por impontualidade e à suspensão do
fornecimento de água, além de outras sanções. § 1º - As reclamações serão aceitas
somente até 60 (sessenta) dias após o vencimento da fatura. 
§ 2º - A critério da SANASA, poderão ser lançados nas faturas, além do consumo,
outros serviços, objetivando a emissão de um documento financeiro único, desde que
tais serviços tenham sido solicitados pelo usuário. § 3º - Aqueles que estiverem em
débito com a SANASA e possuírem ligação na rede pública de abastecimento de
água e/ou de esgotamento sanitário terão os respectivos valores incluídos na fatura
mensal dessa ligação. 
Art. 142 - Os consumidores com débitos para com a SANASA que não apresentem
condições de negociar dentro dos planos oferecidos pelo setor de Atendimento do
Consumidor serão encaminhados ao Serviço Social e atendidos dentro das normas
estabelecidas para esse serviço. 
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Art. 143 - As faturas não quitadas até a data do vencimento sofrerão, a título
compensatório, acréscimo de juros moratórios e atualização monetária, além de
sanção pecuniária, definidos por procedimentos normatizados pela SANASA
embasados na legislação vigente. 
§ 1º - Nas demais carteiras, inclusive de parcelamento, serão aplicados sobre o valor
vencido e não pago multa e atualização monetária mais juros moratórios, definidos
por procedimentos normatizados pela SANASA embasados na legislação vigente. 
§ 2º - Não será efetuada a cobrança de multas pelo atraso de pagamento de faturas de
fornecimento de água e esgotamento sanitário por parte de órgãos públicos, inclusive
de empresas concessionárias de serviços públicos, enquanto inexistir norma legal
autorizativa. 
Art. 144 - As faturas mensais de serviços de água e coleta de esgoto ou eventuais,
vencidas ou não, deverão ser pagas nos estabelecimentos bancários credenciados
pela SANASA. 
Seção III - Dos Contratos Especiais Art. 145 - A exclusivo critério da SANASA,
poderá ser celebrado com grandes consumidores Contrato Especial de Fornecimento
de Água e Coleta de Esgotos, mediante tarifas e condições especiais. 
CAPÍTULO IX - DAS SANÇÕES Seção I - Das Sanções Pecuniárias 
Art. 146 - Na inobservância das disposições deste Regulamento, o infrator receberá
a respectiva comunicação / notificação e estará sujeito a sanção pecuniária, além da
interrupção ou não do fornecimento de água, conforme a gravidade da infração. 
Art. 147 - Serão passíveis de sanção pecuniária as seguintes infrações: I - atrasar o
pagamento de fatura; II- impedir o acesso de funcionário da SANASA ou agente por
ela autorizado ao ramal predial ou à instalação predial de água e/ou esgoto; III-
intervir nas instalações dos serviços públicos de água e esgoto; IV- ligar
clandestinamente tubulação à rede distribuidora de água e de coleta de esgoto; V-
violar ou retirar hidrômetro e limitador de consumo ou controlador de vazão; VI-
instalar dispositivo de sucção na rede distribuidora; VII- utilizar tubulação ou
coletor de uma instalação predial para abastecimento de água ou coleta de esgoto de
outro imóvel ou economia; 
VIII- desperdiçar água nas ligações sem medição e em qualquer ligação com
medidor, nas situações de emergência, calamidade pública ou racionamento; IX -
retirada ou violação do medidor ou do controlador de vazão;
IX- intervir nos ramais prediais de água ou esgoto ou nas redes distribuidoras ou
coletoras e seus componentes; X- executar construção que prejudique ou impeça o
acesso a ramal predial até o ponto inicial da ligação de água e/ou esgoto; XI-
despejar água pluvial nas instalações prediais de esgoto; 
XII- lançar na rede de esgoto efluentes que, por suas características, exijam
tratamento prévio; XIII- interligar o sistema hidráulico abastecido por rede pública a
sistema hidráulico abastecido por fonte alternativa; XIV- danificar tubulações ou
instalações do sistema de água e esgoto; XV- interligar instalações prediais internas
de água entre prédios distintos ou entre dependências de um mesmo prédio que
possua ligações distintas; XVI- prestar informação falsa; 
XVII- utilizar dispositivos, como bombas ou injetores, na rede distribuidora ou no
ramal predial; XVIII- intervir nos ramais ou coletores prediais externos; 
XIX- iniciar obra de instalação de água e de esgoto em loteamento ou agrupamento
de edificações sem autorização da SANASA; XX- alterar projeto de instalação de
água e de esgoto em loteamentos ou agrupamentos de edificações sem prévia
autorização da SANASA. XXI- religar por conta própria derivação predial
desconectada pela SANASA; XXII- empregar nas instalações de água e esgoto,
redes, derivações e cavaletes, materiais não aprovados pela SANASA; 
XXIII- usar água da SANASA para construção, sem a devida autorização; XXIV-
desatender as instruções da SANASA na execução de obras e serviços de água e
esgoto; 
XXV- fornecer água a terceiros através de extensão das instalações prediais para
abastecer economias localizadas em lote, edificação ou terreno distintos, sem
autorização da SANASA; XXVI- despejar efluentes do esgoto sanitário nas
tubulações de água pluvial; XXVII- intervir junto ao cavalete e/ou caixa de proteção
de hidrômetro padrão SANASA e seus respectivos dispositivos, sem sua prévia
autorização escrita. 
Parágrafo Único - Com exceção do previsto no inciso I deste artigo, quando o
acréscimo constará da própria fatura, nos demais casos haverá comunicação ao
infrator antes da aplicação das sanções pecuniárias, sendo-lhe conferido o prazo de
10 (dez) dias para pagamento. 
Art. 148 - O valor da sanção pecuniária referida no art. 146 deste Regulamento será
de: I- multa diária, conforme procedimentos normatizados pela SANASA
embasados na legislação vigente, na hipótese do inciso I daquele artigo, sem
prejuízo do disposto no art. 142 deste Regulamento; II- multa, conforme
procedimentos normatizados pela SANASA, nos casos previstos nos incisos II, III,
V, VI , XV e XXV daquele artigo. 
§ 1º - Serão passíveis de sanção prevista na Tabela de Preços de Serviços da
SANASA as infrações previstas nos incisos VIII a XIV, XVI a XVIII, XXI, XXIII e
XXVI daquele artigo. § 2º - Serão passíveis de sanção pecuniária de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato ou do custo da obra as infrações previstas nos
incisos XIX, XX, XXII e XXIV. § 3º - O pagamento da multa não elide a
irregularidade, ficando o infrator obrigado a regularizar as obras ou instalações em
desacordo com as disposições deste Regulamento. 
Art. 149 - Nos casos de má utilização da água ou desvio desta para fora do prédio
através de ramificações clandestinas, o infrator incorrerá na multa prevista neste
Regulamento, devendo o ramal clandestino ser imediatamente suprimido. 
Seção II - Da Interrupção dos Serviços Art. 150 - Independentemente da aplicação
das sanções pecuniárias previstas neste Regulamento, a SANASA poderá
interromper o fornecimento da água nos seguintes casos: I- impontualidade no
pagamento da fatura; 
II- construção, ampliação, reforma ou demolição sem regularização perante a
SANASA; III- emoção, conclusão de obra e ocupação de prédio sem regularização

perante a SANASA; IV- interdição judicial ou administrativa; V - instalação de
injetores ou bombas de sucção diretamente na rede ou ramal predial; VI - desvio de
água para terceiros; VII - desperdício de água; 
VIII - ligação clandestina ou abusiva; IX - intervenção no ramal predial interno ou
externo, suas conexões e dispositivos; X- imóveis abandonados; XI - ausência
prolongada do usuário, mediante solicitação escrita deste ou de pessoa autorizada; 
XII- descumprimento de outras normas da SANASA; XIII- interconexões perigosas,
suscetíveis de contaminarem as redes de distribuição e causarem danos à saúde de
terceiros; XIV - impedir a leitura / manutenção do medidor de volume de água
(hidrômetro) por duas vezes seguidas; XV - descumprimento do disposto nos incisos
VII, X, XIII, XVI, XXI e XXIII do art. 147 deste Regulamento. 
Art. 151 - A interrupção do fornecimento poderá ser efetuada após 10 (dez) dias da
data da entrega de comunicação nesse sentido. 
Art. 152 - Nas hipóteses previstas nos incisos IV, VII, IX, XII, XIII, XIV, XV e
XXVI do art. 147 deste Regulamento, será acionada a Vigilância Sanitária da
Secretaria de Saúde local, objetivando o saneamento da irregularidade. § 1º - A
SANASA consultará a Secretaria da Saúde, visando à interrupção imediata do
fornecimento de água, para evitar danos à saúde de terceiros. 
§ 2º - Cessados os motivos que determinaram a interrupção ou satisfeitas as
condições para a ligação, será restabelecido o fornecimento de água, mediante o
pagamento do preço do serviço correspondente. § 3º - As despesas com a interrupção
e o restabelecimento do fornecimento de água correrão por conta do proprietário ou
ocupante do imóvel, sem prejuízo da cobrança dos débitos existentes. 
Art. 153 - O imóvel com abastecimento suspenso, cujo proprietário esteja em débito
com a SANASA, somente poderá ser religado após a quitação da dívida ou após
negociação do seu débito, além do pagamento da religação ou da ligação padrão
SANASA, se for o caso. 
Seção III - Da Constatação e dos Recursos 
Art. 154 - O funcionário ou agente autorizado pela SANASA que constatar
transgressão às disposições deste Regulamento emitirá a competente comunicação /
notificação. § 1º - Uma via da comunicação / notificação será entregue ao usuário
mediante recibo, devendo ser estabelecido o grau de parentesco ou a relação jurídica
com o proprietário do imóvel. § 2º - Recusando-se o usuário a receber a
comunicação / notificação, o funcionário ou agente certificará o fato no verso do
documento. 
Art. 155 - O funcionário ou agente será responsável pela comunicação / notificação
expedida, ficando sujeito a penalidades no caso de dolo ou culpa. Art. 156 - Será
assegurado ao usuário o direito de recorrer à SANASA no prazo de 10 (dez) dias
contados do recebimento da comunicação / notificação. 
CAPÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Seção I - Da Recomposição da
Pavimentação
 Art. 157 - Caberá à SANASA recompor a pavimentação de logradouros públicos,
passeios ou calçadas que tenha sido removida para instalação ou reparo de
canalização de água e/ou esgoto, no padrão da lei 1993/59 (código de obras e
urbanismo de Campinas). Seção II - Dos Padrões de Potabilidade 
Art. 158 - Na verificação da qualidade da água, a SANASA utilizará técnicas de
amostragem e métodos de análise constantes do "Standard Methods for the
Examination of Water and Wastewater", da American Public Health
Association (APHA), e American Water Works Association (AWWA), até que o
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial publique
normas sobre a matéria. Parágrafo Único - A água distribuída obedecerá aos
padrões de potabilidade estabelecidos pela autoridade competente. 
Art. 159 - Os usuários que necessitarem de água com características diferentes dos
padrões de potabilidade adotados pela SANASA deverão ajustar os índices
físico-químicos por meio de tratamento em instalações próprias. § lº - Nenhuma
redução de tarifa será concedida em virtude do tratamento corretivo mencionado no
caput deste artigo. § 2º - A SANASA não se responsabiliza por qualquer dano ou
prejuízo causado pela utilização da água por ela fornecida na hipótese de seu
emprego em processos que exijam características especiais, diferentes das
normalmente apresentadas. 
Seção III - Da Fiscalização 
Art. 160 - A SANASA, a qualquer tempo, poderá exercer a função fiscalizadora,
para verificar a observância das prescrições deste Regulamento. Art. 161 - Sem a
comprovação, pelo interessado, de que o suprimento de água e o esgotamento
sanitário estão de acordo com as normas sanitárias, não deverá ser permitida a
utilização parcial ou total das edificações. 
Art. 162 - Resguardadas as disposições legais sobre a inviolabilidade do domicílio,
os funcionários ou agentes da SANASA poderão entrar em edificações, áreas,
quintais ou terrenos para efetuar inspeções, limpezas e reparos que as instalações de
esgoto sanitário ou coletores públicos venham a exigir. 
Seção IV - Dos Materiais e da Conservação 
Art. 163 - Nas instalações, obras e serviços de que trata este Regulamento deverão
ser empregados exclusivamente materiais e equipamentos que obedeçam às
especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e que sejam
adotados pela SANASA. 
Parágrafo Único - Serão obrigatoriamente obedecidas as normas de execução da
ABNT e da SANASA, inclusive quanto a projetos e desenhos. 
Art. 164 - Compete ao proprietário ou ao ocupante do imóvel manter as instalações
prediais em bom estado de funcionamento e conservação. 
Seção V - Do Auto-Abastecimento Art. 165 - O abastecimento de um ou mais
prédios com água de fontes alternativas, em caráter provisório ou por tempo
indeterminado, somente será permitido com cadastro antecipado na SANASA e
autorização e fiscalização da autoridade competente, mesmo que exista rede
distribuidora da SANASA. 
Seção VI - Da Prestação de Serviços pela SANASA Art. 166 - A prestação de
serviços diversos pela SANASA será remunerada de acordo com a tabela fixada pela
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empresa. 
Art. 167 - Os serviços não previstos na tabela referida no artigo anterior, a serem
executados pela SANASA, estarão condicionados a prévia aprovação de orçamento
e autorização expressa do usuário. 
Art. 168 - O titular do imóvel responde pelo débito referente à prestação de qualquer
serviço nele efetuado pela SANASA. 
Parágrafo Único - Nas edificações sujeitas à legislação sobre condomínio, este será
responsável pelo pagamento da prestação de serviços, o mesmo acontecendo com o
incorporador no caso de conjunto habitacional ainda não totalmente ocupado. 
Art. 169 - Os valores referentes a receitas eventuais serão cobrados de acordo com
as normas da SANASA e de conformidade com a Portaria do M.F. nº 255, artigo 1º,
de 02/05/94, e demais leis vigentes. 
Art. 170 - Nos casos de intervenções em faixas de viela onde forem constatadas
construções irregulares e/ou aterro, a SANASA fará as manutenções necessárias
dispondo de máquina, equipamento e mão-de-obra, porém apropriará todos os custos
e o proprietário do imóvel ressarcirá a SANASA do valor apresentado. 
Seção VII - Da Estrutura Tarifária Art. 171 - A Estrutura Tarifária da SANASA é
a constante do Anexo III, que faz parte integrante deste Regulamento. 
Seção VIII - Dos Casos Omissos Art. 172 - Os casos omissos ou as dúvidas
suscitadas na aplicação deste Regulamento serão resolvidos pela Administração da
SANASA. 
CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 173 - Este Regulamento
entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
ANEXO I - DA TERMINOLOGIA Este Regulamento adota a terminologia
constante das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e de
outras fontes, entendendo-se como: ABASTECIMENTO CENTRALIZADO:
Abastecimento de um agrupamento de edificações (condomínio), com apenas uma
ligação de ramal predial. 
ADUTORA DE ÁGUA NÃO POTÁVEL: Tubulações do serviço de
abastecimento público, destinadas a conduzir água não potável dos mananciais às
estações de tratamento, por recalque e/ou gravidade e, neste caso, em conduto
forçado ou livre. 
ADUTORA DE ÁGUA POTÁVEL: Tubulações do serviço de abastecimento
público destinadas a conduzir água potável, geralmente das estações de tratamento
aos sistemas de distribuição, podendo, em alguns casos, conduzir água bruta potável
do manancial aos sistemas de distribuição. Podem ser por recalque e/ou gravidade e
sempre em conduto fechado. AFERIÇÃO DE MEDIDOR DE VOLUME DE
ÁGUA (HIDRÔMETRO): Processo de conferência do sistema de medição do
hidrômetro, para verificação de possíveis erros de leitura em relação aos limites
estabelecidos pelos órgãos competentes. 
AGRUPAMENTO DE EDIFICAÇÕES: Conjunto de duas ou mais edificações em
um mesmo lote de terreno. ÁGUA BRUTA: Água de mananciais antes de receber
qualquer tratamento. ÁGUA PLUVIAL (ÁGUA DE CHUVA ou ÁGUA
METEÓRICA): Proveniente de precipitações atmosféricas, que poderá ser captada
(canalizada ou não), para o sistema de água pluvial público (galeria ou sarjeta). 
ÁGUA POTÁVEL: Água para consumo humano cujos parâmetros
microbiológicos, físicos, químicos e radioativos atendam ao padrão de potabilidade e
que não ofereça riscos à saúde. 
APARELHO SANITÁRIO: Aparelho ligado à instalação predial e destinado ao
uso da água para fins higiênicos ou a receber dejetos e águas servidas. ÁREA DE
CAPTAÇÃO; Área imediata que influencia a qualidade da água no ponto de
captação. 
BARRILETE ou COLAR: Conjunto de tubulações do qual derivam as colunas de
distribuição de água fria numa instalação predial. 
CADASTRO DE USUÁRIOS: Conjunto de registros atualizados da SANASA,
necessários ao faturamento, cobrança de serviços prestados e apoio ao planejamento
e controle operacional. 
CAIXA DE INSPEÇÃO: Dispositivo colocado no passeio, para permitir a inspeção
do ramal de esgoto e a desobstrução de tubulações. CAIXA DE PASSAGEM SEM
INSPEÇÃO: Caixa de pequenas dimensões enterrada e utilizada nas mudanças de
direção (até 45º), de declividade, de diâmetro e de material. 
CAIXA PIEZOMÉTRICA OU TUBO PIEZOMÉTRICO (PESCOÇO DE
GANSO): Caixa ou tubo ligado ao alimentador predial, antes do reservatório
inferior, para assegurar pressão mínima na rede distribuidora. 
CAIXA DE PROTEÇÃO DE HIDRÔMETRO: Caixa de concreto, alvenaria ou
metal para abrigo do medidor de volume de água (hidrômetro), para atender as
condições de utilização do equipamento, conforme portaria vigente do INMETRO.
CAIXA RETENTORA DE AREIA E ÓLEO: Dispositivo projetado e instalado
em postos de lubrificação e lavagem para separar e reter areia e óleo em câmaras
distintas, para evitar que tais substâncias atinjam a rede de esgotos sanitários. 
CAIXA RETENTORA DE GORDURA: Dispositivo projetado e instalado para
separar e reter a gordura proveniente de pias de cozinha, a fim de evitar o seu
encaminhamento à rede de esgotos sanitários. 
CAPTAÇÃO: Conjunto de estruturas e dispositivos construídos ou montados junto
a um manancial, para suprir um serviço de abastecimento público de água destinada
ao consumo humano. 
CATEGORIA COMERCIAL: Economia ocupada exclusivamente para fins
comerciais, administração pública indireta/concessionária de serviço público,
piscina, comércio com residência ou para exercício de atividade não classificada nas
demais categorias. 
CATEGORIA RESIDENCIAL COM PEQUENO COMÉRCIO: Economia
ocupada para fins de moradia e pequeno comércio, porém a área ocupada para
atividade comercial deverá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) da área total
construída, apresentar características de edificação residencial e que esteja sendo
utilizada como residência, com a comprovação de que pessoas residam no imóvel. 
CATEGORIA INDUSTRIAL: Economia ocupada exclusivamente para fins

industriais. CATEGORIA PÚBLICA: Economia ocupada exclusivamente para fins
da Administração Pública Direta Municipal, Estadual e Federal, Hospitais
particulares conveniados com a Secretaria Municipal de Saúde e Associações
Esportivas e Sindicais. 
CATEGORIA RESIDENCIAL: Economia ocupada exclusivamente para fins de
moradia, clubes, entidades assistenciais e associações religiosas e de moradores de
bairro. CATEGORIA DE USUÁRIO ou CONSUMIDOR: Classificação de
usuário, por economia, para o fim de enquadramento na estrutura tarifária da
SANASA. 
CAVALETE ou QUADRO DE HIDRÔMETRO: Dispositivo padronizado para
instalação de hidrômetro ou limitador de consumo, integrante do ramal predial de
água. 
CICLO DE FATURAMENTO: Período compreendido entre a data da leitura
faturada e a data de vencimento da respectiva conta. COLETOR: Canalização
pública destinada à recepção de esgoto. COLETOR DE ESGOTO SANITÁRIO:
Tubulação pública, em conduto livre, que recebe contribuição de esgoto doméstico
em qualquer ponto, ao longo de seu comprimento. COLETOR PREDIAL: Trecho
de tubulação compreendido entre a última inserção de subcoletor, ramal de esgoto ou
de descarga e o coletor público ou sistema particular. 
COLETOR TRONCO: Tubulação que recebe os efluentes dos coletores de
esgotos, conduzindo-os a um interceptor, unidade depuradora emissário ou ETE
(Estação de Tratamento de Esgotos). 
CONSUMO DE ÁGUA: Volume de água utilizado em um imóvel, fornecido pela
SANASA ou produzida por fonte própria. CONSUMO ESTIMADO: Consumo de
água atribuído a uma economia, quando a ligação estiver temporariamente
desprovida de hidrômetro. 
CONSUMO FATURADO: Volume correspondente ao valor faturado.
CONSUMO MEDIDO: Volume de água registrado através de hidrômetro.
CONSUMO MÉDIO: Média de consumos medidos relativamente a ciclos de
prestação de serviços consecutivos para um imóvel. CONSUMO MÍNIMO: Menor
volume de água atribuído a uma economia e considerado como base mínima para
faturamento. 
CONTROLE DE QUALIDADE DA ÁGUA: Conjunto de atividades executadas
pela SANASA, com o objetivo de obter e manter a potabilidade da água,
consistentes, basicamente, em identificar, evitar e eliminar as causas reais ou
potenciais que possam comprometer, direta ou indiretamente, a potabilidade da água
a ser fornecida, utilizando técnicas de amostragem e métodos de análise de acordo
com a APHA, AWWA e a WPCF, até que o Sistema Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial publique normas sobre a matéria. CORTE DE
LIGAÇÃO: Interrupção do fornecimento de água, pela SANASA, pelo não
pagamento da conta e/ou por inobservância às normas legais ou regulamentares. 
DEMANDA: Volume de água necessário ao consumo de uma ou mais economias,
que a SANASA deve dispor em potencial. DERIVAÇÃO EXTERNA ou RAMAL
PREDIAL DE ÁGUA: Tubulação compreendida entre o hidrômetro ou limitador
de consumo, ou, na ausência destes, o alinhamento do imóvel e a rede pública de
abastecimento. 
DERIVAÇÃO INTERNA ou RAMAL PREDIAL DE ÁGUA: Tubulação
compreendida entre o hidrômetro ou limitador de consumo, ou, na ausência destes, o
alinhamento do imóvel e a primeira derivação ou válvula de flutuador (bóia). 
DERIVAÇÃO EXTERNA ou RAMAL PREDIAL DE ESGOTO: Tubulação
compreendida entre o dispositivo de inspeção da SANASA e a rede pública de
esgoto. DERIVAÇÃO INTERNA ou RAMAL DE ESGOTO: Tubulação
compreendida entre a última inserção do imóvel e o dispositivo de inspeção da
SANASA, situado no passeio. DESPEJO DOMÉSTICO ou SANITÁRIO:
Efluente de cozinhas, toaletes, lavatórios e lavanderias, denominado, também,
resíduo líquido doméstico ou sanitário. DESPEJO INDUSTRIAL: Efluente
líquidos proveniente de processos industriais, diferindo dos esgotos domésticos ou
sanitários, denominado, também, resíduo líquido industrial. 
DESPEJOS DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTOS SANITÁRIOS:
Efluentes líquidos de edifícios, excluídas as águas pluviais. DESPERDÍCIO: Água
cujo consumo é mal utilizado numa instalação. 
DISPOSITIVO TOTALIZADOR: Componente do dispositivo medidor, destinado
a indicar e totalizar o volume de água quantificado pelo medidor de volume de água
(hidrômetro). ECONOMIA: Imóvel de uma única ocupação ou subdivisão de
imóvel independente dos demais, atendidos por uma única ligação.
 EDIFICAÇÃO: Construção destinada a residência, indústria, comércio, serviço e
outros usos. EMISSÁRIO: Coletor que recebe o esgoto de um interceptor e nenhum
outro tipo de lançamento, e o encaminha a um ponto final de despejo ou de
tratamento. ESGOTO, DESPEJO ou EFLUENTE: Qualquer tipo líquido que flui
por um sistema de coleta, de transporte, tais como tubulações, canais, reservatórios,
elevatórias, ou de um sistema de tratamento ou disposição final, com estações de
tratamento e corpos de água. ESGOTO TRATADO: Esgoto submetido a
tratamento parcial ou completo, para a remoção de substâncias indesejáveis e a
mineralização da matéria orgânica. 
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA: Conjunto de bombas e acessórios que possibilitam a
elevação da cota piezométrica da água transportada nos serviços de abastecimento
público. 
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTOS (E.E.E.): Conjunto de estruturas e
equipamentos destinados a energizar os esgotos para a sua elevação de nível e
compensar as perdas de carga na linha. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE
ÁGUA (ETA): Conjunto de instalações e equipamentos destinados a realizar o
tratamento da água. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS (ETE):
Conjunto de unidades de tratamento e equipamentos destinado a alterar as
características físicas, químicas ou biológicas dos esgotos coletados, para torná-los
adequados à sua destinação final.
 EXCESSO DE CONSUMO: Consumo de água que excede o consumo básico.
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EXTINÇÃO DE LIGAÇÃO: Retirada de tubulação, cavalete, registro e
hidrômetro que compõem o meio de abastecimento de água entre a rede e o imóvel.
EXTRAVASOR ou LADRÃO: Tubulação destinada a escoar eventuais excessos
de água dos reservatórios ou das caixas de descarga. FAIXA DE CONSUMO:
Intervalo de volume de consumo, num determinado período de tempo, estabelecido
para fim de tarifação. 
FATURA: Documento hábil para cobrança e pagamento de débito contraído pelo
usuário, correspondente à prestação de serviços. FATURAMENTO: Processo pelo
qual apura-se dentro de um determinado período a gama de serviços prestados a um
consumidor e compõe-se a fatura para a emissão e entrega a este. FOSSA
SÉPTICA: Tanque de sedimentação e digestão, no qual se deposita o lodo
constituído pelas matérias insolúveis das águas residuárias que por ele passam e se
decompõem pela ação de bactérias anaeróbicas. 
GREIDE: Série de cotas que caracterizam o perfil de uma rua e dão as altitudes de
seu eixo em seus diversos trechos. HIDRANTE: Aparelho instalado na rede
distribuidora de água, provido de dispositivo de manobra (registro) e união de engate
rápido, apropriado à tomada de água para combate a incêndio. IMÓVEL: Área de
terreno com ou sem edificação. 
INSTALAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA: Tubulações, acessórios e reservatórios
destinados a levar água do terminal do ramal predial até os pontos de sua utilização
na edificação. INSTALAÇÃO PREDIAL DE ESGOTO SANITÁRIO: Conjunto
de tubulações, equipamentos, caixas e dispositivos existentes a partir dos aparelhos
sanitários, destinado a receber dejetos e águas servidas, permitindo rápido
escoamento, vedando a passagem de gases e animais, impedindo a contaminação da
água de consumo e gêneros alimentícios, e encaminhando-os para a rede pública ou
ao local de lançamento. 
INTERCEPTOR: Tubulação de esgotos à qual são ligados, transversalmente,
coletores secundários, que não recebe ligação de ramais prediais, utilizada, por
exemplo, junto a lagos, praias, reservatórios e fundo de vales, para protegê-los e
evitar descargas diretas. INTERRUPÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA:
Suspensão temporária dos serviços de abastecimento de água, pela SANASA, nos
casos determinados em Regulamento. 
LACRE: Dispositivo que assegura a inviolabilidade do hidrômetro. LIGAÇÃO DE
ÁGUA E ESGOTO: Derivação para abastecimento de água e/ou coleta de esgoto
de um imóvel, da rede geral até a conexão com a instalação predial, registrada em
nome do proprietário ou usuário. LIGAÇÃO COLETIVA: Ligação para uso em
várias economias (núcleos residenciais). LIGAÇÃO COLETIVA EM NÚCLEOS
NÃO URBANIZADOS: Economia ocupada exclusivamente em Núcleos
Residenciais que se encontram com atendimento emergencial de saneamento básico
e em fase precária de urbanização. LIGAÇÃO CLANDESTINA: Conexão de
instalação predial à rede de distribuição de água ou coletora de esgoto sem
autorização da SANASA. LIGAÇÃO TEMPORÁRIA: Ligação de água ou esgoto
para utilização em caráter temporário. MANANCIAL: Corpo de água utilizado para
captação de água para abastecimento público, para consumo humano. 
MEDIDOR DE VOLUME DE ÁGUA (HIDRÔMETRO): Instrumento destinado
a medir continuamente, memorizar e mostrar o volume de água que passa através do
transdutor de medição, nas condições de medição. 
MULTA: Pagamento devido pelo usuário, estipulado pela SANASA como sanção
pela inobservância de condições estabelecidas em Regulamento e na legislação.
NÍVEL DINÂMICO - ND (m): Posição do nível da água no poço quando está
sendo bombeado. NÍVEL ESTÁTICO - NE (m): Posição do nível de água no poço
quando não está havendo bombeamento. 
NÚCLEOS NÃO URBANIZADOS: São áreas públicas ou privadas ocupadas
desordenadamente, sem urbanização de ruas e lotes. ÓRGÃOS ACESSÓRIOS:
Poços de visita, poços de inspeção e limpeza, caixas sem inspeção, terminais de
limpeza, tubos de queda, poços de queda ou de alívio. PADRÃO DE LIGAÇÃO
DE ÁGUA: Forma de apresentação do conjunto constituído por registro de controle
ou medição do consumo. 
PADRÃO DE POTABILIDADE: Conjunto de valores máximos permissíveis, das
características de qualidade da água destinada ao consumo humano. POÇO DE
VISITA: Poço destinado a permitir a inspeção, limpeza e desobstrução das
tubulações de um sistema de coleta de águas residuárias ou pluviais. É, também,
utilizado como elemento para junção de coletores, mudanças de direção, de
declividade, de diâmetro e/ou profundidade. POÇO TUBULAR PROFUNDO: 
Poço de diâmetro reduzido, perfurado com equipamento especializado (sonda ou
perfuratriz). Devido à grande variedade de tipos de solo e de formações aqüíferas, e
dos métodos construtivos, que diferem bastante de caso para caso, a Norma para
Poços Profundos, da American Water Works Association, AWWA A1OO-58,
identifica 11 (onze) tipos representativos de poços encontrados na prática. 
RAMAL DE DESCARGA: Tubulação que recebe diretamente efluentes de
aparelhos sanitários, nas instalações prediais de esgoto sanitário. RAMAL DE
ESGOTO: Tubulação que recebe efluente de ramais de descarga nas instalações
prediais de esgotos sanitários. 
REBAIXAMENTO: Distância vertical entre os níveis estático e o dinâmico no
poço. REDE COLETORA: Conjunto de tubulações, compreendendo coletores,
coletores tronco, interceptores e emissários de coleta de esgoto. 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO: Conjunto de tubulações e partes acessórias
destinadas a distribuir água de abastecimento público aos consumidores. REDE
PREDIAL DE DISTRIBUIÇÃO: Conjunto de tubulações constituído de barriletes,
colunas de distribuição, ramais e sub-ramais, ou de alguns deles. RELIGAÇÃO DE
SERVIÇOS: Reabertura ou reabilitação de um serviço suspenso. 
RESERVATÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO: Elemento do sistema de distribuição de
água destinado a regularizar as diferenças entre o abastecimento e o consumo, que se
verificam em um dia, a promover condições de abastecimento e a condicionar as
pressões nas redes de distribuição. SERVIÇO DE ABASTECIMENTO
PÚBLICO DE ÁGUA: Conjunto de atividades, instalações e equipamentos

destinados a fornecer água potável a uma comunidade. 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA: conjunto funcional de obras,
instalações tubulares, equipamentos e acessórios destinados a produzir e distribuir
água em quantidade, qualidade, regularidade e confiabilidade dos serviços.
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO: Conjunto de obras, tubulações,
instalações e equipamentos destinados a coletar, transportar, condicionar e
encaminhar a destino final conveniente o esgoto sanitário, compreendendo o coletor
de esgotos, coletores tronco, interceptores, emissários, estações elevatórias, unidades
depuradoras, estações de tratamento de esgoto e instalações complementares, de uma
área ou comunidade. 
SUBCOLETOR: Tubulação que recebe efluentes de um ou mais tubos de quedas
ou ramais de esgotos. SUPRESSÃO DE DERIVAÇÃO: Retirada física do ramal
predial e/ou cancelamento das relações contratuais serviço /consumidor. TARIFAS:
Conjunto de preços estabelecidos pela SANASA, referente à cobrança dos serviços
de abastecimento de água e/ou coleta de esgoto. TARIFA MÍNIMA: Valor
decorrente da multiplicação do volume mínimo estabelecido para a economia, pela
tarifa do m3 de água, para consumos que não ultrapassem este volume, sendo o
volume e a tarifa estabelecidos em função da categoria na qual a economia se
enquadra. 
TARIFA DE LIGAÇÃO ou TARIFA DE RELIGAÇÃO: Valor fixado pelo
órgão competente da SANASA, para cobrança ao usuário, da ligação ou religação de
água e/ou esgoto. TITULAR DO IMÓVEL: Proprietário do imóvel. Quando o
imóvel estiver constituído em condomínio, este é o titular. TRATAMENTO DE
ÁGUA: Conjunto de ações destinadas a alterar as características físicas, químicas e
biológicas da água. 
TUBO DE QUEDA: Acessório utilizado para direcionamento do fluxo de esgotos
quando a diferença entre a cota de chegada e a de saída do poço de visita permite a
sua execução. USUÁRIO, CONSUMIDOR ou CLIENTE: Pessoa física ou
jurídica titular de imóvel provido de ligação de água e/ou esgoto e registrado no
cadastro de consumidores da SANASA. 
VAZÃO (em relação ao medidor de volume de água): Quociente entre o volume
verdadeiro de água que atravessa o medidor e o tempo gasto para que este volume
passe através do mesmo. 
VIELA SANITÁRIA: Faixa de terreno objeto de servidão administrativa, com três
metros de largura, instituída dentro de um lote ou área em favor da SANASA, na
qual será ou foi implantado coletor de esgoto. VOLUME FATURADO: Volume
correspondente ao valor especificado na fatura mensal de serviços. 
VOLUME PRODUZIDO: Volume medido ou calculado na saída da estação de
tratamento, ou na saída do sistema de captação quando esta não existir,
descontando-se o volume perdido na produção. 
ANEXO II - DA ESTRUTURA TARIFÁRIA Estabelece Normas Gerais de
Tarifação dos serviços públicos de água e esgoto prestados pela SANASA. Art. 1º -
Os serviços públicos de saneamento básico operados pela SANASA compreendem:
I- Sistema de Abastecimento de Água: conjunto de obras, instalações e
equipamentos com a finalidade de captar, aduzir, tratar, reservar e distribuir água; II
- Sistema de Esgotamento Sanitário: conjunto de obras, instalações e
equipamentos com a finalidade de coletar, recalcar, transportar e dar tratamento e
destino às águas residuárias ou servidas. 
Art. 2º - As tarifas obedecerão ao regime do serviço pelo custo, garantindo-se à
SANASA, em condições eficientes de operação, a remuneração de 12% (doze por
cento) ao ano sobre o investimento reconhecido. § lº - O custo dos serviços a ser
computado na tarifa deverá ser o custo mínimo necessário à adequação dos sistemas
operados pela SANASA e à sua viabilização econômico-financeira. § 2º - As tarifas
dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, a partir de 2 de maio
de 1994, estão padronizadas de acordo com a Portaria do M.F. nº 255. 
Art. 3º - As tarifas deverão ser diferenciadas segundo as categorias de usuários e
faixa de consumo, assegurando-se o subsídio dos usuários de maior para os de menor
poder aquisitivo, assim como dos grandes para os pequenos usuários. Art. 4º - A
fatura mínima de água resultará do produto da tarifa mínima pelo consumo mínimo
por economia, observadas as quantidades de economias de cada categoria e o serviço
utilizado pelo usuário. 
Art. 5º - A estrutura tarifária deverá representar a distribuição de tarifas por faixa de
consumo, com vista à obtenção de tarifa média que possibilite o equilíbrio
econômico-financeiro da SANASA, em condições eficientes de operação, e a
preservação dos aspectos sociais dos respectivos serviços. 
Art. 6º - Os usuários serão classificados nas categorias residencial, residencial em
núcleos não urbanizados, residencial com pequeno comércio, pública, comercial,
comercial em núcleos não urbanizados e industrial. 
Parágrafo Único - As categorias referidas no caput deste artigo poderão ser
subdivididas em grupos, de acordo com as características de tipo de atividade, de
demanda e/ou consumo, sendo vedada, dentro de um mesmo grupo, a discriminação
de usuários que tenham as mesmas condições de utilização dos serviços. 
Art. 7º - As tarifas de cada categoria serão diferenciadas para as diversas faixas de
consumo, devendo, em função destas, ser progressivas em relação ao volume
faturável. 
Art. 8º - Para os grandes usuários comerciais, industriais e públicos e para os
usuários temporários, poderão ser celebrados contratos de prestação de serviços
específicos, com preços e condições especiais. 
Art. 9º - Na ausência de medidores, o consumo a ser faturado poderá ser estimado
com base em atributo físico do imóvel, ou calculado com base em média anterior de
consumo, nunca inferior a 10 m3 (dez metro cúbicos) para todas as categorias. § 1º -
Será cobrada a tarifa mínima mensal de 10 m3 (dez metros cúbicos) nas ligações que
registrarem consumo zero por não terem consumo real ou por terem cortado seu
fornecimento de água, por inadimplência ou não cumprimento das normas
estabelecidas pela SANASA. § 2º - Para os imóveis servidos por redes públicas de
abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário, em que os usuários /
consumidores tenham efetuado o pagamento das tarifas correspondentes a despeito
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de não estarem interligados a elas, poderão solicitar restituição parcial, ou seja,
poderão receber a devolução dos valores que ultrapassarem a tarifa mínima mensal
(10 m3). 
Art. 10 - O volume de água residuária ou servida corresponderá ao volume de água
fornecida acrescida do volume consumido de fonte alternativa, quando for o caso,
ressalvado o disposto em contratos específicos. 
Parágrafo Único - Sempre que o volume de água residuária ou servida for superior
ao volume fornecido pela SANASA em função de fonte alternativa, o usuário
instalará medidor na fonte alternativa de água ou no coletor interno de esgoto para
efeito de cálculo de volume esgotado, fiscalizado pela SANASA. 
Art. 11 - A tarifa de coleta e afastamento de esgoto corresponderá a 100% (cem por
cento) da tarifa de água, ressalvando-se o disposto no artigo 133, deste Regulamento.
§ 1º - Quanto aos serviços a serem tarifados correspondentes à ‘‘captação de água
bruta’’ e ‘‘tratamento de esgoto’’, os seus percentuais de correspondência em relação
à tarifa de água serão estabelecidos quando da vigência de lei específica e da efetiva
prestação de serviço, respectivamente. 
Art. 12 - As tarifas serão reajustadas periodicamente, de forma a permitir a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da SANASA, de conformidade com
o estabelecido na Portaria nº 255, de 2 de maio de 1994, do M.F. 
Art. 13 - Os reajustes das tarifas de água e esgoto serão fixados e aprovados pela
SANASA e publicados no Diário Oficial do Município de Campinas. § 1º - Para os
efeitos deste artigo, a SANASA fará os reajustes e/ou revisões das tarifas com
fundamento no parágrafo único do art. 4º e § 6º do art. 10 da Lei Municipal nº 4.356,
de 28 de dezembro de 1973, no art. 175 da Constituição Federal e nas disposições da
Lei Municipal nº 6.239/90, de 21 de junho de 1990, ressalvadas as condições
estabelecidas pela Portaria nº 255, de 02 de maio de 1994, do M.F. § 2º - Os valores
discriminados na Tabela de Preços de Serviços da SANASA também serão
reajustados na mesma data. 
Art. 14 - O fornecimento de água por caminhão-tanque da SANASA nos casos de
interrupção, reparação ou obstrução das adutoras ou sub-adutoras, solicitado pelos
usuários afetados, será cobrado de acordo com o volume fornecido e com o valor da
tarifa vigente. 
§ 1º - Nos fornecimentos de água que não se enquadrem no previsto no caput deste
artigo será cobrado o frete do abastecimento pelo caminhão-tanque da SANASA,
além da tarifa pelo volume. § 2º - Será permitida a venda de água por caminhões de
terceiros, desde que as empresas interessadas assinem o Contrato de Compra,
Transporte e Revenda de Água Potável em Caminhões-Tanques de Terceiros e
observem as demais formalidades, sendo previstas penalidades pelo descumprimento
destas obrigações. § 3º - Os caminhões da Prefeitura Municipal de Campinas
poderão retirar água dos reservatórios da SANASA mediante a emissão de vale pelo
setor competente da Prefeitura. 
§ 4º - O fornecimento de água às favelas, escolas e creches em distritos distantes e
aos residentes participantes dos Planos Comunitário e Popular, onde não houver rede
de água, será gratuito, porém controlado. 
Art. 15 - Os caminhões limpa-fossa da SANASA efetuarão o serviço gratuitamente
onde os usuários estiverem pagando os carnês dos Planos Comunitário e Popular e
não existir rede coletora de esgoto. § 1º - O serviço previsto no caput deste artigo
será gratuito no caso de favelas localizadas em distritos onde não houver rede de
esgoto. § 2º - Será permitido às empresas particulares denominadas ‘‘limpadoras’’ o
serviço de limpa-fossa, desde que solicitem Autorização de Direito para Lançamento
de Esgoto de origem doméstica nas estações depuradoras e assinem termo de
compromisso com a SANASA, pagando o valor para o cadastramento. 
§ 3º - O valor do serviço de limpa-fossa será cobrado de escolas, creches, postos de
saúde e organismos federais, estaduais e municipais, juntamente com a fatura de
consumo mensal de água. 
Art. 16 - Para fins de aplicação deste Anexo II, o vocabulário técnico utilizado será
o contido no Anexo I deste Regulamento..Fim Remissivo.
 4- OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE SOCIAL VINCULADOS AOS
ITENS ANTERIORES. Pelo Sr. Diretor Presidente foi proposto que os Diretores
da Sanasa presentes nesta Assembléia, fizessem um breve relato sobre as principais
ações tomadas no ano de 2001, com o que concordaram os Senhores Acionistas e,
em seguida, com a palavra a Sra. Diretora Administrativo-financeira e de Relação
com Investidores, Fábia Marylla Monteiro Tuma, foi esclarecido que a atual
administração recebeu a empresa da gestão passada com um fechamento de R$ 6,8
milhões de reais de prejuízo, R$ 9,5 milhões de dívida com fornecedores e atrasos de
pagamento com os mesmos na casa dos 60 (sessenta) dias, que diante da situação
apresentada, o ano de 2001 foi utilizado como ano para saneamento financeiro da
empresa, no qual foram tomadas algumas medidas principais, dentre elas:
renegociação de
 contratos nos quais foram obtidos descontos dos fornecedores e em alguns contratos
implementou-se a redução de objeto contratual; foram suspensos também os
reajustes contratuais, não tendo mais reajustes automáticos; realizou-se no mês de
julho corrente uma reestruturação tarifária pois era de 42% (quarenta e dois por
cento) o subsídio às residências que o setor público / comercial e industrial estavam
suportando e constatou-se que teríamos que reduzir o subsídio cruzado; reduziu-se
ainda o reajuste para os demais setores, criou-se a tarifa social, reduziram os custos
dos serviços e, com a reestruturação tarifária, propiciou-se uma sobra de caixa que,
apesar do advento da crise de racionamento de energia elétrica (apagão), 
cujos efeitos refletiram-se diretamente no consumo de água da população,
inviabilizando o aumento da receita da forma esperada inicialmente, entretanto,
ainda assim, o nosso lucro contábil até a presente data é de R$ 7 milhões de reais,
com a expectativa de atingir-se a casa dos R$ 10 milhões até o encerramento do
exercício; prosseguindo informou que hoje não temos mais atraso nos pagamentos
com fornecedores, estamos com uma situação financeira regularizada e
terminaremos o exercício 2001 com saldo de R$ 5,5 milhões em aplicações. Em
seguida, o Sr. Diretor Presidente, 
Vicente Andreu Guillo, concedeu a palavra ao Sr. Diretor Comercial, Silvio José
Marques, para tecer informes sobre a sua respectiva área de atuação e, em seguida
pelo mesmo foi informado aos Senhores Acionistas que a atual administração alterou

o conceito de atendimento ao público: cujo objetivo é integrar a empresa com a
comunidade num processo dinâmico e contínuo, para tanto ampliou-se os postos de
atendimento para facilitar à população o acesso à Sanasa, o atendimento telefônico,
passou para a Diretoria Comercial; 
informou ainda que a Sanasa irá levar para 9(nove) bairros a rede de esgoto e 5
(cinco) bairros a rede de água, com base nas diretrizes do Orçamento Participativo
elaborado pela PMC, estamos montando ainda um setor de cobrança e ainda
promovendo treinamento com funcionários do atendimento. Prosseguindo, o Sr.
Diretor Presidente , Vicente Andreu Guillo, concedeu a palavra ao Sr. Diretor
Técnico, Rinaldo da Silva Filho, a fim de que fossem informados os Senhores 
Acionistas sobre o plano de obras para 2002/2004. Esclareceu então o Sr. Diretor
Técnico, que o ano de 2002 será o ano das obras nas diretrizes da Sanasa. No ano de
2001 foram construídos 80.449 metros de redes de água e esgoto contra 50.389
construídas em 2000; foram executadas as seguintes obras: interceptor do Mercadão
de Campinas com 300 metros de rede com diâmetro de 500 mm na 
Avenida Orosimbo Maia, o Interceptor FEAC com 1700 metros de extensão com
diâmetro de 600 mm, foi finalizada a ETE --Estação de Tratamento de Esgotos
Samambaia com capacidade de tratar 120 litros por segundo de esgoto atendendo
uma população de 60.000 habitantes; prosseguindo informou sobre as obras em
execução: rede de esgoto do Parque Jambeiro para atingir um total de 30 mil metros,
Adutora Descampado com 6.600 metros de rede de diâmetro 250mm atendendo o
Bairro São Domingos e 
Vila Palmeiras, Adutora Santa Terezinha com 7.000 metros de rede com diâmetro
500 mm atendendo os Bairros Alphaville e Vila Pomares; em seguida informou
sobre as obras para 2002, que a Sanasa irá atender a demanda do Orçamento
Participativo está em 127.000 metros de redes, construção da ETE-Santa Mônica, a
ETE Piçarrão caso haja liberação de financiamentos do BNDES e ou Caixa
Econômica Federal dos 
recursos suficientes para tais obras, construção do Tratamento do Lodo das ETAs 3 e
4 , esta provavelmente com recursos próprios cujo orçamento está na ordem de R$
4,2 milhões de reais, por fim informou ainda os Senhores Acionistas sobre a criação
de um Laboratório Móvel e do Programa de Limpeza de Caixas DÁgua em Escolas,
ambos os programas já idealizados e implementados neste ano de 2001, 
para concluir informou ainda sobre o volume do Reservatório Cantareira que atingiu
desde 1996 o menor nível (inferior a 20% de sua capacidade), o que refletiu
diretamente na cidade de .Campinas, a partir de julho do corrente ano; informou
também que o volume de água tratada de 1998 a novembro/2001 sofre uma redução
em metros cúbicos (abaixo de 8 milhões de metros cúbicos de água tratada) 
decorrente do efeito ‘‘apagão’’ por meio do qual população passou por processo de
conscientização economizando água. Após os informes, com a palavra o Sr. Diretor
Presidente, Vicente Andreu Guillo, indagou dos presentes, se alguém queria fazer
uso da palavra, e pelo Sr. 
Acionista, Sr. José Afonso da Costa Bittencourt, foi dito que gostaria de parabenizar
a Diretoria pelo excelente trabalho realizado neste ano de 2001, pois que a mesma
deu grandes passos na regularização da situação financeira da empresa, recuperando
a credibilidade da mesma no mercado e na Cidade, prosseguindo pediu a palavra o
Acionista, Sr. Lauro Péricles Gonçalves e foi dito que se congratulava com os
companheiros Bittencourt e Ozair Rizzo, velhos conhecidos seus e este último,
companheiro de trabalho, pelos quais nutre amizade, em especial pelo Sr. Ozair
Rizzo companheiro na época em que a Sanasa era uma autarquia e que foi o
responsável pela criação do nome 
‘‘ SANASA’’ , referindo ainda que a Sanasa detém um nome na constelação do
Saneamento do país e que gostaria de deixar registrado seu abraço na qualidade de
acionista ao Sr. Presidente, Vicente Andreu Guillo, referiu ainda que a Sanasa
deixou-lhe um ensinamento que se constitui numa bagagem e que o esgoto é
fundamental para a cidade; prosseguindo pediu a palavra o Acionista, Sr. Ozair
Rizzo e pelo mesmo foi dito que está parabenizando pelo tratamento destinado à
Sanasa, 
que não houve crise na atual administração com os funcionários e com o Grêmio.
Prosseguindo os trabalhos, o Sr. Presidente, Vicente Andreu Guillo, informou que
não foram preenchidos os cargos de assessores criados pela administração passada e
que apenas a Dra. Eliana Morello, esta Secretária, foi a única contratação realizada
para a vaga de Gerente Jurídico (cargo de confiança) que estava vacante 
desde que assumiu a Presidência da empresa; prosseguindo, pediu a palavra o
Acionista, Sr. Mário César Moreira Arcanjo, representante dos trabalhadores no
Conselho de Administração, que se pronunciou no sentido de externar a inexistência
de qualquer divergência entre o Sindicato e a Direção da Sanasa, que em 2001
tiveram experiências positivas com os trabalhadores que entenderam o que é a
Sanasa e o que eles representam para a Sanasa, parabenizou a nova filosofia 
implantada pelo Sr. Presidente na Área de RH, no sentido de retirar os
apadrinhamentos e mudanças na forma de tratamento dos funcionários pelas
gerências da empresa. Por fim pediu a palavra o Sr. Diretor Técnico presente, nesta
Assembléia, Sr. Rinaldo da Silva Filho, para externar seu total apoio à atual
Diretoria uma vez que por ser funcionário de carreira dentro da Sanasa há 18
(dezoito) anos, identificou-se bastante com a atual gestão, sentindo-se honrado de
fazer parte da atual Diretoria. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi dada a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e, ninguém tendo se manifestado, foi suspensa a reunião e
determinada a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por
todos os presentes assinada. Campinas, 17 de dezembro de 2001. Vicente Andreu
Guillo, Mário Cesar Moreira Arcanjo, Ozair Rizzo, Antonio Fernando Picarelli,
Lauro Péricles Gonçalves, Mário Sérgio Costa Takayama, Ernestina Gomes de
Oliveira, Vicente Andreu Guillo, José Afonso da Costa Bittencourt.
DECLARO que se trata de uma cópia autêntica extraída do livro de Atas.
VICENTE ANDREU GUILLO, Presidente do Conselho de Administração da
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO S/A -
SANASA. Eliana V. Atzingen B. Morello - OAB/SP n. 97.245 - CPF -
068.753.038-50
Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania - JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DE SÃO PAULO - Certifico o Registro sob o número -- 9.197/02-3 em
10/01/2002 -- JOSÉ DARKIMAN TRIGO - SECRETÁRIO GERAL
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